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Visando eventual necessidade de comunicação direta entre esta Secretaria da Receita Federal do Brasil e as empresas interessadas em participar da presente licitação, que fizeram download no site www.receita.fazenda.gov.br, solicitamos preencher e enviar os dados do Termo de Recebimento de Edital para o fax (61) 3412.1556 ou e-mail: copol.licitacao@receita.fazenda.gov.br.


O não envio dos dados eximirá a Administração de responsabilidade de comunicação direta de eventos relacionados ao procedimento licitatório, ressalvada a obrigatoriedade, pela legislação de referência, de sua publicação na Imprensa Oficial e/ou em jornal de grande circulação.

Brasília, DF, __ de __________ de 2011.
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	NOME EMPRESARIAL:

	CNPJ:

	ENDEREÇO COMPLETO:
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Recebemos da Secretaria da Receita Federal do Brasil, nesta data, cópia do Edital da Licitação acima identificada.

__________________________,_____de ______________ de 2011.

________________________________________
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Registro de Preços objetivando futura e eventual contratação de prestação de Serviços Técnicos de Fábrica de Software.

A Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB, por meio de seu Pregoeiro, designado pela Portaria no 567, de 01 de dezembro de 2011, da Coordenadora-Geral de Programação e Logística - Copol/RFB, torna público que utilizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS, do tipo “MENOR PREÇO POR GLOBAL”, que será regido pelas disposições da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto no 6.204, de 05 de setembro de 2007, Decreto no 5.450, de 31 de maio de 2005, da Lei no 8.666, de 21de junho de 1993, do Decreto n° 3.931, de 19 de setembro de 2001, do Decreto no 3.722, de 09 de janeiro de 2001, do Decreto 7.010, de 16 de novembro de 2009, da Instrução Normativa SLTI/MPOG no 04, de 12 de novembro de 2010, Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 11 de outubro de 2010 e pela Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 01, de 19 de janeiro de 2010, demais legislação pertinente e, ainda, pelo estabelecido no presente Edital e seus anexos, constantes do Processo MF n° 12440.00000608/2011-03.

 1  DO OBJETO

 1.1  Registro de Preços objetivando futura e eventual contratação de prestação de Serviços Técnicos de Fábrica de Software para o desenvolvimento e manutenção de sistemas de informação, sítios e portais na forma de serviços continuados, através de metodologia baseada no Rational Unified Process (RUP) contemplando todas as fases do ciclo de desenvolvimento de software, utilizando tecnologia Java/J2EE, demandados mediante Ordens de Serviço (OS) dimensionadas pela técnica de contagem de Pontos de Função Brutos (PFB), pagas por produto aceito e homologado, com estimativa de demanda anual de 7.500 (sete mil e quinhentos) pontos de função brutos.

 1.2  A RFB não se obriga a adquirir o objeto em sua totalidade, nem nas quantidades estimadas, podendo até realizar licitações específicas para aquisição de um ou de mais itens, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do art. 15, § 4º, da Lei nº 8.666 de 1993 e art. 7º do Decreto nº 3.931, de 2001.

1.2.1
Objetivando prestar todas as informações necessárias para que as licitantes elaborem propostas adequadas à prestação de serviço, garantindo a isonomia e competitividade ao certame, fica estipulado o quantitativo mensal máximo de  625 (seiscentos e vinte e cinco) PFB. para a realização das atividades aqui previstas.

 2  DA ABERTURA

 2.1  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de Sistema Eletrônico (comunicação pela Internet), dirigida por um Pregoeiro, a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital. 

 2.2  DATA DA ABERTURA: 29/12/2011

 2.3  HORA DA ABERTURA: 10:00 hs (Horário de Brasília)

 2.4  ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br  

 2.5  UASG: 170010 – Secretaria da Receita Federal do Brasil - Brasília - DF

 2.6  RECEBIMENTO DA PROPOSTA: a partir da disponibilização do Edital no Sistema Eletrônico - COMPRASNET, até o início da sessão de abertura da licitação. 

 3  DAS DEFINIÇÕES

 3.1  Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; (Inciso I do Art. 1º do Decreto no 3.931, de 2001).

 3.2  Ata de Registro de Preços – documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, Fornecedores, órgãos participantes e condições serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas; (Inciso II do Art. 1º do Decreto no 3.931, de 2001).

 3.3  Órgão Gerenciador – órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente; (Inciso III do Art. 1º do Decreto no 3.931, de 2001).

 4  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

 4.1  Poderão participar deste Pregão as licitantes que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos e estiverem credenciadas até 03 (três) dias úteis antes da data de realização do certame para participação do Pregão Eletrônico no COMPRASNET.

4.1.1
 Também poderão participar e receber o tratamento diferenciado e favorecido em igualdade de condições com as microempresas e empresas de pequeno porte, as sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3o da Lei Complementar no 123, de 2006, nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados, em conformidade com o disposto no art. 34 da Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que cooperativas de trabalho acresçam em sua proposta e nos lances o valor da Contribuição para Seguridade Social, correspondente a quinze por cento, cujo pagamento é de responsabilidade da Contratante, conforme disposto no artigo 22, inciso IV, da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, com redação da Lei no 9.876, de 26 de novembro 1999. 

4.2

As empresas interessadas em participar do certame deverão estar devidamente credenciadas no SICAF – Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores, conforme disposto no inciso I do art. 13 do Decreto no 5.450, de 2005.

4.2.1
 
O credenciamento da licitante perante o provedor do sistema eletrônico dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico no Portal de Compras do Governo Federal - COMPRASNET, sítio: www.comprasnet.gov.br.

4.2.2
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão eletrônico.

4.3
As entidades interessadas em participar do certame deverão estar devidamente credenciadas no SICAF – Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores, conforme disposto no inciso I do art. 13 do Decreto no 5.450, de 2005.

4.4
O cadastramento no SICAF poderá ser realizado pelo interessado em qualquer unidade credenciada para tal integrante dos órgãos/entidades da Presidência da República, dos Ministérios, das Autarquias e das Fundações que integram o Sistema de Serviços Gerais - SISG.

4.5
Não poderão participar deste Pregão as interessadas que:

· não atenderem às condições do edital;

· se encontram em processo de falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação, recuperação judicial ou extrajudicial e sob concurso de credores;

· que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Secretaria da Receita Federal do Brasil, que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União ou que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

· se apresentem constituídas na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua constituição;

· sejam empresas estrangeiras que não funcionem no País.

4.6
O consórcio de empresas para fins de participação em licitação consiste na associação de empresas para um empreendimento de maior complexidade. O objeto do presente procedimento licitatório trata-se de prestação de serviços comuns, não sendo apropriado à exigência de formação de consórcio para essa finalidade.

4.7
A vedação quanto à participação de consórcio no presente procedimento licitatório não limitará a competitividade, pois existem empresas nacionais do ramo que conseguem executar o objeto da presente licitação sem a necessidade de formar consórcio.

 5  DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

 5.1  Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, enviando o pedido ao Pregoeiro, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço copol.licitacao@receita.fazenda.gov.br, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

 5.2  Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica prevista no subitem anterior, cabendo ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

 5.2.1  Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

 5.3  As resposta às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico do Comprasnet (www.comprasnet.gov.br) para os interessados.

 6  DO REGISTRO DAS PROPOSTAS E ABERTURA DA LICITAÇÃO

 6.1  A proposta será encaminhada, no valor total do objeto, devidamente especificado no Anexo I deste Edital, a partir da disponibilização do Edital do Pregão, no COMPRASNET, até às 10:00 horas do dia 29/12/2011, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, de acordo com as seguintes regras:

I. os preços propostos serão registrados, indicando primeiramente o valor unitário de cada item e depois o valor total, propostos em Reais (R$), computando todos os custos necessários à execução dos serviços, bem como impostos, fretes, deslocamentos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação; e

II. tanto na fase de proposta quanto na fase de lances, somente o valor total do objeto será utilizado pelo Sistema Eletrônico, sendo o valor unitário utilizado apenas para validação do valor total.

 6.1.1  As licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e as sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, deverão informar tal condição no ato do envio da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema eletrônico, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na supracitada Lei Complementar.

 6.2  Toda proposta registrada será considerada com prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, salvo se da mesma constar prazo superior, quando então prevalecerá este prazo.

 6.3  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

 6.3.1  A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no Sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

 6.4  O Sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

 6.5  Não será permitida a cotação de quantidades inferiores à quantidade total prevista deste Edital.

 6.6  A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. (Inciso III do art. 13 do Decreto no 5.450, de 2005).

 6.7  Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (Inciso IV do art. 13 do Decreto no 5.450, de 2005).

 6.8  Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

 6.9  Como requisito para a participação no Pregão, a licitante deverá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico:

I. que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências previstas no Edital;

II. que atende os requisitos do artigo 3o da mencionada LC no 123, de 2006, estando, portanto, em condição de usufruir os benefícios previstos na LC; quando for o caso;

III. que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 

IV. inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação no presente certame licitatório; e,

V. Declaração de Elaboração Independente de Proposta, em cumprimento ao disposto na Instrução Normativa SLTI no 02, de 2009. 

6.10

As declarações mencionadas no item  6.9  deverão ser efetuadas somente em campo próprio do Sistema Eletrônico, no momento de elaboração e envio da proposta, as quais poderão ser visualizadas pelo Pregoeiro na fase de habilitação, não havendo necessidade de envio posterior por meio de fax ou de qualquer outra forma. 

6.11

A falsa declaração sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 

6.12

Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

6.13

A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos.

 7  DA HABILITAÇÃO

 7.1  A comprovação da habilitação jurídica, da regularidade fiscal e da qualificação econômico-financeira, na forma e condições dos incisos I a III do subitem  7.1.1 , poderá ser feita por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF, nos termos do Decreto no 3.772, de 2001, do Decreto no 5.450, de 2005 e da IN SLTI/MPOG no 02, de 2010, assegurado à licitante cadastrada o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada via fax (61) 3412-1556, no decorrer da sessão pública, até duas horas após o encerramento da etapa de lances, com posterior apresentação de originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis da solicitação, no seguinte endereço: Esplanada dos Ministérios - Bloco P - Sala 203 - Edifício Anexo do Ministério da Fazenda – Brasília-DF – CEP 70.048-900.

 7.1.1  A licitante classificada com o menor lance que não estiver regularmente habilitada no SICAF deverá apresentar durante a sessão pública, via fax (61) 3412-1556, até duas horas após o encerramento da fase de lances, com posterior encaminhamento dos documentos originais ou cópias autenticadas, nos termos, prazos e endereço mencionados no subitem  7.1 , a seguinte documentação:

I. Habilitação jurídica:

a) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores e de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

d) inscrição do ato constitutivo no Registro Civil, em caso de pessoas jurídicas não empresárias.

II. Regularidade Fiscal:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

b) prova de regularidade fiscal com a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de:

· certidão específica, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB, quanto às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 1991, às contribuições instituídas a título de substituição e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em dívida ativa do Instituto Nacional do Seguro Social, por ela administradas;

· certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados.

c) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

III. Qualificação Econômico-financeira:

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta;

b) comprovação da boa situação financeira da empresa, por intermédio de documento que demonstrem o cálculo dos índices contábeis maiores que 1 (um) para Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) a serem extraídos das demonstrações contábeis citadas no inciso anterior ou apurados mediante consulta on-line, no caso das empresas inscritas no SICAF, resultante da aplicação das seguintes fórmulas:

	LIQUIDEZ GERAL:

	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

	SOLVÊNCIA GERAL

	SG =
	Ativo Total

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

	LIQUIDEZ CORRENTE:

	LC =
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante


c) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

 7.1.2  Caso a licitante, inclusive a optante pelo SICAF, apresentar resultado igual ou menor do que 01 (um) em qualquer dos índices contábeis de Liquidez Geral (LG) e Solvência Geral (SG), deverá apresentar balanço patrimonial e demonstrações contábeis, referentes ao último exercício social, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

 7.1.2.1  O balanço patrimonial deverá comprovar que a empresa possui patrimônio líquido, no mínimo, igual a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.

 7.1.3  O não envio da documentação relacionada no subitem  7.1.1  indicará que a licitante optou por utilizar o SICAF, uma vez que se trata de Pregão Eletrônico.

 7.1.4  As licitantes que, embora cadastradas no SICAF, estejam com situação irregular neste Sistema, poderão apresentar os documentos que comprovem sua regularidade relativamente aos dados vencidos ou não atualizados.

7.1.5
As microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas de que trata o artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 e que se beneficiarem do regime diferenciado e favorecido concedido pela LC no 123, de 2006, por ocasião da participação neste certame licitatório deverão apresentar toda a documentação exigida para habilitação, inclusive para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição.

 7.2  CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA

 7.2.1  Certificados CMM, CMMI ou MPS-BR


 7.2.1.1  A Contratada deverá comprovar que possui Certificado de Maturidade de Processos Capability Maturity Model (CMM) nível 3 ou superior, Capability Maturity Model Integrator (CMMI) nível 3 ou superior, ou certificado do Programa de Melhoria de Processo do Software Brasileiro (MPS-Br) nível “C” ou superior, vigente e expedido por instituição devidamente qualificada e autorizada para este fim. Esse documento deverá ser entregue na fase de habilitação do processo licitatório.

 7.2.1.2  O Capability Maturity Model (CMM) e o Capability Maturity Model Integrator (CMMI) são modelos de referência que contém práticas genéricas ou específicas necessárias à maturidade de processo, sendo o nível “3” designado como Definido. O MPS.Br é um programa para Melhoria de Processo do Software Brasileiro coordenado pela Associação para Promoção da Excelência do Software Brasileiro (SOFTEX), que conta com apoio do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), da Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), sendo o nível “C” designado como Definido. A licitante vencedora do certame deverá comprovar que possui certificação vigente na utilização de processos/sistemas de gestão da qualidade no processo de execução de projetos de desenvolvimento e manutenção de software. A comprovação deste item, no caso do CMM ou CMMi, se dará por meio de cópia autenticada do certificado emitido por instituição certificadora independente credenciada pelo Software Engineering Institute (http://www.sei.cmu.edu) ou seu representante no Brasil. Para a certificação MPS-Br, a comprovação se dará por meio de cópia autenticada do certificado emitido pela SOFTEX ou seus credenciados.

 7.2.1.3  A Contratante pretende assegurar que a qualidade dos serviços e produtos entregues atenda aos requisitos por ela estabelecidos e utilizados, exigindo que o processo padrão de desenvolvimento de software da Prestadora de Serviço inclua processos de gerência e de engenharia de software integrados perfazendo um conjunto coerente e consistente. A Contratada que possui uma padronização de seus processos explorará práticas eficazes de engenharia, trazendo benefícios na qualidade dos processos, produtos e serviços entregues. 

 7.2.1.4  O nível de maturidade comprovado através da certificação CMM/CMMI nível 3 ou MPS-Br nível “C” significa que os processos da Contratada certificada são bem caracterizados e compreendidos e são descritos em padrões, procedimentos, ferramentas e métodos. O conjunto de processos padronizados da Contratada, que é a base para o nível 3 de maturidade, é definido e aprimorado continuamente. Esses processos padronizados são utilizados para estabelecer consistência através da empresa. Em níveis inferiores de maturidade, inclusive no nível 2, os padrões, descrições de processos  e procedimentos podem ser bem diferentes em cada instância particular do processo (por exemplo, num projeto específico). No nível 3 de maturidade, os padrões, descrições de processos  e procedimentos para um projeto são adaptados do conjunto de processos padrão da empresa para se adequarem ao projeto ou unidade organizacional, sendo, por isso, mais consistentes.

 7.2.1.5  No nível 3, os processos são descritos de maneira mais rigorosa que no nível 2 e inferiores. Um processo definido claramente explicita seu propósito, entradas, critérios de entrada, atividades, papéis, métricas, aferições, saídas e critérios de saída. No nível 3, os processos são gerenciados de maneira mais proativa, utilizando uma compreensão das correlações entre as atividades e métricas detalhadas do processo, seus produtos e seus serviços.

 7.2.1.6  O nível 3 CMM/CMMI garante que a Contratada possui padrões bem definidos e aplicados a todos os projetos de desenvolvimento de software, no que diz respeito aos seguintes  processos:

a)  Desenvolvimento de Requisitos - RD (Requirements Development) 

b) Solução Técnica - TS (Technical Solution) 

c) Integração de Produto - PI (Product Integration) 

d) Verificação - VER (Verification) 

e) Validação - VAL (Validation) 

f) Foco de Processo Organizacional - OPF (Organizational Process Focus) 

g) Definição de Processo Organizacional - OPD (Organizational Process Definition) 

h) Treinamento Organizacional - OT (Organizational Training) 

i) Gerenciamento Integrado de Projeto - IPM (Integrated Project Management) 

j) Gerenciamento de Riscos - RSKM (Risk Management) 

k) Análise de Decisão e Resolução - DAR (Decision Analysis and Resolution) 

7.2.2 Atestados:

7.2.2.1
Atestado  de Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprovem que a licitante executou ou está executando, de forma satisfatória, serviços técnicos de desenvolvimento e manutenção evolutiva de sistemas de informação, sítios ou portais, no modelo de Fábrica de Software, através de metodologia baseada no Rational Unified Process (RUP) contemplando todas as fases do ciclo de desenvolvimento de software, em volume igual ou superior a 312 (trezentos e doze) Pontos de Função POR MÊS, durante período ininterrupto de, no mínimo, 12 (doze) meses. 

7.2.2.1. A exigência da quantidade mínima de 312 pontos de função por mês, visa comprovar a capacidade da Contratada em atender de maneira satisfatória a demanda mensal prevista, a qual pode chegar a 625 pontos de função.

7.2.2.2
Atestado de Utilização de Processo Formal de Desenvolvimento de Software: atestando que a empresa executa ou executou, de forma satisfatória, serviços técnicos de desenvolvimento e manutenção evolutiva de sistemas de informação, no modelo de Fábrica de Software, em volume igual ou superior a 312 (trezentos e doze) Pontos de Função POR MÊS, durante período ininterrupto de, no mínimo, 12 (doze) meses, onde:

· utilizou-se um conjunto preestabelecido de atividades, métodos, práticas e tecnologias; 

· os papéis e responsabilidades dos profissionais envolvidos estavam claramente definidos; 

· foram aplicadas as melhores práticas de Gerenciamento de Projetos, Desenvolvimento de Software e Segurança da Informação (PMBOK, ITIL v.3, CMMI, MPSBR, COBIT 4.1, ISO/IEC 27002, ISO/IEC 27001, ISO/IEC 20000, ISO/IEC 17799, ISO/IEC 15504, ISO/IEC 12207, ISO/IEC 9196 ou equivalentes);

· foi implementado processo de Gerenciamento de Escopo, com práticas de planejamento, detalhamento, verificação, rastreabilidade e controle de mudanças do escopo;

· foi implementado processo de Gerenciamento de Custos, com práticas de estimativa, planejamento e controle de custos;

· foi implementado processo de Gerenciamento de Riscos, com práticas de planejamento do gerenciamento, identificação, análise, planejamento de resposta, monitoração e controle de riscos;

· foi implementado processo de Gerenciamento de Configuração, com práticas de planejamento do gerenciamento, estabelecimento de baselines e auditorias de configuração;

· foi implementado processo de Revisões Técnicas, com práticas de planejamento, execução e acompanhamento de revisões técnicas;

· foi implementado processo de Testes, com práticas de planejamento, elaboração de casos e roteiros de testes, registro de resultados de testes e validação de produtos;

· foi implementado processo de Implantação, com práticas de elaboração de manuais de implantação, documentos de transferência de conhecimentos, processos de homologação e aceite de produtos;

· foi implementado processo de Manutenção, com definição de procedimentos de manutenção, indicadores de desempenho e registros de atualização de versões.

7.2.2.3
Atestado de Experiência em Métrica de Pontos de Função e Tecnologia Java: atestando que a empresa executa ou executou, de forma satisfatória, serviços técnicos de desenvolvimento e manutenção evolutiva de sistemas de informação, no modelo de Fábrica de Software, em volume igual ou superior a 312 (trezentos e doze) Pontos de Função POR MÊS, durante período ininterrupto de, no mínimo, 12 (doze) meses, onde:

· utilizou-se técnica de Análise de Ponto de Função (APF) do International Function Point Users´ Group (IFPUG) ou do SISP; 

· a contagem dos pontos de função foi realizada por Especialista Certificado em Ponto de Função (Certified Function Point Specialist – CPFS) pelo IFPUG, com certificação válida no período da contagem;

· os sistemas foram desenvolvidos usando Tecnologia Java.

7.2.2.4
Atestado de Experiência em Bancos de Dados Relacionais e Tecnologia Java: atestando que a empresa executa ou executou, de forma satisfatória, serviços técnicos de desenvolvimento e manutenção evolutiva de sistemas de informação, no modelo de Fábrica de Software, em volume igual ou superior a 312 (trezentos e doze) Pontos de Função POR MÊS, durante período ininterrupto de, no mínimo, 12 (doze) meses, onde:

· utilizou-se banco de dados relacional;

· as regras de negócio foram implementadas exclusivamente fora dos bancos de dados;

· os sistemas foram desenvolvidos usando Tecnologia Java.

7.2.2.5
Atestado de Experiência em Integração Contínua e Gerência de Integração: atestando que a empresa executa ou executou, de forma satisfatória, serviços técnicos de desenvolvimento e manutenção evolutiva de sistemas de informação, no modelo de Fábrica de Software, em volume igual ou superior a 312 (trezentos e doze) Pontos de Função POR MÊS, durante período ininterrupto de, no mínimo, 12 (doze) meses, onde:

· utilizou-se ambiente de integração contínua;

· utilizou-se Gerência de Configuração.

7.2.2.6 Atestado de Experiência em Sistemas de Controle de Demandas: atestando que a empresa executa ou executou, de forma satisfatória, serviços técnicos de desenvolvimento e manutenção evolutiva de sistemas de informação, no modelo de Fábrica de Software, em volume igual ou superior a 312 (trezentos e doze) Pontos de Função POR MÊS, durante período ininterrupto de, no mínimo, 12 (doze) meses, onde:

· utilizou-se sistema informatizado de controle das demandas de desenvolvimento e manutenção de software;

· o sistema utilizado possuía, ao menos, as seguintes funcionalidades: acompanhamento dos serviços e respectivas Ordens de Serviço, possibilitando a comparação de serviços realizados em relação ao previsto; quantitativos de erros, defeitos, atrasos na execução, acompanhamento de custos dos serviços e respectivas faturas, possibilitando a análise do custo realizado em relação ao previsto; relatórios gerenciais com informações de ocorrências de atendimento a demandas emergenciais e corretivas; base histórica com o comparativo entre estimativa e realização de esforço, prazo, custo e níveis de serviço.

7.2.2.6
Atestado de Experiência em Acordo de Níveis de Serviço: atestando que a empresa executa ou executou, de forma satisfatória, serviços técnicos de desenvolvimento e manutenção evolutiva de sistemas de informação, no modelo de Fábrica de Software, em volume igual ou superior a 312 (trezentos e doze) Pontos de Função POR MÊS, durante período ininterrupto de, no mínimo, 12 (doze) meses, onde:

· utilizou-se Acordo de Níveis de Serviço;

· o Acordo de Níveis de Serviço aplicado previa pelo menos 4 (quatro) indicadores de eficiência e qualidade idênticos, similares ou equivalentes aos previstos nesta Contratação;

· os indicadores acima foram apurados com frequência mensal, bimestral, trimestral, semestral ou anual.

7.2.2.7
Atestado de Experiência em Diagramas UML: atestando que a empresa executa ou executou, de forma satisfatória, serviços técnicos de desenvolvimento e manutenção evolutiva de sistemas de informação, no modelo de Fábrica de Software, em volume igual ou superior a 312 (trezentos e doze) Pontos de Função POR MÊS, durante período ininterrupto de, no mínimo, 12 (doze) meses, onde foram utilizados diagramas UML para a elaboração/manutenção de Diagramas de Classes e Diagramas de Sequência;

7.2.2.8

Atestado de Experiência em Arquitetura Model-View-Controller (MVC): atestando que a empresa executa ou executou, de forma satisfatória, serviços técnicos de desenvolvimento e manutenção evolutiva de sistemas de informação, no modelo de Fábrica de Software, em volume igual ou superior a 312 (trezentos e doze) Pontos de Função POR MÊS, durante período ininterrupto de, no mínimo, 12 (doze) meses, onde:

· utilizou-se Arquitetura Model-View-Controller (MVC);

· as regras de negócio foram implementadas exclusivamente fora dos bancos de dados;

· os sistemas foram desenvolvidos usando Tecnologia Java.

7.3

Será permitido o cômputo de horas de serviços em contratos e clientes distintos, desde que executados num mesmo período consecutivo de 12 (doze) meses.

7.3.1
A exigência de 12 (doze) meses consecutivos, para a comprovação da compatibilidade da quantidade de pontos de função, visa evitar que o somatório de atestados acumulados durante um longo período de tempo atinja o quantitativo exigido sem, no entanto, comprovar a capacidade logística e operacional da licitante em executar o volume de serviços previsto. Trata-se de limitação de prazo relacionada à comprovação da capacidade de execução do objeto (TCU Acórdão nº 2.048/2006 – Plenário e Acórdão nº 1.287/2008 – Plenário). 

7.4
Os atestados deverão ser emitidos por empresas privadas brasileiras ou órgãos ou entidades da Administração Pública direta ou indireta, em papel timbrado do Atestante, devendo conter nome, cargo/função, CPF, dados do documento de identidade e o telefone e e-mail do contato do seu representante, ou qualquer outra forma de que a Contratante possa se valer para estabelecer contato.

7.5
Os atestados apresentados deverão conter as seguintes informações:

a) identificação do órgão público ou empresa emissora do atestado, com dados de contato;

b) nome do projeto, número de pontos de função e período de prestação dos serviços;

c)informação sobre o uso do modelo de Fábrica de Software;

d) etapas de Ciclo de Desenvolvimento/Manutenção Evolutiva executadas e metodologia formal utilizada;

e) plataforma tecnológica (arquitetura, linguagem de programação e bancos de dados) utilizada;

f) nome, e-mail e telefone da pessoa responsável pela emissão do atestado;

g) assinatura do representante legal do órgão público ou empresa emissora do atestado;

                  No caso de atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá, ainda:

h) ser reconhecida a firma do signatário;

i) ser anexada cópia do contrato social, no caso de sócio-proprietário;

j) ser anexada procuração com outorga de poderes, juntamente com documento que comprove a autoridade para a outorga.

7.6
A RFB poderá, a seu critério, solicitar esclarecimentos e/ou documentos comprobatórios e, ainda, efetuar diligências, nos termos do art. 43, §3º, da Lei 8.666, de 1993, a fim de verificar as informações constantes nos atestados. 

7.6.1
A recusa do emitente do atestado em prestar esclarecimentos e/ou fornecer documentos comprobatórios, ou sofrer diligências, desconstituirá o atestado de capacidade técnica e poderá configurar prática de falsidade ideológica, ensejando comunicação ao Ministério Público Federal e abertura de Processo Administrativo Disciplinar, conforme o caso, para fins de apuração de responsabilidades.

7.6.2 A licitante deverá ainda, fornecer junto com os atestados de capacidade técnica, declaração(ões) do(s) emitente(s) dos atestados manifestando concordância em, a critério da Contratante, ser diligenciada com o objetivo de averiguar a veracidade, esclarecer ou complementar as informações neles constantes.

7.7. A comprovação de poderes de representação dar-se-á sob uma das formas discriminadas abaixo em que a licitante se enquadre:

a) quando a licitante for constituída sob a forma de sociedade e sua representação estiver sendo exercida diretamente por órgão integrante da estrutura organizacional da pessoa jurídica (Diretor, Gerente, etc.): documentos que comprovem a existência de poderes de representação do titular do cargo (atos constitutivos da pessoa jurídica – Estatutos Sociais ou Contrato Social devidamente registrados), acompanhados de documentos que comprovem a eleição do credenciando para o dito cargo (Ata de Assembleia Geral e, quando for o caso, também, Ata do Conselho de Administração, em que tenha(m) ocorrido a(s) eleição(ões) a serem comprovada(s));

b) quando a licitante for constituída sob a forma de sociedade e sua representação estiver sendo exercida de forma indireta, por procurador constituído: os mesmos documentos arrolados na alínea a), neste caso relativamente à pessoa que representar a licitante na procuração, acompanhados do instrumento de procuração, na qual sejam outorgados poderes suficientes para representação em licitação;

c) quando a licitante for constituída sob a forma de firma individual e sua representação estiver sendo exercida diretamente pelo titular da firma individual: declaração de firma individual devidamente registrada;

d) quando a licitante for constituída sob a forma de firma individual e sua representação estiver sendo exercida, de forma indireta, por procurador constituído: o mesmo documento referido na alínea c), acompanhado da procuração na qual sejam outorgados poderes suficientes para representação em licitação; e,

e) Nas hipóteses em que o representante da licitante for procurador e sua constituição tiver sido formalizada por meio de instrumento particular de procuração, a firma do outorgante deverá estar reconhecida por tabelião.

7.8. Os documentos referidos nos subitens 7.2, 7.3 e 7.4  devem ser encaminhados nos termos, prazos e endereço constantes no subitem  7.1 .

 8  DA ETAPA DE LANCES

 8.1  Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e do respectivo horário de registro e valor.

 8.2  As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

 8.3  A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema.

 8.4  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

 8.5  Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance.

 8.5.1  Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar lances, valerá o último lance por ela ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

 8.6  A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. 

 8.7  O Sistema Eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o qual transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

 8.8  No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

 8.8.1  Na eventualidade da desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

 8.9  O seguinte procedimento será adotado no caso de ocorrência de empate, na forma e condições da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007, quando a menor proposta, ou o menor lance não for ofertado por microempresa – ME, empresa de pequeno porte – EPP ou, ainda, por sociedade cooperativa que tenha auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do artigo 3° da LC n° 123, de 2006 – COOP,  que possa se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações previsto na mencionada Lei.

 8.9.1  Entendem-se por empate, nos termos da LC no 123, de 2006, aquelas situações em que as propostas apresentadas por ME/EPP/COOP, sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada durante a etapa de lances.

 8.9.2  Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

 8.9.2.1  A licitante ME/EPP/COOP mais bem classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), definido nos termos do subitem  8.9.1  será convocada automaticamente pelo Sistema Eletrônico para, querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua conexão com o Sistema Eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito previsto neste subitem. 

 8.9.2.2  Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas automaticamente pelo Sistema Eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem  8.9.1 , na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

 8.9.2.3  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/EPP/COOP que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem  8.9.1 , será realizado, pelo Sistema, sorteio eletrônico entre elas, definindo e convocando automaticamente o vencedor do sorteio para, querendo, encaminhar melhor oferta, conforme subitens acima.

 8.9.2.4  Havendo êxito neste procedimento, o Sistema disponibilizará a nova classificação de fornecedores para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP participante, prevalecerá a classificação inicial.

 8.9.3  O disposto no subitem  8.9.1  somente se aplicará quando a menor proposta ou o menor lance não tiver sido apresentado por microempresa ou empresa de pequeno porte.

 8.10  Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar.

 8.11  Para os bens e serviços de informática e automação, será assegurado o direito de preferência previsto no artigo 3°, da Lei nº 8.248, de 1991, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010.

 8.12  Apurada a proposta final de menor preço, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

 8.12.1  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

 9  DO JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

 9.1  O julgamento das propostas obedecerá ao critério do menor preço global do  objeto especificado no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

 9.2  O Pregoeiro anunciará a licitante detentora da proposta ou do lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.

 9.3  Declarada encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação, o cumprimento das especificações do objeto e verificará a habilitação da licitante conforme disposições deste Edital.

 9.3.1  Não será aceita a proposta ou lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

 9.3.1.1  Para efeito de aceitabilidade da menor proposta ou menor lance, considera-se valor manifestamente inexequível aquele que, comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos decorrentes da contratação.

 9.3.1.2  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do §3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no §3º, do art. 29, da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2008.

 9.3.1.3  Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta.

 9.3.1.4  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

 9.4  A licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e de seus Anexos. Eventuais propostas que não correspondam às especificações contidas no Termo de Referência anexo a este Edital, ou que estabeleçam vínculo à proposta de outra licitante, serão desconsideradas.

 9.5  Não será permitida alteração da proposta ou mesmo seu cancelamento após a abertura da sessão pública, exceto no caso de nova disputa por meio de lances inseridos no Sistema Eletrônico.

 9.6  O Pregoeiro poderá solicitar à licitante que envie imediatamente documento contendo o detalhamento da proposta, para fins de verificação de sua exequibilidade, por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

 9.7  Será desclassificada a proposta final que:

· Contenha vícios ou ilegalidades;

· Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

· Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital;

· Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida;

 9.8  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade.

 9.9  Verificada a conformidade da documentação referente à proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro procederá, de imediato, à verificação do atendimento das condições de habilitação, sendo que, em caso positivo a declarará habilitada.

 9.10  A habilitação ficará sujeita a condição resolutiva expressa, consistente no encaminhamento, pela licitante declarada vencedora, no prazo máximo de 02 (duas) horas após o encerramento da fase de lance, via fax (61) 3412-1556, da documentação exigida no item  7  deste Edital, com posterior apresentação de originais ou cópias autenticadas, nos termos previstos no subitem  7.1  deste Edital.

 9.10.1  A documentação exigida no subitem  7.1.1  deste Edital poderá ser verificada por meio do SICAF, sendo confirmada por meio de consulta on-line e juntada ao processo de licitação.

 9.10.1.1  Caso a licitante não esteja regularmente inscrita no SICAF, apresente irregularidade no cadastramento, habilitação parcial ou apresente documentação de habilitação incompleta ou incorreta, quando optante pelo sistema, será declarada inabilitada.

 9.10.1.2  Também será inabilitada a licitante que não apresentar toda a documentação exigida pela Instrução Normativa MPOG/SLTI n° 02, de 2010, em caso de não optante pelo cadastramento no SICAF.

 9.11  Caso a licitante ME/EPP/COOP apresente restrições na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir de sua declaração como licitante vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, nos termos do § 1o do art. 43 da LC no 123, de 2006, com vista à contratação.

 9.11.1  Se requerida pela licitante, a prorrogação do prazo referido acima deverá sempre ser concedida, ressalvada decisão motivada que afaste a aludida benesse em razão da urgência da contratação ou prazo insuficiente para empenho.

 9.12  As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas.

 9.13  Se, de acordo com a análise da documentação enviada, a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

 9.13.1  Ocorrendo a situação a que se refere o subitem  9.13 , o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço menor.

 9.13.2  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.14
 Constatado o atendimento pleno às exigências de habilitação, o Pregoeiro suspenderá a sessão e solicitará, ao provisoriamente classificado em primeiro lugar, para no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da solicitação, via Sistema Comprasnet, o atender a uma Ordem de Serviço Piloto - OS, a qual se destinará à verificação da conformidade ante metodologia definida no Anexo I -  Termo de Referência do Edital, da qualidade dos artefatos produzidos e do desempenho técnico do licitante, observando as seguintes definições e requisitos:

I. a OS Piloto diz respeito ao desenvolvimento de um módulo de software, obedecendo ao estipulado na Metodologia de Desenvolvimento definida no Anexo I - Termo de Referência do Edital, abrangendo seu ciclo completo, desde o Levantamento de Requisitos até a Estabilização;

II. a OS Piloto terá esforço estimado máximo de 20 (vinte) pontos de função brutos (PFB), calculados segundo as regras indicadas no mencionado Anexo I.

9.14.1
Após a conclusão da etapa de implantação do módulo objeto da OS Piloto, pela licitante, provisoriamente, classificada em primeiro lugar, a RFB efetuará a respectiva validação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, emitindo o aceite ou a recusa.

9.14.1.1
A recusa da OS Piloto dar-se-á  quando:

I. os artefatos previstos na Metodologia de Desenvolvimento não forem entregues integralmente pelo licitante;

II. o Índice de Desconformidade de Qualidade Funcional – IDQF, aferido conforme este Termo de Referência, for maior que 0,1;

III. o Índice de Desconformidade de Qualidade de Produto – IDQP, aferido conforme este Termo de Referência, for maior que 0,5.

9.14.2

Caso a RFB emita o aceite da OS Piloto à licitante, provisoriamente, classificada em primeiro lugar, sua proposta será aceita e a mesma será habilitada.

9.14.3

Caso a RFB emita a recusa da OS Piloto em função do resultado de sua validação, a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar terá sua proposta desclassificada,sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. O Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo o exigido no subitem 9.14 , na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

 10  DO ENVIO DA PROPOSTA VENCEDORA

 10.1  A licitante vencedora enviará via fax (61) 3412-1556 ou e-mail, no formato PDF, até duas horas após a etapa de lances, a proposta de preço, em papel timbrado da empresa, com os valores readequados ao lance vencedor, encaminhando a via original nos termos, prazo e endereço constantes do subitem  7.1  deste Edital. 

 10.1.1  A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência da licitante vencedora, para fins de pagamento.

 10.2  Ao se observar divergência entre os valores unitários e totais na proposta de preço, prevalecerão os primeiros.

 10.3  A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato ou de aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

 11  DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

 11.1  Declarado o vencedor e, se for caso, decorrido o prazo previsto no subitem  9.11 , o Pregoeiro anunciará formalmente a abertura da fase recursal, abrindo prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, exclusivamente pelo Sistema Eletrônico, em campo próprio, com registro em ata da síntese das suas razões.

 11.1.1  Só serão conhecidos os recursos interpostos durante o prazo estipulado no subitem  11.1 .

 11.2  A falta de manifestação imediata e motivada da licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro à licitante vencedora, conforme inciso XX do Art. 4o da Lei no 10.520, de 2002.

 11.3  O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

 11.4  Será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis à licitante que tiver sua intenção de recurso aceita, para registro das razões do recurso, em campo próprio do Sistema Eletrônico, às quais poderá juntar memoriais, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, se o desejarem, apresentarem contrarrazões, também via Sistema Eletrônico, em igual número de dias, que começarão a contar ao término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

 11.4.1  Não serão conhecidas as contrarrazões a recursos intempestivamente apresentadas.

 11.5  O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

 11.6  O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

 11.7  Julgados os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Coordenador-Geral de Programação e Logística da Secretaria da Receita Federal do Brasil fará a adjudicação do objeto licitado à licitante declarada vencedora, homologará a licitação e decidirá quanto à contratação.

 11.8  Dos atos da Administração, decorrentes da aplicação subsidiária da Lei no 8.666, de 1993, caberá:

I. Recurso, interposto no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, a ser protocolizado no endereço referido no subitem  28.11  deste Edital, nos casos de:

a) anulação ou revogação da licitação;

b) rescisão do Contrato, a que se refere o inciso I do artigo 79 da Lei no 8.666, de 1993;

c) aplicação das sanções previstas no item  27  deste Edital.

II. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico.

 11.9  O recurso previsto no subitem anterior será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo devidamente informado àquela autoridade. Neste caso, a decisão deverá ser proferida dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade (§4o do artigo 109 da Lei no 8.666, de 1993).

 11.9.1  Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis .

 11.10  A intimação dos atos referidos no subitem  11.8  deste Edital, excluídas as penas de multa de mora, será feita mediante publicação no Diário Oficial da União.

 11.11  Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

 12  DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

 12.1  Inexistindo recursos, o objeto do certame será, desde logo, adjudicado pelo Pregoeiro à licitante vencedora.

 12.2  A adjudicação do objeto do certame será realizada, no caso de existirem recursos, somente após a decisão sobre estes pela autoridade superior.

 12.3  Após a adjudicação, sendo constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará a licitação.

 13  DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 13.1  Adjudicado o objeto e homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, será convocada a licitante vencedora para efetuar o Registro de Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, mediante assinatura da Ata de Registro de Preços, que, depois de cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas.

 13.1.1  A assinatura da Ata de Registro de Preços estará condicionada à Comprovação da regularidade da situação da licitante vencedora junto ao SICAF.

 13.1.1.1  Caso a licitante vencedora não esteja inscrita no SICAF, o cadastramento será feito pela Administração, sem ônus para a licitante, antes da assinatura da Ata, com base no reexame da documentação apresentada para habilitação, devidamente atualizada, em conformidade com o Decreto no 3.722, de 2001, com redação dada pelo Decreto no 4.485, de 2002.

 13.2  Quando a licitante vencedora não atender ao subitem  13.1.1  ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar a Ata, poderá ser convocado outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata, sem prejuízo das multas previstas em Edital e das demais cominações legais.

 13.3  Após a assinatura da Ata de Registro de Preços entre a União, por intermédio da Secretaria da Receita Federal do Brasil, representada pela Coordenação-Geral de Programação e Logística – Copol e a licitante vencedora, as mesmas passarão a denominar-se: Órgão Gerenciador e Fornecedor Registrado, respectivamente.

 13.4  Ao firmar a Ata, o Fornecedor Registrado obriga-se a fornecer os itens a ele adjudicados, quando solicitado pelo Órgão Gerenciador, mesmo se a entrega deles decorrente for prevista para data posterior ao seu vencimento.

 13.5  Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.

 13.6  O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo órgão Gerenciador à época da abertura da proposta, bem como eventuais descontos por ela concedidos serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da validade da Ata de Registro de Preços.

 13.7  Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação. (§1º do art. 8º do Decreto nº 3.931, de 2001).

 13.8  A RFB reserva-se o direito de registrar o preço do objeto da presente licitação, no todo ou em parte, sem que, por isso, caiba aos licitantes o direito a indenização ou reclamação de qualquer natureza.

 13.9  O prazo de validade da ata de registro de preços não poderá ser superior a 1 (um) ano, a contar de sua assinatura.

 13.10  A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas nos artigos 57, 58 e 65 da Lei no 8.666, de 1993, bem como o art. 12 do Decreto no 3.931, de 2001.

 13.11  A Ata de Registro de Preços será cancelada automaticamente por decurso do prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados.

 13.12  O fornecedor terá seu registro cancelado de pleno direito pela RFB de acordo com as disposições contidas no art. 13 do Decreto no 3.931, de 2001, assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa.

 14  DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

 14.1  Compete ao Órgão Gerenciador:

 14.1.1  Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços;

 14.1.2  Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;

 14.1.3  Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços, salvo quando a ocorrência se der na execução de contrato celebrado por “carona”.

 14.2  Compete ao(s) Fornecedor(es) Registrado(s):

 14.2.1  Manter durante a vigência da ata de registro de preço as condições de habilitação exigidas no edital;

 14.2.2  Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de preços sem a expressa concordância do Órgão Gerenciador; e

 14.2.3  Assinar o Termo de Contrato em até 05 (cinco) dias úteis, contados da sua notificação, ressalvada a hipótese do inciso I do § 3º do artigo 12 do Decreto no 3.931 de 2001.

 15  DA CONTRATAÇÃO E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

 15.1  Havendo necessidade de fornecimento, este será solicitado formalmente pelo Órgão Gerenciador.

 15.2  A aquisição do objeto desta licitação será formalizada por meio de instrumento de Contrato, a ser celebrado entre a União, por intermédio da RFB, doravante denominada CONTRATANTE, e a licitante vencedora, doravante denominada CONTRATADA, e observará os termos da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto no 6.204, de 05 de setembro de 2007,, Decreto no 5.450, de 31 de maio de 2005, da Lei no 8.666, de 21de junho de 1993, do Decreto n° 3.931, de 19 de setembro de 2001, do Decreto no 3.722, de 09 de janeiro de 2001, do Decreto 7.010, de 16 de novembro de 2009, da Instrução Normativa SLTI/MPOG no 04, de 12 de novembro de 2010, Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 11 de outubro de 2010 e pela Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 01, de 19 de janeiro de 2010, deste Edital, do Termo de Referência  e da Ata de Registro de Preços, cuja minuta será submetida a exame prévio e aprovação da PGFN, “ex-vi” o disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei no 8666/93, que lhe é outorgada pelo inciso IV do art. 12 da Lei Complementar no 73, de 1993, e demais normas pertinentes.

 15.3  Para cada fornecimento será formalizado um Contrato entre o Fornecedor Registrado e o titular do Órgão Gerenciador, e/ou por qualquer órgão
e entidades vinculados ao SIASG que não tenha participado do certame licitatório.

 15.4  O Fornecedor Registrado será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação, celebrar o termo de Contrato.

 15.4.1  Se o Fornecedor Registrado não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido ou recusar-se injustificadamente a assiná-lo, é facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, sujeitando-se a licitante desistente à penalidade prevista neste Edital.

 15.5  Antes da assinatura do Contrato, será verificada pela CONTRATANTE, por meio de consulta on-line ao SICAF, a comprovação da regularidade do cadastramento e habilitação do Fornecedor Registrado, bem como, será procedida consulta ao CADIN (Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal), de que trata a Lei no10.522, de 2002, e ao CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas), de que trata a Portaria CGU no516, de 2010, as quais serão juntadas ao processo de licitação.

 15.5.1  Em caso de constatação de registro em qualquer dos Sistemas citados no subitem  15.5 , a contratação não poderá ser formalizada, acarretando a desabilitação da licitante, podendo a Administração utilizar a faculdade já prevista no subitem  15.4.1  deste Edital, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

 15.6  O Contrato terá como termo inicial de vigência a data de sua assinatura e vigerá pelo prazo de 1(um) ano, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante, a partir do recebimento definitivo.

 15.7  O término da vigência do Contrato não exonera a CONTRATADA de sua responsabilidade em promover e assegurar a assistência técnica da garantia, bem como da prestação da garantia a que se refere o art. 56 da Lei no 8.666, de 1993, estando sujeita, na hipótese do descumprimento da responsabilidade assumida e mesmo depois de expirada a vigência do contrato, às penalidades previstas neste Edital, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e penal.

 16  DA GARANTIA DO CONTRATO

 16.1  Com o fito de assegurar o adimplemento contratual, será exigida da licitante vencedora, para a assinatura do termo de Contrato, prestação de garantia em favor da Contratante, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, numa das seguintes modalidades, conforme opção da CONTRATADA :

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

 16.2  Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, deve providenciar o depósito junto à Caixa Econômica Federal, nominal à Secretaria da Receita Federal do Brasil, para os fins específicos a que se destina, sendo o recibo de depósito o único meio hábil de comprovação desta exigência.

 16.3  Para a garantia do Contrato, caso a licitante vencedora (doravante denominada CONTRATADA) opte por apresentar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e deverão ter valor de mercado compatível com o valor a ser garantido no Contrato, preferencialmente em consonância com as espécies recomendadas pelo Governo Federal, como aqueles previstos no artigo 2º da Lei nº 10.179, de 06 de fevereiro de 2001.

 16.4   A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante toda a vigência do contrato, e ainda por mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual e deverá ser acompanhada de documentos que atestem o poder de representação do signatário da apólice ou carta fiança.

 16.5  A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu preposto ou de quem em seu nome agir.

 16.6  A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

 16.7  Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data em que for notificada pela CONTRATANTE.

 16.8  Após o cumprimento fiel e integral do Contrato, a garantia prestada será liberada ou restituída à CONTRATADA.

 17  DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

 17.1  A execução do Contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação feita por equipe de gerenciamento designada pela CONTRATANTE, da qual farão parte: Gestor do Contrato, Fiscal Técnico, Fiscal Requisitante e Fiscal Administrativo do Contrato, com atribuições específicas, designados por Portaria da Coordenadora-Geral de Programação e Logística, em cumprimento ao disposto no artigo 67 da Lei no 8.666, de 1993. 

 17.2  A fiscalização de que trata esta Cláusula SERÁ EXERCIDA NO INTERESSE DA CONTRATANTE e não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, até mesmo perante terceiros, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos (Art. 70 da Lei nº 8.666/93, com suas alterações). 

 17.3  A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os objetos, se em desacordo com o Contrato .

 17.4  O Gestor do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis .

 17.5  As decisões e providências que ultrapassarem a competência da Equipe de Gestão do Contrato deverão ser solicitadas a instâncias superiores em tempo hábil para adoção das medidas cabíveis.

 17.6  Qualquer mudança de endereço deverá ser imediatamente comunicada à outra parte.

 17.7  As reuniões realizadas entre representantes credenciados das partes, bem como as ocorrências que possam ter implicações na execução do contrato serão registradas em forma de ata, assinada pelos referidos representantes.

 17.8  A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos quantitativos do objeto até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato.

 17.9  Mediante acordo entre as partes poderá haver supressão dos quantitativos dos materiais, em percentual superior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato.

 18  DOS MECANISMOS DE GESTÃO CONTRATUAL

 18.1  Papéis e Responsabilidades

 18.1.1  Fiscal Requisitante

 18.1.1.1  Ao Fiscal Requisitante é responsável por verificar se os objetivos do Contrato estão sendo alcançados.

 18.1.1.2  Participam da execução do Contrato os seguintes profissionais da Contratante: Líder Técnico de Projeto e Solicitante da OS.

 18.1.2  Fiscal Técnico

 18.1.2.1  O Fiscal Técnico é responsável por verificar a atendimento, pela Contratada, dos requisitos técnicos, da metodologia e das boas práticas exigidas no Contrato. 

 18.1.3  Gestor do Contrato

 18.1.3.1  O Gestor do Contrato é responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização da execução contratual, pelo encaminhamento de glosas e sanções, verificação de aderência às normas do Contrato, comunicação às autoridades competentes sobre a proximidade do término do Contrato, manutenção dos registros de aditivos, encaminhamento às autoridades competentes de eventuais pedidos de modificação contratual, manutenção de registros formais de todas as ocorrências da execução do Contrato.

 18.1.4  Fiscal Administrativo

 18.1.4.1  O Fiscal Administrativo é responsável pelos atos administrativos, tais como pagamentos e notificações, e pela instauração do processo administrativo competente para aplicação das sanções previstas no Contrato.

 18.1.5  Líder Técnico

 18.1.5.1  O Líder Técnico de Projeto é o profissional da Contratante envolvido diretamente no recebimento dos produtos e na prestação de serviço relativo a uma Ordem de Serviço (OS). É responsável pela elaboração da OS, estabelecimento das métricas iniciais do serviço (tamanho, prazo, custo); validação e aceite dos artefatos recebidos da Contratada, validação, ajustes e/ou aceite das métricas finais (tamanho, prazo custo) da OS para fins de pagamento, identificação de não conformidades e solicitação de correções, acompanhamento das atividades previstas na OS, acompanhamento técnico-operacional e de chamados, bem como pelo fornecimento dos subsídios necessários ao ateste dos produtos e serviços. O Líder Técnico pode ser apoiado por equipe técnica da Contratante.

 18.1.6  Solicitante da OS

 18.1.6.1  O Solicitante da OS é o profissional da Contratante representante da área usuária demandante do serviço objeto da OS, responsável por fornecer as informações que irão subsidiar a elaboração dos artefatos em todas as etapas do ciclo de desenvolvimento. É responsável também pela validação dos produtos entregues sob o ponto de vista dos requisitos funcionais. O Solicitante pode ser apoiado por equipe técnica da Contratante.

 18.1.7  Preposto da Contratada

 18.1.7.1  Preposto da Contratada: profissional indicado pela Contratada, na Reunião Inicial, responsável pela coordenação operacional da execução dos serviços contratados e pela interlocução com o Gestor do Contrato da Contratante. Os requisitos de qualificação técnica desse profissional estão especificados no Termo de Referência.

 18.1.8  Gerente do Projeto

 18.1.8.1  O Gerente de Projeto: profissional indicado pela Contratada para representá-la tecnicamente e responder pela coordenação operacional das atividades previstas na execução de cada Ordem de Serviço (OS), de forma a solucionar qualquer dúvida, conflito ou desvio técnicos que possa comprometer a execução da OS. Os requisitos de qualificação técnica desse profissional estão especificados no Termo de Referência.

 18.1.9  Equipe Técnica da Contratada

 18.1.9.1  Equipe Técnica da Contratada: são os profissionais envolvidos diretamente na prestação dos serviços e execução das etapas. Serão os responsáveis por desempenhar atividades sob sua competência. Os requisitos de qualificação técnica desses profissionais estão especificados no Termo de Referência.

 18.2  Mecanismos Formais de Comunicação

 18.2.1  Para a execução do objeto deste Edital serão utilizados os seguintes mecanismos de comunicação:

 18.2.1.1  Ordem de Serviço: Documento que formaliza o serviço demandado pela Contratante.

 18.2.1.2  Termo de Recebimento Provisório: Indica que o recebimento para posterior avaliação, pelo Líder Técnico, de um conjunto de artefatos referentes a uma ou mais fases do processo de desenvolvimento.

 18.2.1.3  Termo de Recebimento Definitivo: Indica que o Líder Técnico e o Gestor atestaram que os artefatos cumprem com todas as exigências contratuais e ensejam o pagamento.

 18.2.1.4  E-mail, telefone e sítio na internet: abertura de chamados de serviços de suporte técnico e garantia;

 18.2.1.5  Ata de reunião: registro de as reuniões realizadas entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA;

 18.2.2  Meio eletrônico com confirmação de recebimento e/ou carta registrada:

a) Dirimir dúvidas e prestar esclarecimentos acerca de itens presentes no contrato firmado;

b) Recebimento das Notas Fiscais de fatura;

c) Receber comunicado acerca da disponibilização dos equipamentos para avaliação prévia e conferência.

d) Comunicar autorização para faturamento;

e)  Comunicar autorização para pagamento;

f)  Comunicar pagamento;

g) Envio do Termo de Recebimento Provisório e Termo de Recebimento Definitivo.

 19  DO PREÇO

 19.1  O objeto do presente procedimento licitatório será fornecido pelo preço registrado na Ata de Registro de Preços, que será fixo e irreajustável.

 20  CRONOGROMA DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO SERVIÇO

20.1

No prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do Contrato, a Contratada deverá comparecer a uma reunião de alinhamento com o objetivo de identificar as expectativas; nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Edital e seus Anexos; esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos serviços; assinar o Termo de Compromisso de Sigilo; e, entregar ao gestor do Contrato o Termo de Ciência,  firmado por seus empregados que potencialmente participarão da execução do Contrato ou terão acesso às informações sigilosas da Contratante.

20.1.1

Deverão participar dessa reunião, no mínimo, o Gestor do Contrato da Contratante, os Fiscais Técnico, Requisitante e Administrativo, membro(s) da equipe técnica da Contratante, o Representante Legal da Contratada e o Preposto da Contratada.

20.1.2

A reunião realizar-se-á na sede da Contratante mediante convocação do Gestor do Contrato.

20.1.3

Nessa reunião a Contratada deverá apresentar oficialmente seu Preposto, mediante Carta de Preposição e o seu modelo e infraestrutura de fabricação de software antes do início da execução dos serviços contratados.

20.1.4

Ao final deverá ser produzida Ata de Reunião, que consignará todos os assuntos tratados  e que deverá ser assinada, na ocasião, por todos os participantes.

20.2

No prazo máximo de 20 (dias) a contar da assinatura do Contrato, a Contratada deverá disponibilizar à Contratante,as ferramentas descritas neste item, totalmente operacionais, e com os respectivos treinamentos e orientações que se fizerem necessárias à sua operação pela Contratante:

I. Sistema para registro e acompanhamento das Ordens de Serviço,  com as seguintes características:

a) manter todas as informações de cada Ordem de Serviço, descritas no anexo I do Edital, além de outras informações pertinentes; 

b) fornecer informações sobre o andamento das demandas;

c) fornecer funcionalidades para calcular os Indicadores de Qualidade e Desempenho definidos no Anexo I do Edital.

II. Ferramenta de apoio à contagem de pontos de função, com as seguintes características:

a) registrar PFB contados;

b) permitir a identificação dos arquivos e interfaces que resultaram na contagem de PFB e a associação com o caso de uso onde foram identificados;

c) registrar a classificação da complexidade dos elementos identificados na contagem;

III. Sistema para abertura e acompanhamento dos Chamados Técnicos, com as seguintes características:

a) manter, para cada chamado, informações sobre: identificação do projeto, Ordem de Serviço relacionada, etapa, data e hora de abertura do chamado, início e término do atendimento, identificação do problema, solução adotada para o saneamento, técnicos responsáveis e outras informações pertinentes; 

b) possibilidade de enviar, por e-mail, informações relativas a abertura, andamento e conclusão de chamados técnicos;

c) possibilidade de anexar imagens e outros documentos aos chamados técnicos;

d) fornecer funcionalidades para calcular os Indicadores de Qualidade e Desempenho definidos no Anexo I do Edital relacionados a chamados técnicos. 

IV. Sistema para Gestão de Testes, o qual deverá possuir as seguintes características:

a) registrar e acompanhar planos e casos de teste;

b) permitir a correlação entre os planos de testes, os casos de testes, as Ordens de Serviço e os produtos entregues;

c) execução dos casos de testes;

d) controle sobre a execução dos testes e relatórios dessa execução, com resultados dos testes;

e) integração com o Sistema de Gestão de Ocorrências e Defeitos, criando novas ocorrências/defeitos de acordo com o resultados obtidos após execução dos planos/casos de testes; 

V. Sistema para Gestão de Ocorrências e Defeitos, o qual deverá possuir as seguintes características:

a) registrar os defeitos encontrados nos produtos, com base no conceito de rastreamento de defeitos em software (bug tracking);

b) registrar as soluções aplicadas para correção dos defeitos;

c) possibilidade de anexar arquivos às ocorrências;

d) envio automático de e-mail informando solução de ocorrência para o usuário responsável pela ocorrência;

VI. Os sistemas descritos neste item deverão:

a) permitir acesso através de navegador WEB a partir de estações de trabalho Windows e Linux;

b)Deverão permitir consultas detalhadas e consolidadas às informações neles armazenadas;

c)Deverão permitir a emissão de relatórios operacionais e gerenciais;

d) Deverão possuir indicadores e métricas que permitam aferir a qualidade e o desempenho dos Deverão serviços prestados;

e) ser integrados, de forma que as informações de um alimentem automaticamente os outros e vice-versa, quando pertinente;

f) utilizar autenticação por certificação digital compatível com e-CPF;

g) possuir perfis de acesso;

h) registrar e permitir consulta a logs de acesso;

20.2.1
      Algumas das funcionalidades acima exigidas poderão ser implementadas após o prazo de 20 (vinte) dias a contar da assinatura do contrato, desde que justificado e com a  anuência do Gestor do Contrato.

20.2.2

Os sistemas acima deverão ser ferramentas livres, sem custo de utilização para a Contratante, ou deverão ter seu código executável e suas licenças de uso cedidas gratuitamente pela Contratada à Contratante sem prazo de expiração, no intuito de permitir o acesso aos dados históricos mesmo após o encerramento do Contrato.

20.2.2.1
As aplicações e os bancos de dados contendo os dados históricos deverão ser, da mesma forma, fornecidos à Contratante no encerramento do Contrato.

20.3

Etapas e Locais de Execução 

20.3.1

Os serviços serão estruturados em etapas a serem realizadas nos locais indicados na tabela abaixo:

	Etapas e Locais de Execução

	Etapa
	Nome da Etapa
	Local da Prestação do Serviço

	I
	Levantamento de Requisitos
	Dependências da Contratante ou naquelas por ela indicada

	II
	Análise
	Dependências da Contratada

	III
	 Projeto
	Dependências da Contratada

	IV
	Construção
	Dependências da Contratada

	V
	Homologação
	Dependências da Contratante ou naquelas por ela indicada

	VI
	Implantação
	Dependências da Contratante ou naquelas por ela indicada

	VII
	Transferência de Conhecimento
	Dependências da Contratante ou naquelas por ela indicada

	VIII
	Estabilização
	Dependências da Contratante ou naquelas por ela indicada


20.3.1.1
As dependências da Contratante nas quais poderão ser executadas as atividades acima descritas estão localizadas nos seguintes municípios: Brasília-DF, Belém-PA, Fortaleza-CE, Recife-PE, Salvador-BA, Belo Horizonte-MG, Rio de Janeiro-RJ, São Paulo-SP, Curitiba-PR e Porto Alegre-RS.

20.3.1.2
Os serviços cujo local de execução esteja definido como sendo as Dependências da Contratada, poderão, eventualmente, ser prestados nas dependências da Contratante. Isso poderá ocorrer nos casos em que se requeira intervenção pessoal e direta de representantes da Contratante junto a colaboradores da Contratada. A Contratante deverá comunicar a necessidade formalmente à Contratada com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. 

20.3.2.3
Os serviços prestados nas dependências da Contratante deverão ser executados sob a supervisão técnica e administrativa da Contratada, através de preposto formalmente designado para tal fim.

20.3.2.4
A proposta de preço a ser apresentada pela Contratada deverá prever a possibilidade da transferência do local de execução dos serviços para as dependências da Contratante. 

20.3.2.5
Os prazos e custos propostos pela Contratada não sofrerão qualquer modificação decorrente da transferência do local de execução dos serviços para as dependências da Contratante.

20.3.2.6

A Contratante poderá, a qualquer momento, realizar inspeção técnica nas dependências da Contratada para verificar o andamento dos trabalhos solicitados e analisar conformidades aqui definidas.

20.3.2.7
A Contratada cumprirá as instruções complementares da Contratante quanto à execução e horário de realização do serviço, permanência e circulação de seu(s) técnico(s) nas dependências da Contratante.

20.4

Recursos e Infraestrutura para execução dos serviços

20.4.1

Será, integralmente, da Contratada o ônus com o estabelecimento das condições para execução das atividades em suas dependências, abrangendo, inclusive, infraestrutura de hardware (equipamentos), software (ferramentas de trabalho), suporte ao uso de sua infraestrutura de hardware e software para seus próprios colaboradores, comunicação de dados (se for necessário, para conexão com o ambiente informatizado da Contratante) e pessoal (colaboradores da Contratada).

20.4.2

Será da Contratante o ônus com o estabelecimento da infraestrutura de hardware (equipamentos) e software (ferramentas de trabalho) para a execução das atividades quando estas forem realizadas em suas dependências, inclusive o suporte ao uso das ferramentas e do ambiente computacional da Contratante.

20.5

Ordem de Serviço - OS

20.5.1

Todos os serviços demandados pela Contratante são formalizados por meio de Ordens de Serviço (OS), documento que deve conter, no mínimo, os dados relacionados a seguir:

a) Número da OS;

b) Data/hora de abertura;

c) Nome do Projeto ao qual a OS está vinculada;

d) Solicitante da OS (nome, telefone, e-mail);

e) Líder Técnico de Projeto (nome, telefone, e-mail);

f) Gerente de Projeto e demais componentes da equipe da Contratada que participarão da execução da OS (nome, telefone, e-mail);

g) Plataforma Tecnológica;

h) Etapas Contratadas (conforme definido na Tabela “Fases do Ciclo de Vida de Software” no Termo de Referência);

i) Descrição dos serviços (é necessário permitir anexar arquivos de artefatos que detalham os serviços);

j) Ciência e anuência da OS pela Contratada;

1. Data/hora da ciência/anuência;

k) Estimativa de tamanho da OS (é necessário permitir anexar Planilha de Métrica);

l) Custo da OS (conforme definido neste documento);

m) Relação de artefatos a serem entregues, dentre os artefatos definidos para cada etapa;

n) Justificativa técnica relativa a eventual dispensa de algum artefato previsto na etapa;

o) Definição dos pontos de controle;

p) Cronograma de entrega (detalhado por artefato e informando prazo final de entrega da OS, sujeito aos descontos do indicador de nível de serviço IDC);

q) Autorização da execução;

1. Data/hora da autorização;

r) Aceite provisório de cada artefato;

1. Data/hora do aceite provisório de cada artefato;

2. Responsável pelo aceite (nome, telefone, e-mail);

s) Registros de homologação;

1. Registro dos artefatos aferidos;

2. Registro dos indicadores de qualidade e desempenho aferidos;

3. Data/hora da homologação;

4. Responsável pela homologação (nome, telefone, e-mail);

5. Equipe participante da homologação (nome, telefone, e-mail);

t) Cancelamento da OS;

1. Motivo do Cancelamento;

2. Data/hora do Cancelamento;

3. Responsável pelo cancelamento (nome, telefone, e-mail);

u) Aceite definitivo de cada artefato;

1. Data/hora do aceite definitivo de cada artefato;

2. Responsável pelo aceite (nome, telefone, e-mail).

20.6

Encaminhamento e Controle das Solicitações, Entrega, Avaliação e Recebimento.

20.6.1

O Líder Técnico de Projeto emite a Ordem de Serviço (OS) definindo, a seu critério, quais etapas serão contempladas, uma vez que haverá demandas que não necessitarão da execução de todas as etapas previstas. A Contratada será remunerada pelas etapas definidas na OS, de acordo com os percentuais estabelecidos na Tabela de Percentual de Pagamento por Etapa (TPPE);

20.6.2

O Gerente de Projeto avalia a demanda e procede a análise preliminar, interagindo com o Líder Técnico de Projeto para eventuais esclarecimentos sobre a especificação;

20.6.3

A Contratada detalha o escopo; define os produtos a serem gerados, faz a estimativa do número de pontos de função, define as atividades a serem executadas, os responsáveis, os pontos de controle, informa data prevista para início do atendimento, preço e data estimada de término com base na quantidade de pontos de função, respeitando os prazos máximos definidos na Tabela “ Prazo Máximo para Conclusão da Execução da Ordem de Serviço”. 

20.6.3.1
Ao dar o aceite da OS, a Contratada assume deter todos os insumos e conhecimentos necessários para execução dos serviços dentro dos prazos, padrões de qualidade e custos apresentados, não podendo, posteriormente, justificar atrasos ou defeitos por ausência ou insuficiência da especificação;

20.6.4

A Contratante avalia a contagem de pontos de função apresentada e os prazos das entregas. Caso verifique alguma inconsistência ou divergência no planejamento, retorna para replanejamento pela Contratada, a qual deverá apresentar novo plano aderente à OS, em um prazo adicional de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação da reprovação, podendo, neste caso, serem aplicadas penalidades previstas contratualmente. 

20.6.5

Havendo concordância com o planejamento, a Contratante autoriza a execução do serviço, registrando-a adequadamente na OS. Qualquer alteração nas definições descritas na OS deverá gerar uma nova ordem a ser preenchida indicando que se trata de uma OS adicional, fazendo referência à anterior que originou os serviços.

 20.6.6

A Contratada executará os serviços e entregará todos os artefatos produzidos referentes a uma etapa, dentro do prazo de entrega estabelecido para a etapa e dos parâmetros de qualidade contratados. 

20.6.7

A Contratante emitirá o Termo de Recebimento Provisório da etapa entregue e  avaliará os artefatos produzidos, registrando essa avaliação em Termo de Avaliação de Qualidade.

20.6.7.1
Caso a Contratante encontre não-conformidades ou deficiências nos artefatos entregues, solicitará à Contratada sua correção ou apresentação de justificativas.

20.6.7.2
Na avaliação das justificativas será considerado fato agravante se o ciclo de avaliação dos artefatos da etapa ocorrer mais de uma vez, com consequente retrabalho para a Contratante e impacto no prazo.

20.6.7.3
A Contratada deverá executar os ajustes das não-conformidades registradas pela Contratante, no prazo máximo de 30% (trinta por cento) do prazo estabelecido para a execução da respectiva etapa na OS.

20.6.8

A Contratante emitirá o Termo de Recebimento Definitivo da etapa e autorizará a Contratada a emitir as Notas Fiscais para  encaminhamento ao Fiscal Administrativo para o respectivo pagamento, depois de entregues pela Contratada e aprovados pela Contratante todos os artefatos referentes a uma etapa relacionados na OS, inclusive os testes de integração, quando couber.

20.6.9

Após o recebimento definitivo, pela Contratante, de todas as etapas definidas na OS, a Contratada efetua uma Contagem Final de Pontos de Função Brutos (CFPFB) da OS e submete à aprovação da Contratante. 

20.6.9.1
Ocorrendo divergência para mais ou para menos da contagem inicial, superior a 10% (dez por cento), essa deverá ser devidamente justificada na OS;

20.6.10
A Contratante avaliará a contagem final e, caso a aprove, procederá o aceite definitivo da OS. 

20.6.10.1
Caso haja divergência entre as contagens efetuadas pela Contratada e pela Contratante superior a 2%, deverá ocorrer uma análise para identificar os pontos divergentes e estabelecer a contagem final; Caso a divergência seja igual ou inferior a 2%, prevalecerá a menor contagem.

20.6.11
A contagem final poderá implicar no pagamento ou compensação de eventuais diferenças referentes a etapas pagas anteriormente.

20.7

Estabilização 

20.7.1

A Contratada responderá pela reparação dos eventuais defeitos relativos aos artefatos e produtos entregues, identificados até 180 (cento e oitenta) dias após o recebimento da etapa de Implantação, comprometendo-se a efetuar de imediato as necessárias manutenções corretivas, sem ônus adicionais para a Contratante, ainda que a conclusão do serviço extrapole a Vigência do Contrato.

20.7.2

Em casos de emergência a Contratante poderá efetuar correções nos produtos, sem prejuízo de sua Garantia, desde que sejam estritamente necessárias para assegurar o seu pleno funcionamento. Para tanto, quaisquer alterações efetuadas deverão ser comunicadas à Contratada até o quinto dia útil após a alteração. 

20.7.2.1
A Contratante deverá manter cópias de segurança do produto original para eventual análise posterior.

20.7.3

A Etapa de Estabilização somente será concluída após o encerramento do Prazo de Garantia e após a solução de todas as eventuais pendências de correção do sistema.

20.8

Chamados Técnicos 

20.8.1

Durante as etapas de Homologação e Estabilização, as não conformidades encontradas serão registradas na ferramenta definida no Anexo I do Edital, como Chamados Técnicos de Correção. 

20.8.1.1
Em caso de indisponibilidade da ferramenta, os chamados serão enviados por e-mail (ou outra forma de comunicação eletrônica) ao Gerente de Projetos da Contratada, ou pessoa designada por este, sem prejuízo à apuração dos indicadores.

20.8.2

Os Chamados Técnicos de Correção visam recolocar o sistema de informação, sítio ou portal em seu pleno estado de funcionamento, removendo definitivamente os defeitos apresentados.

20.8.3

Deverão ser atendidos em dias úteis (segunda-feira a sexta-feira), em horário de 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, por profissionais especializados.

20.8.4

O atendimento aos chamados técnicos deverá ser feito nas dependências da Contratante sempre que a natureza do serviço exigir a presença de técnicos especializados.

20.8.5

Cada chamado técnico aberto será avaliado individualmente pela equipe técnica da Contratante. 

20.8.5.1.
Serão considerados, no mínimo, os seguintes critérios para efeito de avaliação do serviço prestado: 

1) disponibilidade conforme períodos e horários exigidos; 

2) agilidade, cortesia e presteza no atendimento dos chamados técnicos; 

3) eficiência das soluções definitivas apresentadas; 

4) eficiência no desenvolvimento dos requisitos adaptativos, perfectivos e evolutivos solicitados pela Contratante; 

5) atendimento às demais exigências contratuais.

20.8.6

O chamado técnico será considerado fechado após atendimento e apresentação de solução definitiva dentro das condições e prazos estabelecidos conforme severidade do chamado aberto.

20.8.7

Para que ocorra o fechamento dos chamados, a Contratada deverá fornecer, em detalhes e por escrito, as informações técnicas acerca da solução do problema detectado.

20.8.8

O atendimento aos Chamados Técnicos de Correção deverá seguir os prazos estabelecidos na Tabela de Prazos de Atendimento (TPA) apresentados a seguir, contabilizados a partir da abertura do chamado, conforme registro no sistema.

	6) Tabela de Prazos de Atendimento

	Ocorrência 
	Severidade
	Prazo

	Comportamento Inadequado do Sistema, Sítio ou Portal 
	ALTA
	Em até 24 (vinte e quatro) horas. 

	
	MÉDIA
	Em até 48 (quarenta e oito) horas. 

	
	BAIXA
	Em até 72 (setenta e duas) horas. 


ALTA – Incidente que afete a disponibilidade do sistema de informação, sítio ou portal e/ou comprometimento grave de funcionalidade, ou de dados ou de ambiente. 

MÉDIA – Incidente que não afeta a disponibilidade do sistema de informação, sítio ou portal, porém apresenta problemas que compromete funcionalidade, de dados ou de ambiente. 

BAIXA – Incidente do sistema de informação, sítio ou portal com pequeno ou nenhum comprometimento de funcionalidade, de dados ou de ambiente. 

20.8.9

Será considerado para efeito de prazo, o tempo decorrido entre a abertura do chamado efetuado pela equipe técnica da Contratante, no sistema de controle dos chamados técnicos, e a efetiva solução do incidente, extinguindo a causa do comportamento inadequado do sistema de informação, sítio ou portal.

20.8.9.1
Os prazos em questão serão considerados encerrados apenas se houver aceite da solução pela equipe técnica da Contratante. Não ocorrendo o aceite, a solução apresentada será desconsiderada e os prazos continuarão correndo.

20.8.10
A correção dos erros e desconformidades do sistema de informação, sítio ou portal compreenderá as atividades de diagnóstico, análise e implantação de nova versão corrigida, se for o caso.

20.8.11
Todas as decisões e entendimentos que impliquem em modificações das Ordens de Serviço, bem como dos produtos entregues, deverão ser prévia e formalmente autorizados pelo Gestor do Contrato com a emissão de OS adicional ou aditamento da OS original, conforme o caso

20.8.12
Caso seja excedido o prazo de atendimento de um chamado, esse será considerado não atendido dentro do prazo e iniciar-se-á nova contagem de prazo correspondente à severidade do chamado. Cada novo descumprimento de prazo no mesmo chamado será contabilizado como um chamado não atendido dentro do prazo e considerado no Indicador de Descumprimento de Prazos (IDP).

20.8.13
A cada apuração do Indicador de Descumprimento de Prazos, havendo prazos descumpridos, o Gestor do Contrato emitirá notificação à Contratada, que terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da notificação, para apresentar as justificativas para o atraso verificado.

20.8.13.1
Caso não haja manifestação dentro desse prazo, ou caso a Contratante entenda serem improcedentes as justificativas apresentadas, serão aplicadas as penalidades previstas neste Edital.

20.9

MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO

20.9.1

Para a execução do objeto desta contratação serão utilizados os seguintes mecanismos de comunicação:

I. Ordem de Serviço: Documento que formaliza o serviço demandado pela Contratante.

II. Termo de Recebimento Provisório: Indica que o recebimento para posterior avaliação, pelo Líder Técnico, de um conjunto de artefatos referentes a uma ou mais fases do processo de desenvolvimento.

III. Termo de Recebimento Definitivo: Indica que o Líder Técnico e o Gestor atestaram que os artefatos cumprem com todas as exigências contratuais e ensejam o pagamento.

IV. E-mail, telefone e sítio na internet: abertura de chamados de serviços de suporte técnico e garantia;

V. Ata de reunião: registro de as reuniões realizadas entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA;

VI. Meio eletrônico com confirmação de recebimento e/ou carta registrada:

a)
Dirimir dúvidas e prestar esclarecimentos acerca de itens presentes no contrato firmado;

b)
Recebimento das Notas Fiscais de fatura;

c)
Receber comunicado acerca da disponibilização dos equipamentos para avaliação prévia e conferência.

d)
Comunicar autorização para faturamento;

e)
Comunicar autorização para pagamento;

f)
Comunicar pagamento;

g)
Envio do Termo de Recebimento Provisório e Termo de Recebimento Definitivo.

20.9.2

Deverão ser definidos pela Contratada, nas OS, os prazos para a conclusão e entrega dos produtos, os quais deverão ser avaliados pela Contratante, respeitando as condições e etapas estabelecidas no Anexo I do Edital e nas próprias OS.

20.9.3

Os eventuais atrasos que não ocorrerem por culpa da Contratada não serão considerados para efeito de contagem de prazos e cálculo dos indicadores definidos no Nível de Serviço.

20.9.4

Caso a Contratante demande, em um único momento, duas ou mais OS, a Contratada deverá entregar os produtos na medida em que forem sendo construídos ou de acordo com as prioridades estabelecidas pela Contratante.

20.9.5

As datas para a Homologação e Implantação de cada produto deverão ser definidas pela Contratante.

20.9.6

O prazo utilizado pela Contratante para a etapa de Homologação dos produtos será de no máximo 30% (trinta por cento) do prazo para execução da OS, respeitando-se o período mínimo de 5 (cinco) dias úteis.

20.9.7

O prazo utilizado pela Contratante para a avaliação e aceite dos artefatos das demais etapas será de no máximo 30% (trinta por cento) do prazo para execução da etapa, respeitando-se o período mínimo de 5 (cinco) dias úteis.

20.9.8

A Transferência de Conhecimento deverá ser iniciada em até 5 (cinco) dias úteis após a etapa de Implantação de cada produto.

20.9.9

A Contratante informará a Contratada, com 5 (cinco) dias úteis de antecedência, a data em que o produto entrará em produção. A partir dessa data, inicia-se a etapa de Estabilização. 

20.10

Transferência de Conhecimento 

20.10.1
Haverá a necessidade de repasse dos conhecimentos utilizados para o desenvolvimento e manutenção dos produtos entregues à Contratante pela Contratada.

20.10.2
A Contratada deverá repassar os conhecimentos relacionados com as técnicas empregadas na fabricação do sistema de informação, sítio ou portal, bem como nas manutenções efetuadas. 

20.10.2.1
Entende-se por repasse de conhecimento todas as explicações técnicas detalhadas para a demonstração aos técnicos da Contratante das formas, funcionalidades, requisitos, classes, configurações, dependências e outros elementos ou características dos produtos, necessários à posterior manutenção destes. 

20.10.3
A Contratada deverá apresentar o Relatório de Transferência de Conhecimento (RTC), onde deverão estar descritas todas as atividades realizadas,  participantes e outras informações pertinentes.

 21  DO PAGAMENTO

 21.1  O pagamento relativo a etapa concluída no período correspondente será efetuado pela RFB/Copol em moeda corrente nacional, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao recebimento da Nota Fiscal, com o depósito na conta corrente da CONTRATADA, junto a Agência Bancária indicada pela mesma, verificando-se, antes do pagamento, a comprovação de regularidade cadastral da CONTRATADA por meio de consulta on-line ao SICAF, com o resultado impresso e juntado ao processo, ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN e ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS . 

 21.1.1  Em caso de irregularidade junto ao SICAF, a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA para que sejam sanadas as pendências no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, mediante justificativa da CONTRATADA aceita pela CONTRATANTE .

21.1.2

Findo este prazo sem que haja a regularização por parte da CONTRATADA perante o SICAF, ou apresentação de defesa aceita pela CONTRATANTE, fatos estes que, isoladamente ou em conjunto, caracterizam descumprimento de cláusula contratual, estará o Contrato passível de rescisão e a CONTRATADA sujeita às sanções administrativas previstas no Edital.

21.1.3
Entende-se por etapa concluída, aquela para a qual todos os artefatos e produtos da etapa, previstos nas respectivas Ordens de Serviço, foram entregues e receberam aceite do gestor do Contrato, através da emissão de Termo de Recebimento Definitivo.

21.2

O valor a ser pago pelos serviços relativos a novos sistemas ou novas funcionalidades será calculado mediante a aplicação do percentual estabelecido no Anexo “Percentual de Esforço por Etapa (PEE)”, pelo Valor Unitário do Ponto de Função Bruto (VUPFB), ajustado pelos fatores  constantes na Tabela de Pontuação Tecnológica (PT), multiplicado pelo quantitativo verificado na Análise de Ponto de Função Bruto (APFB) do produto. Para o cálculo, será utilizada última contagem de PFB realizada, com eventuais descontos ou acréscimos aos pagamentos efetuados anteriormente caso essa contagem tenha ajustado para baixo ou para cima, respectivamente, a contagem inicial: 

 Pagamento de novas funcionalidades = (VUPFB x PEE x PT x APFB) 

	Plataformas Tecnológicas
	Pontuação Tecnológica (PT)

	JAVA, J2EE e J2ME.
	1,00

	HTML, XML, JavaScript, JSF, JSP.
	0,62


21.3 O valor a ser pago pelos serviços relativos à manutenção de sistemas ou, ainda, à manutenção ou exclusão de funcionalidades preexistentes, será calculado mediante a aplicação do percentual estabelecido na Tabela de Percentual de Esforço por Etapa (PEE), pelo Valor Unitário do Ponto de Função Bruto (VUPFB), ajustado pelos fatores constantes na Tabela de Pontuação Tecnológica (PT) e pelo Fator de Ajuste (FA) calculado conforme regras da SISP, multiplicado pelo quantitativo verificado na Análise de Ponto de Função Bruto (APFB) do produto. Para o cálculo, será utilizada última contagem de PFB realizada, com eventuais descontos ou acréscimos aos pagamentos efetuados anteriormente caso essa contagem tenha ajustado para baixo ou para cima, respectivamente, a contagem inicial:

Pagamento de manutenção = (VUPFB x PEE x PT x FA x APFB) 

21.4

O valor a ser pago pelos serviços relativos à itens não mensuráveis será calculado mediante a aplicação das regras definidas no Roteiro de Métricas de Software do SISP.

21.5

Os pagamentos serão glosados de acordo com as diferenças decorrentes entre as contagens de PFB e penalidades imputadas à Contratada durante a execução do Contrato, conforme Anexo I do Edital..

21.6

Não será pago qualquer tipo de adicional a título de diárias, passagens, locomoção, alimentação, encargos e quaisquer outros itens não previstos no Edital e seus Anexos.

21.7

A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado no contrato. 

 21.1.2  Caso os dados da fatura estejam incorretos, a CONTRATADA deverá emitir nova fatura, escoimada daquelas incorreções, abrindo-se, então, novo prazo para pagamento.

21.1.3

 Caso a fatura seja emitida pela CONTRATADA com valores em desacordo com o autorizado pela CONTRATANTE, esta procederá com o pagamento apenas da parte por ela reconhecida, devendo a CONTRATADA ser comunicada. 

 21.2  Nenhum pagamento será efetuado a licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajuste de preços ou correção monetária .

 21.3  A CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Edital. 

 21.3.1  Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contato da comunicação oficial.

 21.3.2  Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

 21.4  No caso de eventuais atrasos de pagamento por culpa comprovada da CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para pagamento até a do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas

I = (TX/100)/365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso .

 22  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

22.1

Fornecer produtos conforme especificações, quantidades, prazos e demais condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência, Anexos e Ordens de Serviço.

22.2

Adaptar-se a mudanças, quando da evolução da arquitetura, dos aspectos metodológicos e da estrutura da Contratante especificados no Anexo I do Edital, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados e sem quaisquer custos adicionais para a Contratante. Para isso deverá implementar em seu ambiente as evoluções tecnológicas necessárias para a execução plena dos serviços contratados.

22.3

Dimensionar, por etapas, o esforço dos serviços necessários para a fabricação dos produtos, não cabendo, posteriormente, acréscimos nos preços contratados por conta de eventuais desconhecimentos das condições previstas no Contrato, Termo de Referência e seus Anexos.

22.4

Recrutar e selecionar profissionais especializados com conhecimento e experiência nas diversas áreas de tecnologia da informação inerentes ao objeto de cada Ordem de Serviço emitida. A Contratante reserva-se o direito de solicitar a qualquer momento as comprovações que se fizerem necessárias para verificação da especialização e experiência dos profissionais alocados.

22.5

Capacitar, às suas expensas, os profissionais utilizados na prestação dos serviços nas competências necessárias ao atendimento dos serviços contratados.

22.6

Substituir, sempre que exigido pelo Gestor do Contrato, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, qualquer um dos seus profissionais, cuja qualificação, atuação, permanência ou comportamento forem julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do órgão ou ao interesse do serviço público, decorrente da execução do serviço, sob pena de aplicação das sanções previstas contratualmente.

22.7

Responsabilizar-se integralmente pela sua equipe técnica, primando pela qualidade, desempenho, eficiência e produtividade, visando à execução dos trabalhos durante toda a vigência do Contrato, dentro dos prazos e condições estipulados, sob pena de ser considerada infração passível de aplicação de penalidades previstas contratualmente, caso os prazos e condições não sejam cumpridos.

22.8

Manter seus profissionais adequadamente trajados para o ambiente de trabalho na Contratante, com trajes em bom estado de conservação e portando crachá de identificação da Contratada, arcando com o ônus de sua confecção.

22.9

Responder por quaisquer prejuízos que seus profissionais causarem ao patrimônio da Contratante ou a terceiros, por ocasião da prestação dos serviços, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente.

22.10

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da Contratante referente a qualquer problema detectado ou ao andamento de atividades.

22.11

Utilizar as melhores práticas, capacidade técnica, materiais, equipamentos, recursos humanos e supervisão técnica e administrativa, para garantir a qualidade do serviço e o atendimento às especificações contidas no Contrato, Termo de Referência e seus Anexos.

22.12

Comunicar formal e imediatamente ao Gestor do Contrato, todas as ocorrências anormais ou de comprometimento da execução do serviço contratado.

22.13

Arcar com os salários e todos os encargos sociais trabalhistas, tributos de qualquer espécie que venham a ser devidos em decorrência da execução do serviço contratado, bem como custos relativos ao deslocamento e estadia de seus profissionais, caso existam, inclusive nas situações nas quais se faça necessária a execução dos serviços em regime extraordinário.

22.14

Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do Contrato, respeitando todos os critérios estabelecidos, aplicáveis aos dados, informações e as regras de negócios, devendo orientar seus profissionais nesse sentido. A quebra de sigilo caracterizará, ademais, a inexecução total do Contrato, com as consequências previstas no tópico “Sanções Administrativas”.

22.15

Garantir a qualidade dos produtos e assegurar que esses sejam eficientes quanto ao desempenho e consumo de recursos computacionais, de acordo com os requisitos definidos para os produtos.

22.16

Reparar, remover e reconstruir, às suas expensas, no total ou em parte, os artefatos elaborados durante o processo de desenvolvimento, bem como os serviços efetuados referentes ao objeto em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da má execução.

22.17

Identificar qualquer equipamento de sua posse que venha a ser instalado nas dependências da Contratante, utilizando placas de controle patrimonial, selos de segurança etc.

22.18

Cumprir as normas regulamentadoras da Medicina e Segurança do Trabalho.

22.19

Manter-se, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação

22.20

Proibir a veiculação de publicidade ou qualquer outra informação acerca do objeto do Contrato, salvo se houver prévia autorização da Contratante. 

22.21

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas sem prévia e expressa anuência da Contratante.

22.22

Registrar todas as solicitações feitas pela Contratante para acompanhamento e controle da execução dos serviços.

22.23

Atender prontamente as orientações e exigências, do Gestor do Contrato, inerentes à execução do objeto do Contrato;

22.24

Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto da presente licitação, até 25 % (vinte e cinco por cento).

22.25

Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto a Contratante, o qual deve responder pela fiel execução dos serviços contratados, orientar a equipe,   bem como comparecer à RFB sempre que convocado.

22.26

Não utilizar, na execução dos serviços, mão de obra de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7o do Decreto no 7.203, de 2010;

22.27

Responder pela reparação dos eventuais defeitos relativos aos artefatos e produtos entregues, identificados até 180 (cento e oitenta) dias após o recebimento da etapa de Implantação, comprometendo-se a efetuar de imediato as necessárias manutenções corretivas, sem ônus adicionais para a Contratante, ainda que a conclusão do serviço extrapole a vigência deste Contrato.

 23  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

23.1

Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados e documentar as ocorrências havidas.

23.2

 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar suas tarefas dentro das normas e condições contratuais

23.3

Receber os serviços entregues pela Contratada que estejam em conformidade com o contrato.

23.4

Recusar, com a devida justificativa, qualquer serviço entregue fora das especificações constantes no contrato.

23.5

Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções e alterações do contrato.

23.6

Comunicar à Contratada eventuais irregularidades observadas na execução dos serviços e/ou nos produtos entregues, para adoção das providências saneadoras. 

23.7

Aplicar as penalidades previstas contratualmente no caso do não cumprimento de cláusulas contratuais ou aceitar as justificativas apresentadas pela Contratada.;

23.8

Atestar na Nota Fiscal/Fatura a efetiva entrega dos serviços; e

23.9

Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionado no Contrato; 

 24  DAS AÇÕES PARA TRANSIÇÃO E ENCERRAMENTO DO CONTRATO

24.1

Trata-se do Plano de Transição definindo as ações necessárias ao preparo da Prestadora de Serviços para o início efetivo da operação.

24.1.1

O Plano de Transição será entregue pela Prestadora de Serviços até 15 (quinze) dias após a assinatura do Contrato, e deverá ser aprovada pela Contratante. No Plano constará a estratégia e as ações para absorção dos conhecimentos técnicos necessários a respeito das especificidades do ambiente de trabalho e computacional da Contratante, bem como de suas normas de segurança, procedimentos da Área de Tecnologia, bases de dados e sistemas preexistentes que guardem relação direta ou indireta com os serviços de desenvolvimento a serem demandados à Prestadora de Serviços, e outras informações pertinentes.

24.1.2

As ações definidas no Plano de Transição não poderão implicar em custos adicionais para a Contratante e deverão estar encerradas no prazo máximo de 30 (trinta) dias, momento a partir do qual a prestação dos serviços objeto desta contratação deverá entrar em execução plena.

24.2
   REUNIÃO DE VALIDAÇÃO DAS EXPECTATIVAS 

24.2.1

Da mesma forma como ocorrido na iniciação da prestação de serviço, deverá ser realizada uma reunião com o objetivo de verificar se as expectativas do Contrato foram alcançadas, de identificar possíveis ocorrências não desejáveis e de consolidar lições aprendidas.

24.2.2

Deverão participar dessa reunião, no mínimo, o Gestor de Contrato da Contratante,  membro(s) da equipe técnica da Contratante e o Preposto da Contratada.

24.2.3

A reunião realizar-se-á em até 10 (dez) dias úteis antes da data de encerramento da vigência do Contrato, conforme agendamento efetuado pelo Gestor do Contrato.

 25  SIGILO DA INFORMAÇÃO E PROPRIEDADE INTELECTUAL

25.1

A Contratada deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do Contrato, respeitando todos os critérios estabelecidos, aplicáveis aos dados, informações, regras de negócios, documentos, entre outros pertinentes.

25.2

A obrigação de sigilo será formalizada, na Reunião Inicial, através da assinatura do Termo de Compromisso de Sigilo e da entrega, pela Contratada, do Termo de Ciência, no qual os seus empregados declaram conhecer a declaração de manutenção de sigilo e das normas de segurança vigentes na Contratante.

25.3

Deverão ser elaborados e assinados novos Termos de Ciência quando da participação de novos empregados da Contratada na execução do Contrato.

25.4

A Contratante, para todos os efeitos da aplicação da Lei nº. 9.609, de 1998, que dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual de programa de computador, e regulamentos correlatos, é a única proprietária dos produtos entregues pela Contratada.

25.5

A Contratada e os profissionais por ela alocados na execução dos serviços transferem à Contratante, de forma incondicional, todos os direitos referentes à propriedade intelectual, direito patrimonial e autoral sobre todos os artefatos, procedimentos, roteiros de atendimento, documentos, modelos, páginas web, códigos-fonte e elementos de informação produzidos no âmbito do Contrato.

25.6

Todos os produtos e artefatos desenvolvidos pela Contratada deverão ser entregues à Contratante, sendo vedada à Contratada sua utilização, bem como a cessão dos produtos a terceiros, no todo ou em parte, de forma onerosa ou gratuita, ou a sua comercialização sob qualquer forma.

 26  DA RESCISÃO DO CONTRATO

 26.1  O Contrato poderá ser rescindido, desde que observadas as razões, formas e direitos estabelecidos nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666 de 1993.

 27  DAS PENALIDADES

27.1

Quem, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a Ata de Registro de Preços ou não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital, no Contrato e nas demais cominações legais.

27.2
Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução e inadimplemento contratual, a Contratada ficará sujeita, ainda, às seguintes penalidades:

a) Advertência ou multa, conforme o Anexo “PENALIDADES” do Termo de Referência.

b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, sobre o valor total anual estimado, no caso de atraso injustificado para atendimento dos prazos estabelecidos pela Contratante para apresentação dos documentos solicitados referentes a Certificações e Atestados de Capacidade Técnica, ou outros documentos constantes do tópico “Requisitos Técnicos de Pessoal”. O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias caracterizará a inexecução total da obrigação; 

a) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do Contrato, pela recusa da licitante adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços ou o Contrato e não apresentar a documentação exigida no Edital par sua celebração, nos prazos e condições estabelecidas, caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida, independentemente das demais sanções cabíveis;

b) Multa de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia, sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir qualquer objeto rejeitado ou com defeito, caracterizando-se a recusa caso a correção não se efetivar em 10 (dez) dias úteis, a partir do vencimento do prazo para ajustes dessas  não-conformidades, previsto no item “Encaminhamento e Controle das Solicitações, Entrega, Avaliação e Recebimento”;

c) Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, sobre o valor total anual estimado, no caso de atraso na substituição de profissionais, cuja qualificação, atuação, permanência ou comportamento forem julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do órgão ou ao interesse do serviço público, decorrente da execução do serviço, conforme definido no tópico “Obrigações da Contratada”, até no máximo o 30º (trigésimo) dia. No caso de perdurar por prazo superior, o contrato poderá ser rescindido, independentemente das demais sanções cabíveis;

d) Multa moratória de 3% (três por cento) sobre o valor do contrato, pela execução parcial, total ou execução insatisfatória do contrato e pela interrupção da execução do contrato sem prévia autorização da Contratante, aplicada em dobro na sua reincidência, independentemente das demais sanções cabíveis;

e) Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, sendo deste valor, deduzido o(s) valor(es) referente(s) à(a) multa(s) moratória(s), no caso de rescisão do Contrato por ato unilateral da administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis. 

27.3
 A multa poderá ser aplicada em dobro na reincidência, observando-se o mínimo valor de recolhimento de R$ 10,00 (dez reais).

27.4

No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

27.5

As sanções previstas no subitem 27.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do subitem 27.1, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

27.6

O valor da(s) multa(s) aplicada(s) deverá(ão) ser recolhida(s) no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da notificação. 

27.7

Se o valor da multa não for pago, será descontado da garantia de que trata o item  16.1 observando-se o disposto no item 16.3 deste Edital.

27.7.1
Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

27.8

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e contratar com a União, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no subitem  27.2 e das demais cominações legais. 

 28  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 28.1  As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

 28.2  É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

 28.3  Fica assegurado à Coordenação-Geral de Programação e Logística da RFB o direito de, no seu interesse, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência às participantes, na forma da legislação vigente. 

 28.4  As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas Propostas e a Coordenação-Geral de Programação e Logística da RFB não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 28.5  As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 28.6  A apresentação de proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

 28.7  Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 28.8  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Coordenação-Geral de Programação e Logística da RFB. 

 28.9  Em caso de divergência entre as especificações dos serviços insertas no Sistema SIASG e as deste Edital, prevalecerão as constantes neste último. 

 28.10  O desatendimento a exigências formais não essenciais não implicará o afastamento da licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualidades e as exatas compreensões da sua proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão e desde que não fique comprometido o interesse do órgão promotor do certame, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 28.11  Este Edital e seus Anexos serão fornecidos, gratuitamente, nos sítios www.receita.fazenda.gov.br ou www.comprasnet.gov.br, ou ainda a qualquer interessado, na Sede da Coordenação-Geral de Programação e Logística da RFB, no endereço Esplanada dos Ministérios, Bloco “P”, Edifício Anexo do Ministério da Fazenda, Anexo “A”, sala 203, Brasília, DF, CEP 70.048-900.

 28.12  As licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo acompanhamento, mediante o acesso aos sítios mencionados no subitem  28.11  das eventuais republicações e/ou retificações de edital, respostas a questionamentos e impugnações ou quaisquer outras ocorrências que porventura possam ou não implicar em mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertura da sessão pública.

 28.13  A adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora e a homologação do certame não implicarão direito à contratação para a execução do objeto. 

 28.14  Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei nº 10.520, de 2002, no Decreto  no 5.450, de 2005 e, subsidiariamente, na Lei no 8.666, de 1993.

 28.15  Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente a Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 28.16  Fazem parte integrante deste Edital:

·  
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO I DO PREGÃO ELETRÔNICO NO 22/2011

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

Trata-se de contratação, na modalidade pregão eletrônico para Registro de Preço, de empresa para prestação de Serviços Técnicos de Fábrica de Software para o desenvolvimento e manutenção de sistemas de informação, sítios e portais na forma de serviços continuados, através de metodologia baseada no Rational Unified Process (RUP) contemplando todas as fases do ciclo de desenvolvimento de software, utilizando tecnologia Java/J2EE, demandados mediante Ordens de Serviço (OS) dimensionadas pela técnica de contagem de Pontos de Função Brutos (PFB), pagas por produto aceito e homologado. A duração do contrato será de 12 meses,  prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, até o máximo de 60 (sessenta) meses, com estimativa de demanda anual de 7.500 (sete mil e quinhentos) pontos de função brutos.

	SERVIÇO
	QTDE ANUAL ESTIMADA
	UNIDADE DE MEDIDA
	DESCRIÇÃO

	1
	7.500
	Pontos de Função Brutos (PFB)
	Prestação de serviços técnicos de Fábrica de Software.


Com o objetivo de prestar todas as informações necessárias para que as licitantes elaborem propostas adequadas à prestação de serviço, garantindo a isonomia e competitividade ao certame, fica estipulado o quantitativo mensal máximo de  625 (seiscentos e vinte e cinco) PFB. para a realização das atividades aqui previstas.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. MOTIVAÇÃO

O PDTI da RFB, em seu item “1.4 Cenários de Tendências”, identifica, entre os elementos do ambiente interno a serem considerados no seu planejamento estratégico, a necessidade de evoluir-se a integração e automatização do controle do crédito tributário promovendo visão integrada do contribuinte, aprimorar a gestão da tecnologia da informação e racionalizar, simplificar e integrar os processos de trabalho.

Tais desafios apenas são possíveis através da intensa utilização de sistemas informatizados, os quais, historicamente, têm sido providos pelos prestadores de serviço Serpro e Dataprev.

A despeito da qualidade e eficiência desses prestadores de serviço, de fato a crescente necessidade da RFB de desenvolvimento de sistemas de informação têm ultrapassado a capacidade de produção dos atuais fornecedores, restando, em decorrência disso, como alternativa ágil e racional, a contratação de serviços de  desenvolvimento também com outras empresas, ampliando, com isso, a capacidade de atendimento às necessidades das diversas áreas usuárias. A forma mais adequada para tal contratação é a Fábrica de Software, modelo esse já maduro e consolidado no mercado.

Essa iniciativa compatibiliza-se perfeitamente com as atribuições da RFB, através de sua Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação – Cotec - de: administrar o ciclo de vida dos sistemas corporativos tributários; estabelecer as políticas, processos, normas e padrões para o ambiente informatizado da RFB – infraestrutura, sistemas, serviços - e gerenciar o Plano de Sistemas da RFB, promovendo sua aderência aos objetivos estratégicos da organização,estando em harmonia com o Plano Diretor de Tecnologia da Informação – PDTI, alinhado à estratégia do órgão.

A Contratação de Serviços de Desenvolvimento no Modelo Fábrica de Software levará ao atingimento das seguintes metas do Planejamento Estratégico da RFB:

1. Identificar, estruturar, integrar e manter atualizadas as informações relativas às aplicações que suportam os processos de negócio da RFB, tais como plataforma tecnológica, dados e processos de negócio envolvidos  (anexo único Portaria RFB 3332/2009).

2. Promover a integração dos sistemas, dados e processos da RFB  (anexo único Portaria RFB 3332/2009).

3. Garantir o alinhamento entre a gestão do portfólio de aplicações e os objetivos estratégicos da RFB  (anexo único Portaria RFB 3332/2009).

2.2. BENEFÍCIOS ESPERADOS


A contratação da fábrica de software garantirá:

· Maior vazão e agilidade no atendimento a demandas por desenvolvimento e manutenção de sistemas informatizados, através da expansão da capacidade de produção desses serviços mediante a contratação de fornecedores adicionais aos atuais Serpro e Dataprev.

· Permitirá, ainda, a liberação de recursos de desenvolvimento dos atuais prestadores, hoje alocados no atendimento a sistemas administrativos e de menor complexidade, tornando possível sua realocação nos sistemas estratégicos integrantes do macroprocesso tributário.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. MODELO DE CONTRATAÇÃO

A Contratada deverá entregar os produtos requeridos pela Contratante conforme especificidades, quantidades, prazos e demais condições estabelecidas no Termo de Referência; 

O modelo de prestação de serviço será por solicitação, ou seja, a Contratada receberá da Contratante uma Ordem de Serviço para a elaboração dos produtos; 

Nesse modelo de contratação, não se caracteriza a subordinação direta e nem pessoalidade visto que: 

a) não se requer a exclusividade, pois não há óbice ao compartilhamento de qualquer profissional com outros contratos que porventura a Contratada possua; 

b) não haverá controle de frequência ou de número de horas de presença nas dependências da Contratante; 

c) não haverá qualquer relação de subordinação jurídica entre os profissionais da equipe da Contratada e a Contratante. 

A prestação de serviço não é baseada em horas de serviço ou posto de trabalho; 

A prestação de serviço deverá ser iniciada em até 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do Contrato.

3.2. FERRAMENTAS FORNECIDAS PELA CONTRATADA

3.2.1. A Contratada deverá disponibilizar à Contratante, em até 10 (dez) dias antes do início da prestação do serviço, as ferramentas descritas neste item, totalmente operacionais, e com os respectivos treinamentos e orientações que se fizerem necessárias à sua operação pela Contratante:

3.2.1.1. Sistema para registro e acompanhamento das Ordens de Serviço,  com as seguintes características:

a) manter todas as informações de cada Ordem de Serviço, descritas no Termo de Referência, além de outras informações pertinentes; 

b) fornecer informações sobre o andamento das demandas;

c) fornecer funcionalidades para calcular os Indicadores de Qualidade e Desempenho definidos no Termo de Referência. 

3.2.2. Ferramenta de apoio à contagem de pontos de função, com as seguintes características:

a) registrar PFB contados;

b) permitir a identificação dos arquivos e interfaces que resultaram na contagem de PFB e a associação com o caso de uso onde foram identificados;

c) registrar a classificação da complexidade dos elementos identificados na contagem;

3.2.3. Sistema para abertura e acompanhamento dos Chamados Técnicos, com as seguintes características:

a) manter, para cada chamado, informações sobre: identificação do projeto, Ordem de Serviço relacionada, etapa, data e hora de abertura do chamado, início e término do atendimento, identificação do problema, solução adotada para o saneamento, técnicos responsáveis e outras informações pertinentes; 

b) possibilidade de enviar, por e-mail, informações relativas a abertura, andamento e conclusão de chamados técnicos;

c) possibilidade de anexar imagens e outros documentos aos chamados técnicos;

d) fornecer funcionalidades para calcular os Indicadores de Qualidade e Desempenho definidos no Termo de Referência relacionados a chamados técnicos. 

3.2.4. Sistema para Gestão de Testes, o qual deverá possuir as seguintes características:

a) registrar e acompanhar planos e casos de teste;

b) permitir a correlação entre os planos de testes, os casos de testes, as Ordens de Serviço e os produtos entregues;

c) execução dos casos de testes;

d) controle sobre a execução dos testes e relatórios dessa execução, com resultados dos testes;

e) integração com o Sistema de Gestão de Ocorrências e Defeitos, criando novas ocorrências/defeitos de acordo com o resultados obtidos após execução dos planos/casos de testes; 

3.2.5. Sistema para Gestão de Ocorrências e Defeitos, o qual deverá possuir as seguintes características:

a) registrar os defeitos encontrados nos produtos, com base no conceito de rastreamento de defeitos em software (bug tracking);

b) registrar as soluções aplicadas para correção dos defeitos;

c) possibilidade de anexar arquivos às ocorrências;

d) envio automático de e-mail informando solução de ocorrência para o usuário responsável pela ocorrência;

3.2.6. Os sistemas descritos neste item deverão:

a) permitir acesso através de navegador WEB a partir de estações de trabalho Windows e Linux;

b)Deverão permitir consultas detalhadas e consolidadas às informações neles armazenadas;

c)Deverão permitir a emissão de relatórios operacionais e gerenciais;

d) Deverão possuir indicadores e métricas que permitam aferir a qualidade e o desempenho dos Deverão serviços prestados;

e) ser integrados, de forma que as informações de um alimentem automaticamente os outros e vice-versa, quando pertinente;

f) utilizar autenticação por certificação digital compatível com e-CPF;

g) possuir perfis de acesso;

h) registrar e permitir consulta a logs de acesso;

3.2.7. Algumas das funcionalidades acima exigidas poderão ser implementadas após o prazo de 10 (dez) dias anteriores ao início da prestação de serviços, desde que justificado e com a  anuência do Gestor do Contrato.

3.2.8. Os sistemas acima deverão ser ferramentas livres, sem custo de utilização para a Contratante, ou deverão ter seu código executável e suas licenças de uso cedidas gratuitamente pela Contratada à Contratante sem prazo de expiração, no intuito de permitir o acesso aos dados históricos mesmo após o encerramento do Contrato.

3.2.9. As aplicações e os bancos de dados contendo os dados históricos deverão ser, da mesma forma, fornecidos à Contratante no encerramento do Contrato.

3.3. TIPOS DE DEMANDA

3.3.1. Desenvolvimento de novas funcionalidades

Refere-se à criação de novas funcionalidades de software do tipo nova transação, novo relatório, novo módulo, novo subsistema, novo sistema, novos sites ou páginas dinâmicas ou ainda ao desenvolvimento de software já implantado em outra linguagem de programação.

3.3.2. Manutenção Simples / Manutenção Evolutiva

Refere-se à alteração das características de funcionalidades de software já codificado, desde que não caracterizado como manutenção corretiva.  

Classifica-se em: 

a) Adequações Perfectivas - representam alterações no software para melhorar desempenho, facilidade de manutenção e outros atributos do software; e

b) Adequações Adaptativas - correspondem às mudanças no software direcionadas à necessidade de acomodar modificações no ambiente (alterações arquiteturais, tecnológicas, de regras de negócio ou ainda de requisitos técnicos). 

3.3.3. Manutenção Preventiva

É de responsabilidade da Contratada, que a realiza sem ônus para a Contratante e sem a necessidade de solicitação formal.

Serão consideradas preventivas, manutenções que visam a evitar falhas e interrupções em serviços em execução (ex: migração de versão de banco de dados, compiladores, servidores web e de aplicação, sistemas operacionais, estruturas de componentes de sistemas, redundância de código etc). 

Caso a análise de impacto indique risco de comprometimento das atividades dos usuários, a Contratante terá que ser informada.

3.3.4. Manutenção Corretiva

3.3.4.1. É de responsabilidade da Contratada, que a realiza sem ônus para a Contratante e sem a necessidade de solicitação formal.

3.3.4.2. Consiste na correção de defeitos encontrados nos produtos de software ou soluções desenvolvidos pela Contratada, com a respectiva atualização dos artefatos e da documentação correlata. 

3.3.4.3. Para fins deste contrato, entenda-se por defeito o funcionamento inadequado de sistemas incluindo, entre outra coisas:

a) Funcionamento do sistema em desacordo com a especificação;

b) Erros de recuperação e/ou consolidação de dados;

c) Erros em cargas ou extrações de dados;

d) Erros de cálculo;

e) Erros no conteúdo de sistemas, portais ou sítios;

f) Problemas na arquitetura do sistema;

g) Baixa performance do sistema em relação aos níveis de serviço estabelecidos para a demanda;

h) Funcionamento descontínuo do sistema;

i) Recusa de usuários;

j) Outros defeitos identificados e reconhecidos como tal.

3.4. ETAPAS DAS DEMANDAS


O desenvolvimento de sistemas de informação, sítios e portais será dividido em etapas, compostas por artefatos. Esses artefatos (de saída) deverão ser entregues e poderão compor um único documento.


Diversos perfis de trabalho concorrem para a fabricação de um software, criando artefatos que se complementam na composição da solução final. Esses perfis são agrupados nas principais etapas:

I. Levantamento de Requisitos

II. Análise

III. Projeto

IV. Implementação

V. Homologação

VI. Implantação

VII. Transferência de Conhecimento

VIII. Estabilização

3.4.1. LEVANTAMENTO DE REQUISITOS


Etapa inicial do projeto que tem como objetivo realizar levantamentos detalhados sobre o que o sistema de informação, sítio e portal deverá fazer. Serão levantados os processos de negócio, os requisitos funcionais e não funcionais, a partir das informações constantes da Ordem de Serviço.


Será obtido o consentimento inicial entre os envolvidos, os riscos e estimativas de custos e de duração. Resultará na especificação das características operacionais do sistema ou módulo (função, dados e comportamento).

3.4.1.1. Artefatos de saída:

a) Documento de Definição de Requisitos;

1. Fluxo de Processo de Negócio;

2. Requisitos Funcionais;

3. Requisitos Não-Funcionais;

4. Glossário.

b) Regras de negócio;

c) Protótipo Não Funcional;

d) Modelo Conceitual de Dados;

e) Atas de Reunião;

f) Planilha de Contagem de Ponto por Função;

g) Termo de Entrega da Etapa.

3.4.2. ANÁLISE


Etapa que tem como objetivo entender os requisitos dos clientes e usar esse entendimento para conduzir o desenvolvimento do projeto e da implementação.

3.4.2.1. Artefatos de saída:

a. Casos de uso;

b. Regras de apresentação;

c. Protótipo Não Funcional Navegável;

d. Modelo Lógico de Dados;

e. Ata de Reunião;

f. Termo de Entrega da Etapa.

3.4.3. PROJETO


Etapa que tem como objetivo elaborar um plano detalhado do projeto, o qual se possa levar adiante para implementação.

3.4.3.1Artefatos de saída:

a. Diagrama de Classe do Projeto;

b. Modelo de Interação (Diagrama de Sequência e de Colaboração), quando solicitado pela  Contratante;

c. Documento de Arquitetura;

d. Protótipo para prova de conceito, quando solicitado pela Contratante;

e. Modelo Físico de Dados;

f. Ata de Reunião;

g. Termo de Entrega da Etapa.

3.4.4. IMPLEMENTAÇÃO


Etapa onde serão concentrados os esforços para a codificação de versões operacionais dos produtos até a versão final a ser implantada no ambiente de produção da Contratante. Resultarão na geração, implementação e integração dos componentes projetados para o sistema ou módulo.

3.4.4.1. Artefatos de saída:

a. Códigos-Fonte;

b. Classes de Testes Unitários;

c. Roteiros de Testes Funcionais Automatizados;

d. Roteiros de Testes de Performance Automatizados;

e. Scripts de Carga de Dados;

f. Plano de Implantação;

g. Help On-line, quando solicitado pela Contratante;

h. Manual do Usuário;

i. Ata de Reunião;

f. Termo de Entrega da Etapa.

3.4.5. HOMOLOGAÇÃO


Etapa onde será enfatizada a qualidade dos produtos, envolvendo rotinas necessárias para identificar e expor desconformidades. Serão verificados todos os requisitos especificados para o sistema ou módulo.

3.4.5.1. Artefatos de saída:

a. Relatório de Solução de Ocorrências;

b. Termo de Homologação do Projeto;

c. Ata de Reunião;

d. Termo de Entrega da Etapa.

3.4.6. IMPLANTAÇÃO


Etapa que visa a instalação da versão final dos produtos no ambiente de produção da Contratante.

3.4.6.1. Artefatos de saída:

a. Relatório de Implantação;

b. Manual de Instalação/Operação;

c. Ata de Reunião;

d. Termo de Entrega da Etapa.

3.4.7. TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO


Etapa onde todos os conhecimentos técnicos utilizados para a geração dos produtos serão repassados aos técnicos da Contratante.


A transferência de conhecimento, direcionada aos técnicos indicados pela Contratante deverá ser focada na solução adotada, de forma que haja transferência do conhecimento das tecnologias utilizadas no desenvolvimento dos produtos. Ao final da transferência, técnicos da Contratante deverão estar plenamente capacitados e habilitados para assumirem o sistema de informação, sítio e portal.

3.4.7.1. Artefatos de saída:

a. Relatório de Transferência de Conhecimento. 

b. Ata de Reunião;

c. Termo de Entrega da Etapa.

3.4.8. ESTABILIZAÇÃO

Etapa onde serão garantidas as manutenções dos produtos em ambiente de produção da Contratante.

3.4.8.1. Artefatos de saída:

a. Plano de Manutenção;

b. Relatório de Solução de Ocorrências;

c. Ata de Reunião;

d. Termo de Encerramento do Projeto.

3.4.9. 
Em cada etapa, poderá haver a necessidade natural de revisão e atualização de alguns artefatos construídos nas etapas anteriores. A Contratada deverá manter, dessa forma, os artefatos compatíveis e coerentes com o produto final gerado.

3.4.10. A geração de produtos/artefatos poderá ser excepcionalizada pela Contratante, a seu critério, quando o tamanho do projeto, a complexidade, a natureza ou outra característica justificar a exceção.

3.4.11. A dispensa, pela Contratante, de qualquer produto ou artefato somente poderá ser feita formalmente e com o registro da devida motivação técnica.

3.5. MÉTRICA

A métrica a ser utilizada para a estimativa de tamanho dos produtos é Pontos de Função Brutos (PFB) não ajustados, conforme os termos do Roteiro de Métricas de Software do SISP, Versão 1.0, disponível em http://www.governoeletronico.gov.br/biblioteca/arquivos/roteiro-de-metricas-de-software-do-sisp. O percentual de esforço por etapa do ciclo de desenvolvimento de software será o definido no Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 REQUISITOS TÉCNICOS DOS PRODUTOS

4.1.1. REQUISITO 1: Atendimento a normas e padrões.

4.1.1.1. Os produtos a serem desenvolvidos pela Contratada e entregues à Contratante, deverão: 

a) atender às normas de acessibilidade previstas no Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico – e-MAG – instituído pela Portaria nº 03/2007 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI; A aferição desse atendimento será feita através da utilização do Avaliador e Simulador de Acessibilidade a sítios – ASES – disponível  no sítio www.governoeletronico.gov.br;

b) atender aos Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico – e-PING, disponíveis no sítio www.governoeletronico.gov.br;

c) atender ás recomendações da Cartilha de Usabilidade de sítios e portais do Governo Federal, disponível no sítio www.governoeletronico.gov.br;

d) atender às normas de segurança definidas ou adotadas pela Contratante para sistemas informatizados;

e) seguir as boas práticas definidas no PMBOK, ITIL, CMM, CMMI, MPS-BR e nas normas ABNT e ISO/IEC relacionadas a Tecnologia da Informação;

f) ser elaborados, fabricados ou evoluídos de maneira a permitir sua perfeita integração aos sistemas de informação, sítios e portais existentes no ambiente da Contratante, buscando a eliminação de redundâncias, a integridade das informações e o reuso de objetos, classes e componentes;

4.1.2. REQUISITO 2: Qualidade de Software

4.1.2.1. Os produtos entregues deverão, ainda, atender aos seguintes requisitos de qualidade de software:

a) Funcionalidade: adequação, acurácia, segurança de acesso;

b) Confiabilidade: maturidade, tolerância a falhas, recuperabilidade;

c) Usabilidade: inteligibilidade, apreensibilidade, operacionabilidade, atratividade; ser de fácil entendimento, aprendizagem, uso e controle.

d) Eficiência: tempo de resposta aceitável, consumo racional de recursos computacionais;

e) Manutenibilidade: analisabilidade, modificabilidade, estabilidade, testabilidade, baixo acoplamento e alta coesão; códigos-fonte bem estruturados e documentados;

f) Portabilidade: adaptabilidade a diferentes plataformas.

4.1.3. REQUISITO 3: Arquitetura, tecnologias e padrões técnicos.

4.1.3.1. Na fabricação dos produtos, a Contratada deverá observar as especificações a seguir indicadas, a critério da Contratante: 

a) Desenvolvimento sob o paradigma de orientação a objetos; 

b) Linguagem de desenvolvimento Java versão 6 ou superior;

c) Arquitetura Java EE 6 ou superior;

d) Tecnologia JSF 2.0 (Java Server Faces) ou superior, na camada de apresentação.

e) Tecnologia EJB 3.0 (Enterprise Java Beans) ou superior, incluindo JPA (Java Persistence API) na camada de serviços;

f) Framework Hibernate 3.6.6 ou superior, na camada de persistência;

g) Framework JBoss Seam versão 3.0.0 ou superior, integrando a camada de apresentação e a camada de serviço;

h) Framework RichFaces 4.0 ou superior, integrando as tecnologias Ajax e JSF;

i) Biblioteca Apache Commons Email ou outra baseada na API JavaMail, para envio de e-mails pelos sistemas;

j) Tecnologia JAX-WS 2.0 ou superior para a implementação de Web-Services;

k) Tecnologia JAXB 2.0 para manipulação de documentos XML;

l) Utilização dos componentes, classes, objetos e frameworks preexistentes da Contratante.

m) Utilização dos padrões de implementação GoF (Gang Of Four) e/ou J2EE Patterns, quando pertinente;

n) Construção dos componentes da camada de persistência de forma independente dos recursos específicos do banco de dados, garantindo o perfeito funcionamento do sistema de informação, sítio ou portal em caso de mudança posterior do SGBD da Contratante; 

o) Implementação de regras de negócios exclusivamente na camada de negócios da aplicação. Deverá ser evitada a implementação de regras de negócio dentro do banco de dados;

p) Os componentes de negócio desenvolvidos deverão ser projetados de forma a permitir, quando possível, o reuso em outros sistemas de informação, sítios ou portais; 

q) Adesão aos requisitos de segurança da RFB, autenticação de usuário por certificado digital e-CPF e utilização de perfis no controle de acesso às aplicações desenvolvidas. Utilização dos recursos de middleware de autenticação e controle de acesso preexistentes da RFB, quando por esta indicado;

r) Adesão aos padrões definidos e utilizados pela Contratante para estrutura de pacotes, nomenclatura de classes, numeração das versões, telas, leiaute web e de dados, e padrões e convenções para código-fonte, na fabricação do sistema de informação, sítio ou portal. 

4.1.4. REQUISITO 4: Compatibilidade com o Ambiente Computacional da Contratante 

Os sistemas de informação, sítios e portais desenvolvidos deverão ser compatíveis com  o seguinte: 

a) Sistemas Operacionais: MS Windows 2003 Server, MS Windows 2008 Server, CentOS 5, Debian 5, Ubuntu 10.04, MS Windows XP, MS Windows 7  e versões  posteriores desses;

b) Navegador MS-Internet Explorer 7.0 e versões posteriores;

c) Bancos de Dados: Oracle 10G, MySQL 5.0, PostgreSQL 8.3 e versões posteriores desses;

d) Servidor de aplicação JBoss Application Server 6.0.0 e versões posteriores.

e) Servidor WEB Apache.

4.1.5. REQUISITO 5: Aspectos Metodológicos

4.1.5.1.  Metodologia de Desenvolvimento - A Contratada poderá aplicar metodologia de desenvolvimento de software própria, desde que gere os artefatos exigidos no Termo de Referência e seus anexos.

4.1.5.2. Modelo de Equipe – a Contratada deverá especificar o(s) papel(is) de cada profissional envolvido.

4.1.5.3. Modelo de Documentação – a Contratada deverá utilizar técnica de modelagem orientada a objetos, usando notação UML (Unified Modeling Language), a qual servirá para complementar a documentação do sistema de informação, sítio ou portal. Para esta função, deverá ser utilizada, preferencialmente, a ferramenta StarUML (http://staruml.sourceforge.net) com geração  de documentação na notação UML 2.0, ou superior.

4.1.5.4. Modelo de Dados – para esta função, a Contratada deverá utilizar, preferencialmente, a ferramenta Oracle 10G Designer.

4.1.5.5. Gerenciamento de Projetos – para esta função, a Contratada deverá utilizar, preferencialmente, a ferramenta para gerenciamento de projetos MS-Project.

4.1.5.6. Para a modelagem UML, a modelagem de dados e o gerenciamento de projetos, a Contratada poderá utilizar outras ferramentas desde que os artefatos finais gerados e entregues sejam compatíveis e integráveis com as ferramentas preferenciais acima elencadas. Entenda-se por “compatíveis e integráveis” os artefatos entregues que não requeiram intervenção manual para ajustes, adequações e/ou configurações por parte dos técnicos da Contratante, para torná-los acabados e prontos para utilização através das ferramentas preferenciais; 

4.1.5.7. Sistema para controle de Versões, Modelos e Componentes – para esta função, a Contratante utiliza a ferramenta SVN -SubVersion;

4.1.5.8 Os manuais do sistema de informação, sítio e portal a serem desenvolvidos ou evoluídos deverão estar de acordo com os padrões de editoração adotados pela Contratante. Os manuais e demais documentos originados nas etapas de construção, deverão ainda ser atualizados permanentemente pela Contratada até o encerramento da Etapa de Estabilização.

4.1.5.9 Esclarecimentos adicionais a respeito dos requisitos técnicos dos produtos e dos padrões adotados pela Contratante poderão se obtidos mediante consulta da contratada à Coordenação-Geralde Tecnologia da Informação da Receita Federal dos Brasil.

4.2. REQUISITOS DA EQUIPE DA CONTRATADA

Os requisitos obrigatórios para cada um dos papéis exercidos na prestação dos serviços estão descritos a seguir:

4.2.1. Gerente de Projetos 

a) Curso superior completo na área de Tecnologia da Informação ou qualquer curso superior com especialização na área de TI, que some no mínimo 360hs e seja reconhecido pelo MEC; 

b) Experiência comprovada em gerenciamento de projetos de desenvolvimento de software baseada em metodologia de Processo Unificado ou similar; 

c) Experiência comprovada em contagem de pontos de função;

d) Certificação Project Management Professional (PMP) em vigor emitida pelo Project Management Institute (PMI), ou IBM Certified Solution Designer – IBM Rational Unified Process; 

4.2.2. Analista de Sistemas 

a) Curso superior completo na área de Tecnologia da Informação ou qualquer curso superior com especialização na área de TI, que some no mínimo 360hs e seja reconhecido pelo MEC; 

b) Experiência comprovada em análise de sistemas; 

c) Experiência comprovada em ciclo de produção baseada em metodologia Rational Unified Process (RUP); 

d) Experiência comprovada em análise e modelagem de dados utilizando linguagem UML; 

e) Experiência comprovada como desenvolvedor na linguagem Java.

f) Experiência comprovada em contagem de pontos de função; 

g) Experiência comprovada em modelagem de processos de negócio ou O&M; 

4.2.3. Analista de Dados 

a) Curso superior completo na área de Tecnologia da Informação ou qualquer curso superior com especialização na área de TI, que some no mínimo 360hs e seja reconhecido pelo MEC; 

b) Experiência comprovada na área de administração de dados; 

c) Experiência comprovada na criação, execução, verificação e validação de scripts de banco de dados; criação/manutenção de Stored Procedures, Triggers e rotinas para DTS – Data Transformations Services; 

d) Experiência comprovada em modelagem de dados relacional e modelagem orientada a objetos; 

e) Experiência comprovada em levantamento e exploração de dados de sistemas legados, mapeamento de entidades e atributos, e criação de dicionário de dados; 

f) Experiência comprovada em projetos de DataWarehouse ou DataMart; 

4.2.4. Projetista

a) Curso superior completo na área de Tecnologia da Informação ou qualquer curso superior com especialização na área de TI, que some no mínimo 360hs e seja reconhecido pelo MEC; 

b)  Experiência comprovada em análise e modelagem de dados; 

c) Experiência comprovada em desenvolvimento em J2EE; 

d) Experiência comprovada em ciclo de produção baseada em metodologia Rational Unified Process (RUP); 

e) Experiência comprovada em projetos com modelos utilizando linguagem UML; 

f) Experiência comprovada na utilização de “Padrões de Projeto” (Padrões GoF: de Criação, Estruturais e Comportamentais); 

g) Experiência comprovada na elaboração de Diagramas de Sequência, Diagramas de Colaboração entre Classes, Diagramas de Distribuição de Componentes e Diagramas de Classes. 

h) Experiência comprovada na utilização do framework de persistência Hibernate; 

i) Experiência comprovada no desenvolvimento de aplicações em produção em servidor de aplicações JBoss; 

j) Experiência comprovada em desenvolvimento de serviços WebServices; 

k) Experiência comprovada em metodologias e técnicas de teste (testes de caixa-preta, de caixa-branca, de unidade, de integração, de componente e de sistema);

l) Ao menos uma das certificações Java: SCJP – Sun Certified Java Programmer, SCJD - Sun Certified Java Developer, SCWCD - Sun Certified Web Component Developer, SCBCD - Sun Certified Business Component Developer ou SCDJWS - Sun Certified Developer for Java Web Services; 

4.2.5. Analista Desenvolvedor

a) Curso superior completo na área de Tecnologia da Informação ou qualquer curso superior com especialização na área de TI, que some no mínimo 360hs e seja reconhecido pelo MEC; 

b)  Experiência comprovada em desenvolvimento em J2EE; 

c) Experiência comprovada em projetos com utilização de modelos em linguagem UML; 

d) Experiência comprovada em ciclo de produção baseada em metodologia Rational Unified Process (RUP); 

e) Experiência comprovada na utilização do framework de persistência Hibernate; 

f) Experiência comprovada no desenvolvimento de aplicações em produção em servidor de aplicações JBoss; 

g) Experiência comprovada em desenvolvimento de serviços WebServices; 

h) Experiência comprovada em metodologias e técnicas de teste (testes de caixa-preta, de caixa-branca, de unidade, de integração, de componente e de sistema);

i) Ao menos uma das certificações Java: SCJP – Sun Certified Java Programmer, SCJD - Sun Certified Java Developer, SCWCD - Sun Certified Web Component Developer, SCBCD - Sun Certified Business Component Developer ou SCDJWS - Sun Certified Developer for Java Web Services; 

4.2.6. Analista de Métricas

a) Curso superior completo na área de Tecnologia da Informação ou qualquer curso superior com especialização na área de TI, que some no mínimo 360hs e seja reconhecido pelo MEC; 

b) Experiência comprovada em desenvolvimento em J2EE; 

c) Experiência comprovada em projetos com utilização de modelos em linguagem UML; 

d) Experiência comprovada em ciclo de produção baseada em metodologia Rational Unified Process (RUP); 

e) Certificação Certified Function Points Specialist (CFPS), emitida por instituição qualificada e autorizada para este fim.

4.2.7. Analista de Testes

a) Curso superior completo na área de Tecnologia da Informação ou qualquer curso superior com especialização na área de TI, que some no mínimo 360hs e seja reconhecido pelo MEC; 

b) Experiência comprovada em desenvolvimento em J2EE; 

c) Experiência comprovada em projetos com utilização de modelos em linguagem UML; 

d) Experiência comprovada em ciclo de produção baseada em metodologia Rational Unified Process (RUP); 

e) Ao menos uma das certificações de Testes: CBTS (Certificação Brasileira de Teste de Software) ou CTAL (Certified Tester Advanced Level in Software Testing); 

4.2.8. Preposto 

a) Curso superior completo na área de Tecnologia da Informação ou qualquer curso superior com especialização na área de TI, que some no mínimo 360hs e seja reconhecido pelo MEC; 

b) Experiência comprovada em projetos de desenvolvimento e gerenciamento de sistemas baseado em métodos reconhecidos pelo mercado; 

c) Experiência comprovada em contagem de pontos de função; 

4.2.9. A experiência exigida nos papéis acima deverá ser comprovada através de documentos que demonstrem a participação do profissional em projetos nos quais a atividade em questão foi executada.

4.2.10. Apenas os papéis de Preposto, Gerente de Projetos e Especialista em Métricas  poderão ser exercidos cumulativamente pelo mesmo profissional, desde que este atenda simultaneamente a todos os requisitos técnicos de cada um dos papéis acumulados, e que tal acúmulo não implique em prejuízo para boa execução do Contrato e para os prazos de entrega dos produtos. Para os demais papéis, não será permitida a acumulação em um mesmo profissional.

4.2.11. Os documentos de comprovação de experiência profissional, certificados técnicos e acadêmicos deverão ser apresentados à Contratante no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a partir da requisição formal desses.

4.2.12.
O vínculo entre o licitante e os profissionais não precisa ser necessariamente celetista, bastando ser uma relação de caráter civil. 

5.  MODELO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

5.1.1. Participam da fiscalização do Contrato os seguintes profissionais da Contratante: Gestor do Contrato, Fiscal Técnico, Fiscal Administrativo e Fiscal Requisitante.  Cada Ordem de Serviço deve contar também com um Líder Técnico da OS e com o Requisitante da OS.

5.1.2. O Gestor do Contrato é responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização da execução contratual, pelo encaminhamento de glosas e sanções, verificação de aderência às normas do Contrato, comunicação às autoridades competentes sobre a proximidade do término do Contrato, manutenção dos registros de aditivos, encaminhamento às autoridades competentes de eventuais pedidos de modificação contratual, manutenção de registros formais de todas as ocorrências da execução do Contrato.

5.1.3. O Fiscal Técnico é responsável por verificar a atendimento, pela Contratada, dos requisitos técnicos, da metodologia e das boas práticas exigidas no Contrato. 

5.1.4. O Fiscal Administrativo é responsável pelos atos administrativos, tais como pagamentos e notificações, e pela instauração do processo administrativo competente para aplicação das sanções previstas no Contrato.

5.1.5. O Fiscal Requisitante é responsável por verificar se os objetivos do Contrato estão sendo alcançados.

5.1.6. Participam da execução do Contrato os seguintes profissionais da Contratante: Líder Técnico de Projeto e Solicitante da OS.

5.1.7. O Líder Técnico de Projeto é o profissional da Contratante envolvido diretamente no recebimento dos produtos e na prestação de serviço relativo a uma Ordem de Serviço (OS). É responsável pela elaboração da OS, estabelecimento das métricas iniciais do serviço (tamanho, prazo, custo); validação e aceite dos artefatos recebidos da Contratada, validação, ajustes e/ou aceite das métricas finais (tamanho, prazo custo) da OS para fins de pagamento, identificação de não conformidades e solicitação de correções, acompanhamento das atividades previstas na OS, acompanhamento técnico-operacional e de chamados, bem como pelo fornecimento dos subsídios necessários ao ateste dos produtos e serviços. O Líder Técnico pode ser apoiado por equipe técnica da Contratante.

5.1.8. O Solicitante da OS é o profissional da Contratante representante da área usuária demandante do serviço objeto da OS, responsável por fornecer as informações que irão subsidiar a elaboração dos artefatos em todas as etapas do ciclo de desenvolvimento. É responsável também pela validação dos produtos entregues sob o ponto de vista dos requisitos funcionais. O Solicitante pode ser apoiado por equipe técnica da Contratante.

5.1.9. A execução do serviço almejado pressupõe, ainda,  a existência dos seguintes papéis e responsabilidades da Contratada: 

5.1.9.1. Preposto da Contratada: profissional indicado pela Contratada, na Reunião Inicial, responsável pela coordenação operacional da execução dos serviços contratados e pela interlocução com o Gestor do Contrato da Contratante. Os requisitos de qualificação técnica desse profissional estão especificados no Termo de Referência.

5.1.9.2. Gerente de Projeto: profissional indicado pela Contratada para representá-la tecnicamente e responder pela coordenação operacional das atividades previstas na execução de cada Ordem de Serviço (OS), de forma a solucionar qualquer dúvida, conflito ou desvio técnicos que possa comprometer a execução da OS. Os requisitos de qualificação técnica desse profissional estão especificados no Termo de Referência.

5.1.9.3. Equipe Técnica da Contratada: são os profissionais envolvidos diretamente na prestação dos serviços e execução das etapas. Serão os responsáveis por desempenhar atividades sob sua competência. Os requisitos de qualificação técnica desses profissionais estão especificados no Termo de Referência.

5.2. REUNIÃO INICIAL

5.2.1. Deverá ser realizada uma reunião de alinhamento com o objetivo de identificar as expectativas, nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus Anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos serviços.

5.2.2. nessa reunião deverá ocorrer a assinatura, pela Contratada, do Termo de Compromisso de Sigilo. A contratada deverá, ainda, entregar ao gestor do Contrato Termo de Ciência, conforme modelo anexo, firmado por seus empregados que potencialmente participarão da execução do Contrato ou terão acesso às informações sigilosas da Contratante.

5.2.3. Deverão participar dessa reunião, no mínimo, o Gestor do Contrato da Contratante, os Fiscais Técnico, Requisitante e Administrativo, membro(s) da equipe técnica da Contratante, o Representante Legal da Contratada e o Preposto da Contratada.

5.2.4. A reunião realizar-se-á na sede da Contratante em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do Contrato, mediante convocação do Gestor do Contrato.

5.2.5. Nessa reunião a Contratada deverá apresentar oficialmente seu Preposto, mediante Carta de Preposição.

5.2.6. A Contratada deverá apresentar à Contratante o seu modelo e infraestrutura de fabricação de software antes do início da execução dos serviços contratados.

5.2.7. Ao final deverá ser produzida Ata de Reunião, que consignará todos os assuntos tratados  e que deverá ser assinada, na ocasião, por todos os participantes.

5.3. EXECUÇÃO DE SERVIÇOS.

5.3.1. Etapas e Locais de Execução 

Os serviços serão estruturados em etapas a serem realizadas nos locais indicados na tabela abaixo:

	Etapas e Locais de Execução

	Etapa
	Nome da Etapa
	Local da Prestação do Serviço

	I
	Levantamento de Requisitos
	Dependências da Contratante ou naquelas por ela indicada

	II
	Análise
	Dependências da Contratada

	III
	 Projeto
	Dependências da Contratada

	IV
	Construção
	Dependências da Contratada

	V
	Homologação
	Dependências da Contratante ou naquelas por ela indicada

	VI
	Implantação
	Dependências da Contratante ou naquelas por ela indicada

	VII
	Transferência de Conhecimento
	Dependências da Contratante ou naquelas por ela indicada

	VIII
	Estabilização
	Dependências da Contratante ou naquelas por ela indicada


5.3.1. As dependências da Contratante nas quais poderão ser executadas as atividades acima descritas estão localizadas nos seguintes municípios: Brasília-DF, Belém-PA, Fortaleza-CE, Recife-PE, Salvador-BA, Belo Horizonte-MG, Rio de Janeiro-RJ, São Paulo-SP, Curitiba-PR e Porto Alegre-RS.

5.3.2. Os serviços cujo local de execução esteja definido como sendo as Dependências da Contratada, poderão, eventualmente, ser prestados nas dependências da Contratante. Isso poderá ocorrer nos casos em que se requeira intervenção pessoal e direta de representantes da Contratante junto a colaboradores da Contratada. A Contratante deverá comunicar a necessidade formalmente à Contratada com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. 

5.3.3.Os serviços prestados nas dependências da Contratante deverão ser executados sob a supervisão técnica e administrativa da Contratada, através de preposto formalmente designado para tal fim.

5.3.4. A proposta de preço a ser apresentada pela Contratada deverá prever a possibilidade da transferência do local de execução dos serviços para as dependências da Contratante. 

5.3.5. Os prazos e custos estabelecidos no termo de Referência não sofrerão qualquer modificação decorrente da transferência do local de execução dos serviços para as dependências da Contratante.

5.3.6. A Contratante poderá, a qualquer momento, realizar inspeção técnica nas dependências da Contratada para verificar o andamento dos trabalhos solicitados e analisar conformidades aqui definidas.

5.3.7. A Contratada cumprirá as instruções complementares da Contratante quanto à execução e horário de realização do serviço, permanência e circulação de seu(s) técnico(s) nas dependências da Contratante.

5.3.2. Recursos e Infraestrutura para execução dos serviços

5.3.2.1. Será, integralmente, da Contratada o ônus com o estabelecimento das condições para execução das atividades em suas dependências, abrangendo, inclusive, infraestrutura de hardware (equipamentos), software (ferramentas de trabalho), suporte ao uso de sua infraestrutura de hardware e software para seus próprios colaboradores, comunicação de dados (se for necessário, para conexão com o ambiente informatizado da Contratante) e pessoal (colaboradores da Contratada).

5.3.2.2. Será da Contratante o ônus com o estabelecimento da infraestrutura de hardware (equipamentos) e software (ferramentas de trabalho) para a execução das atividades quando estas forem realizadas em suas dependências, inclusive o suporte ao uso das ferramentas e do ambiente computacional da Contratante.

5.3.3. Ordem de Serviço

5.3.3.1. Todos os serviços demandados pela Contratante são formalizados por meio de Ordens de Serviço (OS), documento que deve conter, no mínimo, os dados relacionados a seguir:

a) Número da OS;

b) Data/hora de abertura;

c) Nome do Projeto ao qual a OS está vinculada;

d) Solicitante da OS (nome, telefone, e-mail);

e) Líder Técnico de Projeto (nome, telefone, e-mail);

f) Gerente de Projeto e demais componentes da equipe da Contratada que participarão da execução da OS (nome, telefone, e-mail);

g) Plataforma Tecnológica;

h) Etapas Contratadas (conforme definido na Tabela “Fases do Ciclo de Vida de Software” no Termo de Referência);

i) Descrição dos serviços (é necessário permitir anexar arquivos de artefatos que detalham os serviços);

j) Ciência e anuência da OS pela Contratada;

1. Data/hora da ciência/anuência;

k) Estimativa de tamanho da OS (é necessário permitir anexar Planilha de Métrica);

l) Custo da OS (conforme definido neste documento);

m) Relação de artefatos a serem entregues, dentre os artefatos definidos para cada etapa;

n) Justificativa técnica relativa a eventual dispensa de algum artefato previsto na etapa;

o) Definição dos pontos de controle;

p) Cronograma de entrega (detalhado por artefato e informando prazo final de entrega da OS);

q) Autorização da execução;

1. Data/hora da autorização;

r) Aceite provisório de cada artefato;

1. Data/hora do aceite provisório de cada artefato;

2. Responsável pelo aceite (nome, telefone, e-mail);

s) Registros de homologação;

1. Registro dos artefatos aferidos;

2. Registro dos indicadores de qualidade e desempenho aferidos;

3. Data/hora da homologação;

4. Responsável pela homologação (nome, telefone, e-mail);

5. Equipe participante da homologação (nome, telefone, e-mail);

t) Cancelamento da OS;

1. Motivo do Cancelamento;

2. Data/hora do Cancelamento;

3. Responsável pelo cancelamento (nome, telefone, e-mail);

u) Aceite definitivo de cada artefato;

1. Data/hora do aceite definitivo de cada artefato;

2. Responsável pelo aceite (nome, telefone, e-mail);

5.3.4. Encaminhamento e Controle das Solicitações, Entrega, Avaliação e Recebimento.

5.3.4.1. O Líder Técnico de Projeto emite a Ordem de Serviço (OS) definindo, a seu critério, quais etapas serão contempladas, uma vez que haverá demandas que não necessitarão da execução de todas as etapas previstas. A Contratada será remunerada pelas etapas definidas na OS, de acordo com os percentuais estabelecidos na Tabela de Percentual de Pagamento por Etapa (TPPE);

5.3.4.2. O Gerente de Projeto avalia a demanda e procede a análise preliminar, interagindo com o Líder Técnico de Projeto para eventuais esclarecimentos sobre a especificação;

5.3.4.3. A Contratada detalha o escopo; define os produtos a serem gerados, faz a estimativa do número de pontos de função, define as atividades a serem executadas, os responsáveis, os pontos de controle, informa data prevista para início do atendimento, preço e data estimada de término com base na quantidade de pontos de função, respeitando os prazos máximos definidos na Tabela “ Prazo Máximo para Conclusão da Execução da Ordem de Serviço”. Ao dar o aceite da OS, a Contratada assume deter todos os insumos e conhecimentos necessários para execução dos serviços dentro dos prazos, padrões de qualidade e custos apresentados, não podendo, posteriormente, justificar atrasos ou defeitos por ausência ou insuficiência da especificação;

5.3.4.4. A Contratante avalia a contagem de pontos de função apresentada e os prazos das entregas. Caso verifique alguma inconsistência ou divergência no planejamento, retorna para replanejamento pela Contratada, a qual deverá apresentar novo plano aderente à OS, em um prazo adicional de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação da reprovação, podendo, neste caso, serem aplicadas penalidades previstas contratualmente; 

5.3.4.5. Havendo concordância com o planejamento, a Contratante autoriza a execução do serviço, registrando-a adequadamente na OS. Qualquer alteração nas definições descritas na OS deverá gerar uma nova ordem a ser preenchida indicando que se trata de uma OS adicional, fazendo referência à anterior que originou os serviços; 

5.3.4.6. A Contratada executa os serviços e entrega todos os artefatos produzidos referentes a uma etapa, dentro do prazo de entrega estabelecido para a etapa e dos parâmetros de qualidade contratados; 

5.3.4.7. A Contratante emite Termo de Recebimento Provisório da etapa entregue e  avalia os artefatos produzidos, registrando essa avaliação em Termo de Avaliação de Qualidade;;

5.3.4.8. Caso a Contratante encontre não-conformidades ou deficiências nos artefatos entregues, esta solicita à Contratada sua correção ou apresentação de justificativas;

5.3.4.9. Caso a Contratada apresente justificativas das não-conformidades, a Contratante avalia as justificativas apresentadas. Nessa avaliação, será considerado fato agravante se o ciclo de avaliação dos artefatos da etapa ocorrer mais de uma vez, com consequente retrabalho para a Contratante e impacto no prazo;

5.3.4.10. A Contratada executa os ajustes das não-conformidades registradas pela Contratante. O prazo máximo para esta execução é de 30% (trinta por cento) do prazo estabelecido para a execução da respectiva etapa na OS;

5.3.4.11. Depois de entregues pela Contratada e aprovados pela Contratante todos os artefatos referentes a uma etapa relacionados na OS, inclusive os testes de integração, quando couber, a Contratante emite Termo de Recebimento Definitivo da etapa e autoriza a Contratada a emitir as Notas Fiscais e encaminhá-las ao Fiscal Administrativo para o respectivo pagamento;

5.3.4.12. Após o recebimento definitivo, pela Contratante, de todas as etapas definidas na OS, a Contratada efetua uma Contagem Final de Pontos de Função Brutos (CFPFB) da OS e submete à aprovação da Contratante. Ocorrendo divergência para mais ou para menos da contagem inicial, superior a 10% (dez por cento), essa deverá ser devidamente justificada na OS;

5.3.4.13. A Contratante avalia a contagem final e, caso a aprove, procede aceite definitivo da OS. Caso haja divergência entre as contagens efetuadas pela Contratada e pela Contratante superior a 2%, deverá ocorrer uma análise para identificar os pontos divergentes e estabelecer a contagem final; Caso a divergência seja igual ou inferior a 2%, prevalecerá a menor contagem; 

5.3.4.14. A contagem final poderá implicar no pagamento ou compensação de eventuais diferenças referentes a etapas pagas anteriormente.

5.3.5. Acompanhamento e Fiscalização dos Serviços 

5.3.5.1. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Gestor do Contrato da Contratante, especialmente designado, cumprindo-lhe acompanhar e fiscalizar os serviços, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação para a fiel execução dos serviços durante toda a vigência do Contrato.

5.3.5.2. Sem prejuízo da plena responsabilidade da Contratada perante a Contratante e/ou terceiros, os serviços estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização, a qualquer hora e em todos os locais. A presença do Gestor não diminuirá a responsabilidade da Contratada por quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, as quais não implicarão corresponsabilidade da Contratante.

5.3.5.3. Eventuais irregularidades de caráter urgente, identificadas pela Contratada, deverão ser comunicadas, por escrito, ao Gestor de Contrato da Contratante com os esclarecimentos necessários, as informações sobre possíveis paralisações de serviços, uma proposta de plano para recuperação de cronograma dos projetos afetados e a apresentação de relatório técnico ou razões justificadoras a serem apreciadas e decididas pela Contratante.

5.3.5.4. O Gestor de Contrato da Contratante acompanhará e fiscalizará a execução dos serviços contratados, registrando todas as ocorrências e determinando prazo para a correção de possíveis falhas cujo prazo de correção não esteja definido no Contrato. Além disso, deverá conferir os documentos entregues pela Contratada e, por ocasião da entrega das Notas Fiscais ou Faturas, atestando ou recusando a prestação dos serviços, para fins de pagamento.

5.3.5.5. A Contratante designará os Líderes Técnicos de Projeto de cada OS e sua equipe técnica que farão, ao longo dos trabalhos, a inspeção das atividades, a avaliação, a aprovação e a entrega dos produtos definidos no Termo de Referência, assim como o acompanhamento do cumprimento das condições técnicas e critérios de qualidade, desempenho e de segurança requeridos.

5.3.5.6. Poderão ser realizadas, a critério da Contratante, reuniões periódicas entre o Gestor do Contrato da Contratante e Gerentes de Projetos da Contratada para avaliação da execução das OS emitidas.

5.3.5.7. A Contratada deverá apresentar, mensalmente e quando solicitado pelo Gestor do Contrato da Contratante, Relatório de Progresso das OS (RPOS) onde deverá informar o andamento consolidado da OS, suas atividades previstas e executadas, alterações, medidas corretivas tomadas e outras informações pertinentes. Havendo incidentes que prejudiquem o andamento da OS, esses devem ser informados imediatamente, independente do prazo para entrega do RPOS.

5.3.5.8. A Contratada deverá apresentar, ao final de cada reunião realizada com a Contratante, Ata de Reunião (AR) indicando o objetivo, participantes, exposições dos assuntos e respectivas conclusões, prazos, pendências e outras informações pertinentes.

5.3.6. Transferência de Conhecimento 

5.3.6.1. Haverá a necessidade de repasse dos conhecimentos utilizados para o desenvolvimento e manutenção dos produtos entregues à Contratante pela Contratada.

5.3.6.2. A Contratada deverá repassar os conhecimentos relacionados com as técnicas empregadas na fabricação do sistema de informação, sítio ou portal, bem como nas manutenções efetuadas. Entende-se por repasse de conhecimento todas as explicações técnicas detalhadas para a demonstração aos técnicos da Contratante das formas, funcionalidades, requisitos, classes, configurações, dependências e outros elementos ou características dos produtos, necessários à posterior manutenção destes. 

5.3.6.3. A Contratada deverá apresentar o Relatório de Transferência de Conhecimento (RTC), onde deverão estar descritas todas as atividades realizadas,  participantes e outras informações pertinentes.

5.3.7. Estabilização 

5.3.7.1. A Contratada responderá pela reparação dos eventuais defeitos relativos aos artefatos e produtos entregues, identificados até 180 (cento e oitenta) dias após o recebimento da etapa de Implantação, comprometendo-se a efetuar de imediato as necessárias manutenções corretivas, sem ônus adicionais para a Contratante, ainda que a conclusão do serviço extrapole a Vigência do Contrato.

5.3.7.2. Em casos de emergência a Contratante poderá efetuar correções nos produtos, sem prejuízo de sua Garantia, desde que sejam estritamente necessárias para assegurar o seu pleno funcionamento. Para tanto, quaisquer alterações efetuadas deverão ser comunicadas à Contratada até o quinto dia útil após a alteração. A Contratante deverá manter cópias de segurança do produto original para eventual análise posterior.

5.3.7.3. A Etapa de Estabilização somente será concluída após o encerramento do Prazo de Garantia e após a solução de todas as eventuais pendências de correção do sistema.

5.3.8 Chamados Técnicos 

5.3.8.1. Durante as etapas de Homologação e Estabilização, as não conformidades encontradas serão registradas na ferramenta definida no Termo de Referência como Chamados Técnicos de Correção. Em caso de indisponibilidade da ferramenta, os chamados serão enviados por e-mail (ou outra forma de comunicação eletrônica) ao Gerente de Projetos da Contratada, ou pessoa designada por este, sem prejuízo à apuração dos indicadores.

5.3.8.2. Os Chamados Técnicos de Correção visam recolocar o sistema de informação, sítio ou portal em seu pleno estado de funcionamento, removendo definitivamente os defeitos apresentados.

5.3.8.3. Deverão ser atendidos em dias úteis (segunda-feira a sexta-feira), em horário de 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, por profissionais especializados.

5.3.8.4. O atendimento aos chamados técnicos deverá ser feito nas dependências da Contratante sempre que a natureza do serviço exigir a presença de técnicos especializados.

5.3.8.5. Cada chamado técnico aberto será avaliado individualmente pela equipe técnica da Contratante. Serão considerados, no mínimo, os seguintes critérios para efeito de avaliação do serviço prestado: 

a) disponibilidade conforme períodos e horários exigidos; 

b) agilidade, cortesia e presteza no atendimento dos chamados técnicos; 

c) eficiência das soluções definitivas apresentadas; 

d) eficiência no desenvolvimento dos requisitos adaptativos, perfectivos e evolutivos solicitados pela Contratante; 

e) atendimento às demais exigências contratuais.

5.3.8.6. O chamado técnico será considerado fechado após atendimento e apresentação de solução definitiva dentro das condições e prazos estabelecidos conforme severidade do chamado aberto.

5.3.8.7. Para que ocorra o fechamento dos chamados, a Contratada deverá fornecer, em detalhes e por escrito, as informações técnicas acerca da solução do problema detectado.

5.3.8.8. O atendimento aos Chamados Técnicos de Correção deverá seguir os prazos estabelecidos na Tabela de Prazos de Atendimento (TPA) apresentados a seguir, contabilizados a partir da abertura do chamado, conforme registro no sistema.

	Tabela de Prazos de Atendimento

	Ocorrência 
	Severidade
	Prazo

	Comportamento Inadequado do Sistema, Sítio ou Portal 
	ALTA
	Em até 24 (vinte e quatro) horas. 

	
	MÉDIA
	Em até 48 (quarenta e oito) horas. 

	
	BAIXA
	Em até 72 (setenta e duas) horas. 


ALTA – Incidente que afete a disponibilidade do sistema de informação, sítio ou portal e/ou comprometimento grave de funcionalidade, ou de dados ou de ambiente. 

MÉDIA – Incidente que não afeta a disponibilidade do sistema de informação, sítio ou portal, porém apresenta problemas que compromete funcionalidade, de dados ou de ambiente. 

BAIXA – Incidente do sistema de informação, sítio ou portal com pequeno ou nenhum comprometimento de funcionalidade, de dados ou de ambiente. 

5.3.8.9. Será considerado para efeito de prazo, o tempo decorrido entre a abertura do chamado efetuado pela equipe técnica da Contratante, no sistema de controle dos chamados técnicos, e a efetiva solução do incidente, extinguindo a causa do comportamento inadequado do sistema de informação, sítio ou portal.

5.3.8.10. Os prazos em questão serão considerados encerrados apenas se houver aceite da solução pela equipe técnica da Contratante. Não ocorrendo o aceite, a solução apresentada será desconsiderada e os prazos continuarão correndo.

5.3.8.11. A correção dos erros e desconformidades do sistema de informação, sítio ou portal compreenderá as atividades de diagnóstico, análise e implantação de nova versão corrigida, se for o caso.

5.3.8.12. Todas as decisões e entendimentos que impliquem em modificações das Ordens de Serviço, bem como dos produtos entregues, deverão ser prévia e formalmente autorizados pelo Gestor do Contrato com a emissão de OS adicional ou aditamento da OS original, conforme o caso.

5.3.8.13. Caso seja excedido o prazo de atendimento de um chamado, esse será considerado não atendido dentro do prazo e iniciar-se-á nova contagem de prazo correspondente à severidade do chamado. Cada novo descumprimento de prazo no mesmo chamado será contabilizado como um chamado não atendido dentro do prazo e considerado no Indicador de Descumprimento de Prazos (IDP).

5.3.8.14. A cada apuração do Indicador de Descumprimento de Prazos, havendo prazos descumpridos, o Gestor do Contrato emitirá notificação à Contratada, que terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da notificação, para apresentar as justificativas para o atraso verificado.

5.3.8.15. Caso não haja manifestação dentro desse prazo, ou caso a Contratante entenda serem improcedentes as justificativas apresentadas, serão aplicadas as penalidades previstas no Termo de Referência.

5.4. MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO

Para a execução do objeto deste Termo de Referência serão utilizados os seguintes mecanismos de comunicação:

5.4.1. Ordem de Serviço: Documento que formaliza o serviço demandado pela Contratante.

5.4.2. Termo de Recebimento Provisório: Indica que o recebimento para posterior avaliação, pelo Líder Técnico, de um conjunto de artefatos referentes a uma ou mais fases do processo de desenvolvimento.

5.4.3. Termo de Recebimento Definitivo: Indica que o Líder Técnico e o Gestor atestaram que os artefatos cumprem com todas as exigências contratuais e ensejam o pagamento.

5.4.4. E-mail, telefone e sítio na internet: abertura de chamados de serviços de suporte técnico e garantia;

5.4.5. Ata de reunião: registro de as reuniões realizadas entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA;

5.4.6. Meio eletrônico com confirmação de recebimento e/ou carta registrada:

a) Dirimir dúvidas e prestar esclarecimentos acerca de itens presentes no contrato firmado;

b) Recebimento das Notas Fiscais de fatura;

c) Receber comunicado acerca da disponibilização dos equipamentos para avaliação prévia e conferência.

d) Comunicar autorização para faturamento;

e) Comunicar autorização para pagamento;

f) Comunicar pagamento;

g) Envio do Termo de Recebimento Provisório e Termo de Recebimento Definitivo.

6. PRAZOS 

6.1. Deverão ser definidos pela Contratada, nas OS, os prazos para a conclusão e entrega dos produtos, os quais deverão ser avaliados pela Contratante, respeitando as condições e etapas estabelecidas no Termo de Referência e nas próprias OS.

6.2. Os eventuais atrasos que não ocorrerem por culpa da Contratada não serão considerados para efeito de contagem de prazos e cálculo dos indicadores definidos no Nível de Serviço.

6.3. Caso a Contratante demande, em um único momento, duas ou mais OS, a Contratada deverá entregar os produtos na medida em que forem sendo construídos ou de acordo com as prioridades estabelecidas pela Contratante.

6.4. As datas para a Homologação e Implantação de cada produto deverão ser definidas pela Contratante.

6.5. O prazo utilizado pela Contratante para a etapa de Homologação dos produtos será de no máximo 30% (trinta por cento) do prazo para execução da OS, respeitando-se o período mínimo de 5 (cinco) dias úteis.

6.6. O prazo utilizado pela Contratante para a avaliação e aceite dos artefatos das demais etapas será de no máximo 30% (trinta por cento) do prazo para execução da etapa, respeitando-se o período mínimo de 5 (cinco) dias úteis.

6.7. A Transferência de Conhecimento deverá ser iniciada em até 5 (cinco) dias úteis após a etapa de Implantação de cada produto.

6.8. A Contratante informará a Contratada, com 5 (cinco) dias úteis de antecedência, a data em que o produto entrará em produção. A partir dessa data, inicia-se a etapa de Estabilização. 

7. PAGAMENTO 

7.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, relativos às etapas concluídas no período correspondente. Entende-se por etapa concluída, aquela para a qual todos os artefatos e produtos da etapa, previstos nas respectivas Ordens de Serviço, foram entregues e receberam aceite do gestor do Contrato, através da emissão de Termo de Recebimento Definitivo.

7.2. O valor a ser pago pelos serviços relativos a novos sistemas ou novas funcionalidades será calculado mediante a aplicação do percentual estabelecido no Anexo “Percentual de Esforço por Etapa (PEE)”, pelo Valor Unitário do Ponto de Função Bruto (VUPFB), ajustado pelos fatores  constantes na Tabela de Pontuação Tecnológica (PT), multiplicado pelo quantitativo verificado na Análise de Ponto de Função Bruto (APFB) do produto. Para o cálculo, será utilizada última contagem de PFB realizada, com eventuais descontos ou acréscimos aos pagamentos efetuados anteriormente caso essa contagem tenha ajustado para baixo ou para cima, respectivamente, a contagem inicial: 

Pagamento de novas funcionalidades = (VUPFB x PEE x PT x APFB) 

	Plataformas Tecnológicas
	Pontuação Tecnológica (PT)

	JAVA, J2EE e J2ME.
	1,00

	HTML, XML, JavaScript, JSF, JSP.
	0,62


7.3. O valor a ser pago pelos serviços relativos à manutenção de sistemas ou, ainda, à manutenção ou exclusão de funcionalidades preexistentes, será calculado mediante a aplicação do percentual estabelecido na Tabela de Percentual de Esforço por Etapa (PEE), pelo Valor Unitário do Ponto de Função Bruto (VUPFB), ajustado pelos fatores constantes na Tabela de Pontuação Tecnológica (PT) e pelo Fator de Ajuste (FA) calculado conforme regras da NESMA, multiplicado pelo quantitativo verificado na Análise de Ponto de Função Bruto (APFB) do produto. Para o cálculo, será utilizada última contagem de PFB realizada, com eventuais descontos ou acréscimos aos pagamentos efetuados anteriormente caso essa contagem tenha ajustado para baixo ou para cima, respectivamente, a contagem inicial: 

Pagamento de manutenção = (VUPFB x PEE x PT x FA x APFB) 

7.4. Os pagamentos serão glosados de acordo com as diferenças decorrentes entre as contagens de PFB e penalidades imputadas à Contratada durante a execução do Contrato, conforme o Termo de Referência.

7.5. Não será pago qualquer tipo de adicional a título de diárias, passagens, locomoção, alimentação, encargos e quaisquer outros itens não previstos no Contrato, Termo de Referência e seus Anexos.

7.6. O valor a ser pago pelos serviços relativos à itens não mensuráveis será calculado mediante a aplicação das regras definidas no Roteiro de Métricas de Software do SISP.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Fornecer produtos conforme especificações, quantidades, prazos e demais condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência, Anexos e Ordens de Serviço.

8.2. Adaptar-se a mudanças, quando da evolução da arquitetura, dos aspectos metodológicos e da estrutura da Contratante especificados no Termo de Referência, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados e sem quaisquer custos adicionais para a Contratante. Para isso deverá implementar em seu ambiente as evoluções tecnológicas necessárias para a execução plena dos serviços contratados.

8.3. Dimensionar, por etapas, o esforço dos serviços necessários para a fabricação dos produtos, não cabendo, posteriormente, acréscimos nos preços contratados por conta de eventuais desconhecimentos das condições previstas no Contrato, Termo de Referência e seus Anexos.

8.4. Recrutar e selecionar profissionais especializados com conhecimento e experiência nas diversas áreas de tecnologia da informação inerentes ao objeto de cada Ordem de Serviço emitida. A Contratante reserva-se o direito de solicitar a qualquer momento as comprovações que se fizerem necessárias para verificação da especialização e experiência dos profissionais alocados.

8.5. Capacitar, às suas expensas, os profissionais utilizados na prestação dos serviços nas competências necessárias ao atendimento dos serviços contratados.

8.6. Substituir, sempre que exigido pelo Gestor do Contrato, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, qualquer um dos seus profissionais, cuja qualificação, atuação, permanência ou comportamento forem julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do órgão ou ao interesse do serviço público, decorrente da execução do serviço, sob pena de aplicação das sanções previstas contratualmente.

8.7. Responsabilizar-se integralmente pela sua equipe técnica, primando pela qualidade, desempenho, eficiência e produtividade, visando à execução dos trabalhos durante toda a vigência do Contrato, dentro dos prazos e condições estipulados, sob pena de ser considerada infração passível de aplicação de penalidades previstas contratualmente, caso os prazos e condições não sejam cumpridos.

8.8. Manter seus profissionais adequadamente trajados para o ambiente de trabalho na Contratante, com trajes em bom estado de conservação e portando crachá de identificação da Contratada, arcando com o ônus de sua confecção.

8.9. Responder por quaisquer prejuízos que seus profissionais causarem ao patrimônio da Contratante ou a terceiros, por ocasião da prestação dos serviços, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente.

8.10. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da Contratante referente a qualquer problema detectado ou ao andamento de atividades.

8.11. Utilizar as melhores práticas, capacidade técnica, materiais, equipamentos, recursos humanos e supervisão técnica e administrativa, para garantir a qualidade do serviço e o atendimento às especificações contidas no Contrato, Termo de Referência e seus Anexos.

8.12. Comunicar formal e imediatamente ao Gestor do Contrato, todas as ocorrências anormais ou de comprometimento da execução do serviço contratado.

8.13. Arcar com os salários e todos os encargos sociais trabalhistas, tributos de qualquer espécie que venham a ser devidos em decorrência da execução do serviço contratado, bem como custos relativos ao deslocamento e estadia de seus profissionais, caso existam, inclusive nas situações nas quais se faça necessária a execução dos serviços em regime extraordinário.

8.14. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do Contrato, respeitando todos os critérios estabelecidos, aplicáveis aos dados, informações e as regras de negócios, devendo orientar seus profissionais nesse sentido. A quebra de sigilo caracterizará, ademais, a inexecução total do Contrato, com as consequências previstas no tópico “Sanções Administrativas”.

8.15. Garantir a qualidade dos produtos e assegurar que esses sejam eficientes quanto ao desempenho e consumo de recursos computacionais, de acordo com os requisitos definidos para os produtos.

8.16. Reparar, remover e reconstruir, às suas expensas, no total ou em parte, os artefatos elaborados durante o processo de desenvolvimento, bem como os serviços efetuados referentes ao objeto em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da má execução.

8.17. Identificar qualquer equipamento de sua posse que venha a ser instalado nas dependências da Contratante, utilizando placas de controle patrimonial, selos de segurança etc.

8.18. Cumprir as normas regulamentadoras da Medicina e Segurança do Trabalho.

8.19. Manter-se, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.20. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas sem prévia e expressa anuência da Contratante.

8.21 Registrar todas as solicitações feitas pela Contratante para acompanhamento e controle da execução dos servições;

8.22 Atender prontamente as orientações e exigências, do Gestor do Contrato, inerentes à execuçõa do objeto do Contrato;

8.23 Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto a Contratante, o qual deve responder pela fiel execução dos serviçõs contratados, orientar a equipe, bem como comparecer à RFB sempre que convocados;

8.24 Não utilizar, na execução dos serviços, mão de obra de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no ógão Contratante, nos termos do artigo 7º do Decreto nº 7.203, de 2010.

8.25. Proibir a veiculação de publicidade ou qualquer outra informação acerca do objeto do Contrato, salvo se houver prévia autorização da Contratante. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE


A Contratante obriga-se a cumprir fielmente as condições e exigências contidas no Contrato, e em especial: 

9.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar suas tarefas dentro das normas e condições contratuais;

9.2. Comunicar à Contratada eventuais irregularidades observadas na execução dos serviços e/ou nos produtos entregues, para adoção das providências saneadoras;  

9.3. Aplicar as penalidades previstas contratualmente no caso do não cumprimento de cláusulas contratuais ou aceitar as justificativas apresentadas pela Contratada. 

9.4 Executar a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados e documentar as ocorrências havidas;

9.5 Receber os serviços entregues pela Contratada que estejam em conformidade com o contrato;

9.6 Recusar, com a devida justificativa, qualquer serviço entregue fora das especificações constantes no contrato;

9.7 Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções e alterações do contrato;

9.8 Atestar na Nota Fiscal/Fatura a efetiva entrega dos serviços;

9.9 Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionado no Contrato

10.  VIGÊNCIA DO CONTRATO

O Contrato terá como termo inicial de vigência a data de sua assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, até o máximo de 60 (sessenta) meses, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pela Contratada.

11. ESTIMATIVA DE PREÇOS

 Memória de Cálculo da Estimativa de Preço

	Valor Unitário (cotações em R$)

	Empresa 1
	Empresa 2
	Empresa 3
	Empresa 4
	Média
	Quantidade
	Valor Total Estimado

	850,00
	850,00
	813,13
	1005,00
	879,53
	7.500
	6.596.475,00


Quantidade contratada: 7.500 Pontos de Função Brutos.

Valor anual estimado: R$ 6.596.475,00 (seis milhões, quinhentos e noventa e seis mil, quatrocentos e setenta e cinco reais).

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Fonte de Recursos: as despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do Programa de Trabalho XXXXXXXXXXX, Natureza de Despesa XXXXXXX, Unidade Gestora XXXXXXXXXXX.

13. DEFINIÇÕES DOS CRITÉRIOS DE SANÇÕES

13.1 Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei no 8.666/1993, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, execução parcial ou inexecução da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes sanções: 

a) Advertência ou multa, conforme o Anexo “PENALIDADES” deste Termo de Referência.

b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, sobre o valor total anual estimado, no caso de atraso injustificado para atendimento dos prazos estabelecidos pela Contratante para apresentação dos documentos solicitados referentes a Certificações e Atestados de Capacidade Técnica, ou outros documentos constantes do tópico “Requisitos Técnicos de Pessoal”. O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias caracterizará a inexecução total da obrigação; 

c) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do Contrato, pela recusa da licitante adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços ou o Contrato e não apresentar a documentação exigida no Edital par sua celebração, nos prazos e condições estabelecidas, caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida, independentemente das demais sanções cabíveis;

d) Multa de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia, sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir qualquer objeto rejeitado ou com defeito, caracterizando-se a recusa caso a correção não se efetivar em 10 (dez) dias úteis, a partir do vencimento do prazo para ajustes dessas  não-conformidades, previsto no item “Encaminhamento e Controle das Solicitações, Entrega, Avaliação e Recebimento”;

e) Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, sobre o valor total anual estimado, no caso de atraso na substituição de profissionais, cuja qualificação, atuação, permanência ou comportamento forem julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do órgão ou ao interesse do serviço público, decorrente da execução do serviço, conforme definido no tópico “Obrigações da Contratada”, até no máximo o 30º (trigésimo) dia. No caso de perdurar por prazo superior, o contrato poderá ser rescindido, independentemente das demais sanções cabíveis;

f) Multa moratória de 3% (três por cento) sobre o valor do contrato, pela execução parcial, total ou execução insatisfatória do contrato e pela interrupção da execução do contrato sem prévia autorização da Contratante, aplicada em dobro na sua reincidência, independentemente das demais sanções cabíveis;

g) Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, sendo deste valor, deduzido o(s) valor(es) referente(s) à(a) multa(s) moratória(s), no caso de rescisão do Contrato por ato unilateral da administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis. 

13.2. A multa poderá ser aplicada em dobro na reincidência, observando-se o mínimo valor de recolhimento de R$ 10,00 (dez reais).

13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da notificação.

13.4. Se o valor da multa não for pago, será descontado da garantia de execução contratual.

13.5 Se a mula aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

13.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e contratar com a União, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no subitem 13 deste Termo de Referencia e das demais cominações legais.

14.  ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO

Os serviços deverão atender a níveis de qualidade e de cumprimento de prazos, estabelecidos pelos seguintes indicadores: 

	INDICADOR nº 1 
	Índice de Descumprimento de Cronograma (IDC) 

	Finalidade
	Apurar se houve atraso em relação à data acordada para entrega das etapas de cada OS  devidamente executada/entregue. É apurada a quantidade de dias entre a data planejada para entrega dos produtos de uma etapa e a data efetiva de seu recebimento provisório pela Contratante. 

	Aferição 
	Pelo Líder Técnico do Projeto, no recebimento da etapa por parte da Contratada com o auxílio do sistema de controle das OS. 

	Mecanismo de Cálculo 
	IDC = QDANJ / PPE,

onde QDANJ = Quantidade de Dias de Atraso Não Justificado; PPE = Prazo Planejado para a Etapa, em dias.

	Periodicidade
	No recebimento de cada etapa de uma determinada OS

	Cobertura
	Aplica-se às etapas de Levantamento de Requisitos; Análise, Projeto; Construção; Implantação; e Transferência de Conhecimento.

	Descontos no Pagamento
	IDC maior que 0 (zero) e menor ou igual a 0,05 (cinco centésimos): desconto = (IDC / 5) * valor da etapa do projeto.

	
	IDC maior que 0,05 (cinco centésimos) e menor ou igual a 0,1 (um décimo): desconto = (IDC / 4) * valor da etapa do projeto.

	
	IDC maior que 0,1 (um décimo) e menor ou igual a 0,2 (dois décimos): desconto = (IDC / 3) * valor da etapa do projeto.

	Sanções
	IDC maior que 0,2 (dois décimos) e menor ou igual a 1 (um): multa = (IDC / 2) * valor da etapa do projeto.

	
	IDC maior que 1 (um): caracteriza descumprimento total da obrigação, com a aplicação das penalidades previstas no contrato. 


	INDICADOR nº 2 
	Índice de Descumprimento de Prazo de Chamados Técnicos na Homologação (IDPCTH) 

	Finalidade 
	Apura se houve descumprimento dos prazos de atendimento dos chamados técnicos abertos durante a etapa de Homologação. É apurada, por Projeto, a média dos percentuais de atraso no atendimento aos chamados técnicos, em relação aos prazos estabelecidos na tabela TPA .

	Aferição 
	Pelo Líder Técnico do Projeto, no final da etapa de Homologação por meio do sistema de controle de chamados técnicos. 

	Mecanismo de Cálculo 
	IDPCTH = (∑(ACT / PCT)) / QCTA,

onde ACT = atraso, em horas, de cada chamado técnico; PCT = prazo, em horas, para atendimento ao chamado técnico; ∑(ACT/PCT) = somatório dos atrasos percentuais; QCTA = quantidade total de chamados atendidos fora do prazo.

	Periodicidade 
	Na etapa de Homologação 

	Cobertura 
	Aplica-se à etapa de Homologação. 

	Descontos no Pagamento
	IDPCTH maior que 0 (zero) e menor ou igual a 1 (um): desconto = IDPCTH * valor da etapa de Construção * 0,02 (dois centésimos), limitado ao valor da etapa de Construção.

	Sanções
	IDPCTH maior que 1 (um): desconto = IDPCTH * valor da etapa de Construção * 0,03 (três centésimos), limitado ao valor da etapa de Construção.


	INDICADOR nº 3 
	Índice de Descumprimento de Prazo de Chamados Técnicos na Estabilização (IDPCTE) 

	Finalidade 
	Apura se houve descumprimento dos prazos de atendimento dos chamados técnicos abertos durante a etapa de Estabilização. É apurada, por Projeto, a média dos percentuais de atraso no atendimento aos chamados técnicos, em relação aos prazos estabelecidos na tabela TPA .

	Aferição 
	Pelo Líder Técnico do Projeto, durante a etapa de Estabilização por meio do sistema de controle de chamados técnicos. 

	Mecanismo de Cálculo 
	IDPCTE = (∑(ACT / PCT)) / QCTA,

onde ACT = atraso, em horas, de cada chamado técnico; PCT = prazo, em horas, para atendimento ao chamado técnico; ∑(ACT/PCT) = somatório dos atrasos percentuais; QCTA = quantidade total de chamados atendidos fora do prazo.

	Periodicidade 
	Mensal

	Cobertura 
	Aplica-se à etapa de Estabilização. 

	Descontos no Pagamento
	IDPCTE maior que 0 (zero) e menor ou igual a 1 (um): desconto = IDPCTE * valor da etapa de Construção * 0,03 (três centésimos), limitado ao valor da etapa de Construção.

	Sanções
	IDPCTE maior que 1 (um): desconto = IDPCTE * valor da etapa de Construção * 0,04 (quatro centésimos), limitado ao valor da etapa de Construção.


	INDICADOR nº 4
	Índice de Desconformidade de Qualidade Funcional na Homologação (IDQFH) 

	Finalidade 
	Apura a taxa de defeitos / erros identificados durante a etapa de Homologação em função do tamanho do Projeto em Pontos de Função. 

	Aferição 
	Pelo Líder Técnico do Projeto, no final da etapa por meio do sistema de controle de chamados técnicos. 

	Mecanismo de Cálculo 
	IDQFH = QDI / TPFB,

onde QDI = Quantidade de Defeitos / Erros Identificados na Homologação; TPFB = Total de Pontos de Função Brutos do Projeto.

	Periodicidade
	No recebimento da Etapa de Homologação.

	Cobertura
	Aplica-se à etapa de Homologação

	Descontos no Pagamento
	IDQFH maior que 0 (zero) e menor ou igual a 0,1 (um décimo): desconto = IDQFH * valor da etapa de Construção * 0,2 (dois décimos), limitado ao valor da etapa de Construção.

	Sanções
	IDQFH maior que 0,1 (um décimo): multa = IDQFH * valor da etapa de Construção * 0,3 (três décimos), limitado ao valor da etapa de Construção.


	INDICADOR nº 5
	Índice de Desconformidade de Qualidade Funcional na Estabilização (IDQFE) 

	Finalidade 
	Apura a taxa de defeitos / erros identificados durante a etapa de Estabilização em função do tamanho do Projeto em Pontos de Função. 

	Aferição 
	Pelo Líder Técnico do Projeto, durante a etapa de Estabilização, por meio do sistema de controle de chamados técnicos. 

	Mecanismo de Cálculo 
	IDQFE = QDI / TPFB,

onde QDI = Quantidade Defeitos ou Erros Identificados no mês; TPFB = Total de Pontos de Função Brutos do Projeto.

	Periodicidade
	Mensal

	Cobertura
	Aplica-se à etapa de Estabilização.

	Descontos no Pagamento
	IDQFE maior que 0 (zero) e menor ou igual a 0,1 (um décimo): desconto = IDQFE * valor da etapa de Construção * 0,3 (três décimos), limitado ao valor da etapa de Construção.

	Sanções
	IDQFE maior que 0,1 (um décimo): multa = IDQFE * valor da etapa de Construção * 0,4 (quatro décimos), limitado ao valor da etapa de Construção.


	INDICADOR nº 6
	Índice de Desconformidade de Qualidade de Produto (IDQP) 

	Finalidade 
	Apura a taxa de não conformidades identificada nos produtos de uma determinada etapa, considerando, no mínimo, a Tabela de Desconformidades, bem como outras não conformidades, por exemplo, definidas pelo SEI ou MPS-Br. Esta tabela constitui-se de uma lista de verificação dos requisitos mínimos de aceitação de cada produto, atribuindo-se um grau de severidade para cada item. 

As graduações de severidade são: 

· Baixa (peso 1);

· Média (peso 2); e 

· Alta (peso 3). 

	Aferição 
	Pelo Líder Técnico do Projeto, através da avaliação dos produtos de cada etapa do Projeto. 

	Mecanismo de Cálculo 
	IDQP = ((QDIB * 1) + (QDIM * 2) + (QDIA * 3)) / (PPE * TPFB),

onde QDIB = Quantidade de Desconformidades Identificadas de Severidade Baixa; QDIM = Quantidade de Desconformidades Identificadas de Severidade Média; QDIA = Quantidade de Desconformidades Identificadas de Severidade Alta; PPE = Percentual do Pagamento da Etapa; TPFB = Total de Pontos de Função Brutos do Projeto.

	Periodicidade 
	No recebimento de cada etapa 

	Cobertura 
	Aplica-se a todas as etapas de um Projeto 

	Descontos no Pagamento
	IDQP maior que 0 (zero) e menor ou igual a 2 (dois): desconto = IDQP * valor da etapa * 0,05 (cinco centésimos), limitado ao valor da etapa.

	Sanções
	IDQP maior que 2 (dois): multa = IDQP * valor da etapa  * 0,06 (seis centésimos), limitado ao valor da etapa.


	INDICADOR nº 7
	Índice de Reincidência de Desconformidade (IRD)

	Finalidade 
	Mede a quantidade de vezes que uma desconformidade previamente identificada e reportada à Contratada, volta a ocorrer após sua alegada correção.

	Aferição 
	Pelo Líder Técnico do Projeto, através da avaliação dos artefatos de cada etapa do Projeto.

	Mecanismo de Cálculo 
	IRD = ((QRB * 1) + (QRM * 2) + (QRA * 3)) / (PPE * TPFB),

onde QRB = Quantidade de Reincidências de Severidade Baixa; QRM = Quantidade de Reincidências de Severidade Média; QRA = Quantidade de Reincidências de Severidade Alta; PPE = Percentual do Pagamento da Etapa; TPFB = Total de Pontos de Função Brutos do Projeto.

	Periodicidade 
	No recebimento de cada etapa 

	Cobertura 
	Aplica-se a todas as etapas de um Projeto 

	Descontos no Pagamento
	IRD maior que 0 (zero) e menor ou igual a 2 (dois): desconto = IRD * valor da etapa * 0,05 (cinco centésimos), limitado ao valor da etapa.

	Sanções
	IRD maior que 2 (dois): multa = IRD * valor da etapa  * 0,06 (seis centésimos), limitado ao valor da etapa.


	INDICADOR nº 8
	Índice de Reincidência de Erros/Defeitos na Homologação (IREH)

	Finalidade 
	Mede a quantidade de vezes que um erro de desenvolvimento previamente identificado e reportado à Contratada, na etapa de Homologação, volta a ocorrer após sua alegada correção.

	Aferição 
	Pelo Líder Técnico do Projeto, por meio do sistema de controle de chamados técnicos.

	Mecanismo de Cálculo 
	IREH = QREH / TPFB,

onde QREH = Quantidade de Reincidências de Erros na Homologação; TPFB = Total de Pontos de Função Brutos do Projeto.

	Periodicidade 
	Na etapa de Homologação.

	Cobertura 
	Aplica-se à etapa de Homologação.

	Descontos no Pagamento
	IREH maior que 0 (zero) e menor ou igual a 0,1 (um décimo): desconto = IREH * valor da etapa de Construção * 0,2 (dois décimos), limitado ao valor da etapa de Construção.

	Sanções
	IREH maior que 0,1 (um décimo): multa = IREH * valor da etapa de Construção * 0,3 (três décimos), limitado ao valor da etapa de Construção.


	INDICADOR nº 9
	Índice de Reincidência de Erros/Defeitos na Estabilização (IREE)

	Finalidade 
	Mede a quantidade de vezes que um erro de desenvolvimento previamente identificado e reportado à Contratada, volta a ocorrer após sua alegada correção.

	Aferição 
	Pelo Líder Técnico do Projeto, por meio do sistema de controle de chamados técnicos.

	Mecanismo de Cálculo 
	IREE = QREE / TPFB,

onde QREE = Quantidade de Reincidências de Erros na Estabilização; TPFB = Total de Pontos de Função Brutos do Projeto.

	Periodicidade 
	Mensal

	Cobertura 
	Aplica-se à etapa de Estabilização.

	Descontos no Pagamento
	IREE maior que 0 (zero) e menor ou igual a 0,1 (um décimo): desconto = IREE * valor da etapa de Construção * 0,3 (três décimos), limitado ao valor da etapa de Construção.

	Sanções
	IREE maior que 0,1 (um décimo): multa = IREE * valor da etapa de Construção * 0,4 (quatro décimos), limitado ao valor da etapa de Construção.


15. GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

A Prestadora de Serviços deverá apresentar, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, a contar da assinatura do Contrato, garantia de execução equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global contratado, consoante o Art. 56 da Lei 8.666/93.

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR16.1.

16.1. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA

16.1.1. Será considerada habilitada para participar do certame, além das exigências administrativas e legais especificadas no edital, a empresa que apresentar:

16.1.1.1. Certificados CMM, CMMI ou MPS-BR

 16.1.1.1.1  A Contratada deverá comprovar que possui Certificado de Maturidade de Processos Capability Maturity Model (CMM) nível 3 ou superior, Capability Maturity Model Integrator (CMMI) nível 3 ou superior, ou certificado do Programa de Melhoria de Processo do Software Brasileiro (MPS-Br) nível “C” ou superior, vigente e expedido por instituição devidamente qualificada e autorizada para este fim. Esse documento deverá ser entregue na fase de habilitação do processo licitatório.

 16.1.1.1.2  O Capability Maturity Model (CMM) e o Capability Maturity Model Integrator (CMMI) são modelos de referência que contém práticas genéricas ou específicas necessárias à maturidade de processo, sendo o nível “3” designado como Definido. O MPS.Br é um programa para Melhoria de Processo do Software Brasileiro coordenado pela Associação para Promoção da Excelência do Software Brasileiro (SOFTEX), que conta com apoio do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), da Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), sendo o nível “C” designado como Definido. A licitante vencedora do certame deverá comprovar que possui certificação vigente na utilização de processos/sistemas de gestão da qualidade no processo de execução de projetos de desenvolvimento e manutenção de software. A comprovação deste item, no caso do CMM ou CMMi, se dará por meio de cópia autenticada do certificado emitido por instituição certificadora independente credenciada pelo Software Engineering Institute (http://www.sei.cmu.edu) ou seu representante no Brasil. Para a certificação MPS-Br, a comprovação se dará por meio de cópia autenticada do certificado emitido pela SOFTEX ou seus credenciados.

 16.1.1.1.3  A Contratante pretende assegurar que a qualidade dos serviços e produtos entregues atenda aos requisitos por ela estabelecidos e utilizados, exigindo que o processo padrão de desenvolvimento de software da Prestadora de Serviço inclua processos de gerência e de engenharia de software integrados perfazendo um conjunto coerente e consistente. A Contratada que possui uma padronização de seus processos explorará práticas eficazes de engenharia, trazendo benefícios na qualidade dos processos, produtos e serviços entregues. 

 16.1.1.1.4  O nível de maturidade comprovado através da certificação CMM/CMMI nível 3 ou MPS-Br nível “C” significa que os processos da Contratada certificada são bem caracterizados e compreendidos e são descritos em padrões, procedimentos, ferramentas e métodos. O conjunto de processos padronizados da Contratada, que é a base para o nível 3 de maturidade, é definido e aprimorado continuamente. Esses processos padronizados são utilizados para estabelecer consistência através da empresa. Em níveis inferiores de maturidade, inclusive no nível 2, os padrões, descrições de processos  e procedimentos podem ser bem diferentes em cada instância particular do processo (por exemplo, num projeto específico). No nível 3 de maturidade, os padrões, descrições de processos  e procedimentos para um projeto são adaptados do conjunto de processos padrão da empresa para se adequarem ao projeto ou unidade organizacional, sendo, por isso, mais consistentes.

 16.1.1.1.5  No nível 3, os processos são descritos de maneira mais rigorosa que no nível 2 e inferiores. Um processo definido claramente explicita seu propósito, entradas, critérios de entrada, atividades, papéis, métricas, aferições, saídas e critérios de saída. No nível 3, os processos são gerenciados de maneira mais proativa, utilizando uma compreensão das correlações entre as atividades e métricas detalhadas do processo, seus produtos e seus serviços.

 16.1.1.1.6  O nível 3 CMM/CMMI garante que a Contratada possui padrões bem definidos e aplicados a todos os projetos de desenvolvimento de software, no que diz respeito aos seguintes  processos:

a) Desenvolvimento de Requisitos - RD (Requirements Development) 

b) Solução Técnica - TS (Technical Solution) 

c) Integração de Produto - PI (Product Integration) 

d) Verificação - VER (Verification) 

e) Validação - VAL (Validation) 

f) Foco de Processo Organizacional - OPF (Organizational Process Focus) 

g) Definição de Processo Organizacional - OPD (Organizational Process Definition) 

h) Treinamento Organizacional - OT (Organizational Training) 

i) Gerenciamento Integrado de Projeto - IPM (Integrated Project Management) 

j) Gerenciamento de Riscos - RSKM (Risk Management) 

k) Análise de Decisão e Resolução - DAR (Decision Analysis and Resolution) 

16.1.1.1.7 A Prestadora deverá apresentar ainda Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprovem que a licitante executou ou está executando, de forma satisfatória, serviços técnicos de desenvolvimento e manutenção evolutiva de sistemas de informação, sítios ou portais, no modelo de Fábrica de Software, através de metodologia baseada no Rational Unified Process (RUP) contemplando todas as fases do ciclo de desenvolvimento de software, em volume igual ou superior a 312 (trezentos e doze) Pontos de Função POR MÊS, durante período ininterrupto de, no mínimo, 12 (doze) meses. 

A exigência da quantidade mínima de 312 pontos de função por mês, visa comprovar a capacidade da Contratada em atender de maneira satisfatória a demanda mensal prevista, a qual pode chegar a 625 pontos de função.

 Os Atestados são os seguintes:

a) Atestado de Utilização de Processo Formal de Desenvolvimento de Software: atestando que a empresa executa ou executou, de forma satisfatória, serviços técnicos de desenvolvimento e manutenção evolutiva de sistemas de informação, no modelo de Fábrica de Software, em volume igual ou superior a 312 (trezentos e doze) Pontos de Função POR MÊS, durante período ininterrupto de, no mínimo, 12 (doze) meses, onde:

· utilizou-se um conjunto preestabelecido de atividades, métodos, práticas e tecnologias; 

· os papéis e responsabilidades dos profissionais envolvidos estavam claramente definidos; 

· foram aplicadas as melhores práticas de Gerenciamento de Projetos, Desenvolvimento de Software e Segurança da Informação (PMBOK, ITIL v.3, CMMI, MPSBR, COBIT 4.1, ISO/IEC 27002, ISO/IEC 27001, ISO/IEC 20000, ISO/IEC 17799, ISO/IEC 15504, ISO/IEC 12207, ISO/IEC 9196 ou equivalentes);

· foi implementado processo de Gerenciamento de Escopo, com práticas de planejamento, detalhamento, verificação, rastreabilidade e controle de mudanças do escopo;

· foi implementado processo de Gerenciamento de Custos, com práticas de estimativa, planejamento e controle de custos;

· foi implementado processo de Gerenciamento de Riscos, com práticas de planejamento do gerenciamento, identificação, análise, planejamento de resposta, monitoração e controle de riscos;

· foi implementado processo de Gerenciamento de Configuração, com práticas de planejamento do gerenciamento, estabelecimento de baselines e auditorias de configuração;

· foi implementado processo de Revisões Técnicas, com práticas de planejamento, execução e acompanhamento de revisões técnicas;

· foi implementado processo de Testes, com práticas de planejamento, elaboração de casos e roteiros de testes, registro de resultados de testes e validação de produtos;

· foi implementado processo de Implantação, com práticas de elaboração de manuais de implantação, documentos de transferência de conhecimentos, processos de homologação e aceite de produtos;

· foi implementado processo de Manutenção, com definição de procedimentos de manutenção, indicadores de desempenho e registros de atualização de versões.

b) Atestado de Experiência em Métrica de Pontos de Função e Tecnologia Java: atestando que a empresa executa ou executou, de forma satisfatória, serviços técnicos de desenvolvimento e manutenção evolutiva de sistemas de informação, no modelo de Fábrica de Software, em volume igual ou superior a 312 (trezentos e doze) Pontos de Função POR MÊS, durante período ininterrupto de, no mínimo, 12 (doze) meses, onde:

· utilizou-se técnica de Análise de Ponto de Função (APF) do International Function Point Users´ Group (IFPUG) ou do SISP; 

· a contagem dos pontos de função foi realizada por Especialista Certificado em Ponto de Função (Certified Function Point Specialist – CPFS) pelo IFPUG, com certificação válida no período da contagem;

· os sistemas foram desenvolvidos usando Tecnologia Java.

c) Atestado de Experiência em Bancos de Dados Relacionais e Tecnologia Java: atestando que a empresa executa ou executou, de forma satisfatória, serviços técnicos de desenvolvimento e manutenção evolutiva de sistemas de informação, no modelo de Fábrica de Software, em volume igual ou superior a 312 (trezentos e doze) Pontos de Função POR MÊS, durante período ininterrupto de, no mínimo, 12 (doze) meses, onde:

· utilizou-se banco de dados relacional;

· as regras de negócio foram implementadas exclusivamente fora dos bancos de dados;

· os sistemas foram desenvolvidos usando Tecnologia Java.

d) Atestado de Experiência em Integração Contínua e Gerência de Integração: atestando que a empresa executa ou executou, de forma satisfatória, serviços técnicos de desenvolvimento e manutenção evolutiva de sistemas de informação, no modelo de Fábrica de Software, em volume igual ou superior a 312 (trezentos e doze) Pontos de Função POR MÊS, durante período ininterrupto de, no mínimo, 12 (doze) meses, onde:

· utilizou-se ambiente de integração contínua;

· utilizou-se Gerência de Configuração.

e) Atestado de Experiência em Sistemas de Controle de Demandas: atestando que a empresa executa ou executou, de forma satisfatória, serviços técnicos de desenvolvimento e manutenção evolutiva de sistemas de informação, no modelo de Fábrica de Software, em volume igual ou superior a 312 (trezentos e doze) Pontos de Função POR MÊS, durante período ininterrupto de, no mínimo, 12 (doze) meses, onde:

· utilizou-se sistema informatizado de controle das demandas de desenvolvimento e manutenção de software;

· o sistema utilizado possuía, ao menos, as seguintes funcionalidades: acompanhamento dos serviços e respectivas Ordens de Serviço, possibilitando a comparação de serviços realizados em relação ao previsto; quantitativos de erros, defeitos, atrasos na execução, acompanhamento de custos dos serviços e respectivas faturas, possibilitando a análise do custo realizado em relação ao previsto; relatórios gerenciais com informações de ocorrências de atendimento a demandas emergenciais e corretivas; base histórica com o comparativo entre estimativa e realização de esforço, prazo, custo e níveis de serviço.

f) Atestado de Experiência em Acordo de Níveis de Serviço: atestando que a empresa executa ou executou, de forma satisfatória, serviços técnicos de desenvolvimento e manutenção evolutiva de sistemas de informação, no modelo de Fábrica de Software, em volume igual ou superior a 312 (trezentos e doze) Pontos de Função POR MÊS, durante período ininterrupto de, no mínimo, 12 (doze) meses, onde:

· utilizou-se Acordo de Níveis de Serviço;

· o Acordo de Níveis de Serviço aplicado previa pelo menos 4 (quatro) indicadores de eficiência e qualidade idênticos, similares ou equivalentes aos previstos nesta Contratação;

· os indicadores acima foram apurados com frequência mensal, bimestral, trimestral, semestral ou anual.

g) Atestado de Experiência em Diagramas UML: atestando que a empresa executa ou executou, de forma satisfatória, serviços técnicos de desenvolvimento e manutenção evolutiva de sistemas de informação, no modelo de Fábrica de Software, em volume igual ou superior a 312 (trezentos e doze) Pontos de Função POR MÊS, durante período ininterrupto de, no mínimo, 12 (doze) meses, onde foram utilizados diagramas UML para a elaboração/manutenção de Diagramas de Classes e Diagramas de Sequência;

h) Atestado de Experiência em Arquitetura Model-View-Controller (MVC): atestando que a empresa executa ou executou, de forma satisfatória, serviços técnicos de desenvolvimento e manutenção evolutiva de sistemas de informação, no modelo de Fábrica de Software, em volume igual ou superior a 312 (trezentos e doze) Pontos de Função POR MÊS, durante período ininterrupto de, no mínimo, 12 (doze) meses, onde:

· utilizou-se Arquitetura Model-View-Controller (MVC);

· as regras de negócio foram implementadas exclusivamente fora dos bancos de dados;

· os sistemas foram desenvolvidos usando Tecnologia Java.

16.1.2. Será permitido o cômputo de horas de serviços em contratos e clientes distintos, desde que executados num mesmo período consecutivo de 12 (doze) meses.

16.1.3. A exigência de 12 (doze) meses consecutivos, para a comprovação da compatibilidade da quantidade de pontos de função, visa evitar que o somatório de atestados acumulados durante um longo período de tempo atinja o quantitativo exigido sem, no entanto, comprovar a capacidade logística e operacional da licitante em executar o volume de serviços previsto. Trata-se de limitação de prazo relacionada à comprovação da capacidade de execução do objeto (TCU Acórdão nº 2.048/2006 – Plenário e Acórdão nº 1.287/2008 – Plenário). 

16.1.4. Os atestados deverão ser emitidos por empresas privadas brasileiras ou órgãos ou entidades da Administração Pública direta ou indireta, em papel timbrado do Atestante, devendo conter nome, cargo/função, CPF, dados do documento de identidade e o telefone e e-mail do contato do seu representante, ou qualquer outra forma de que a Contratante possa se valer para estabelecer contato.

16.1.5. Os atestados apresentados deverão conter as seguintes informações:

a) Identificação do órgão público ou empresa emissora do atestado, com dados de contato;

b) nome do projeto, número de pontos de função e período de prestação dos serviços;

c)informação sobre o uso do modelo de Fábrica de Software;

d) etapas de Ciclo de Desenvolvimento/Manutenção Evolutiva executadas e metodologia formal utilizada;

e) plataforma tecnológica (arquitetura, linguagem de programação e bancos de dados) utilizada;

f) nome, e-mail e telefone da pessoa responsável pela emissão do atestado;

g) assinatura do representante legal do órgão público ou empresa emissora do atestado;

No caso de atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá, ainda:

h) ser reconhecida a firma do signatário;

i) ser anexada cópia do contrato social, no caso de sócio-proprietário;

j) ser anexada procuração com outorga de poderes, juntamente com documento que comprove a autoridade para a outorga.

16.1.6. A Contratante poderá, a seu critério, solicitar esclarecimentos e/ou documentos comprobatórios e, ainda, efetuar diligências, nos termos do art. 43, §3º, da Lei 8.666/93, a fim de verificar as informações constantes nos atestados. 

16.1.7 A recusa do emitente do atestado em prestar esclarecimentos e/ou fornecer documentos comprobatórios, ou sofrer diligências, desconstituirá o atestado de capacidade técnica e poderá configurar prática de falsidade ideológica, ensejando comunicação ao Ministério Público Federal e abertura de Processo Administrativo Disciplinar, conforme o caso, para fins de apuração de responsabilidades.

16.1.8. A licitante vencedora deverá fornecer, junto com os atestados de capacidade técnica,  declaração(ões) do(s) emitente(s) dos atestados manifestando concordância em, a critério da Contratante, ser diligenciada com o objetivo de averiguar a veracidade, esclarecer ou complementar as informações neles constantes.

16.1.9. Com o objetivo de comprovar e aferir a capacidade em prestar os serviços com a qualidade e volume compatíveis com as especificações técnicas aqui apresentadas, a Contratada deverá apresentar TODOS os atestados de capacidade técnica abaixo discriminados:

16.3. ORDEM DE SERVIÇO PILOTO

16.3.1. No prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contado da data de solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, o licitante, provisoriamente classificado em primeiro lugar, deverá atender uma Ordem de Serviço Piloto, a qual se destinará à verificação da conformidade ante metodologia definida neste Termo de Referência, da qualidade dos artefatos produzidos e do desempenho técnico do licitante, observando as seguintes definições e requisitos:

1. a OS Piloto diz respeito ao desenvolvimento de um módulo de software, obedecendo ao estipulado na Metodologia de Desenvolvimento definida neste Termo de Referência e abrangendo seu ciclo completo, desde o Levantamento de Requisitos até a Estabilização;

2. a OS Piloto terá esforço estimado máximo de 20 (vinte) pontos de função brutos (PFB), calculados segundo as regras indicadas por este Termo de Referência;

16.3.2. Após a conclusão da etapa de implantação do módulo objeto da OS Piloto pelo licitante, a Contratante efetuará a respectiva validação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, emitindo o aceite ou a recusa.

A recusa da OS Piloto se dará quando:

1. os artefatos previstos na Metodologia de Desenvolvimento não forem entregues integralmente pelo licitante;

2. o Índice de Desconformidade de Qualidade Funcional – IDQF, aferido conforme este Termo de Referência, for maior que 0,1;

3. o Índice de Desconformidade de Qualidade de Produto – IDQP, aferido conforme este Termo de Referência, for maior que 0,5.

16.3.3. Caso a Contratante emita o aceite da OS Piloto, será confirmada a classificação do licitante em primeiro lugar; caso a Contratante emita a recusa da OS Piloto em função do resultado de sua validação, o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar terá sua proposta desclassificada.

17. SIGILO DA INFORMAÇÃO E PROPRIEDADE INTELECTUAL

17.1. A Contratada deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do Contrato, respeitando todos os critérios estabelecidos, aplicáveis aos dados, informações, regras de negócios, documentos, entre outros pertinentes.

17.2. A obrigação de sigilo será formalizada, na Reunião Inicial, através da assinatura do Termo de Compromisso de Sigilo e da entrega, pela Contratada, do Termo de Ciência, no qual os seus empregados declaram conhecer a declaração de manutenção de sigilo e das normas de segurança vigentes na Contratante.

17.3. Deverão ser elaborados e assinados novos Termos de Ciência quando da participação de novos empregados da Contratada na execução do Contrato.

17.4. A Contratante, para todos os efeitos da aplicação da Lei nº. 9.609/98, que dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual de programa de computador, e regulamentos correlatos, é a única proprietária dos produtos entregues pela Contratada.

17.5. A Contratada e os profissionais por ela alocados na execução dos serviços transferem à Contratante, de forma incondicional, todos os direitos referentes à propriedade intelectual, direito patrimonial e autoral sobre todos os artefatos, procedimentos, roteiros de atendimento, documentos, modelos, páginas web, códigos-fonte e elementos de informação produzidos no âmbito do Contrato.

17.6. Todos os produtos e artefatos desenvolvidos pela Contratada deverão ser entregues à Contratante, sendo vedada à Contratada sua utilização, bem como a cessão dos produtos a terceiros, no todo ou em parte, de forma onerosa ou gratuita, ou a sua comercialização sob qualquer forma.

18.AÇÕES PARA TRANSIÇÃO E ENCERRAMENTO DE CONTRATO

18.1. TRANSIÇÃO CONTRATUAL

18.1.1. Trata-se do Plano definindo as ações necessárias ao preparo da Prestadora de Serviços para o início efetivo da operação.

18.1.2. O Plano de Transição será entregue pela Prestadora de Serviços até 15 (quinze) dias após a assinatura do Contrato, e deverá ser aprovada pela Contratante. No Plano constará a estratégia e as ações para absorção dos conhecimentos técnicos necessários a respeito das especificidades do ambiente de trabalho e computacional da Contratante, bem como de suas normas de segurança, procedimentos da Área de Tecnologia, bases de dados e sistemas preexistentes que guardem relação direta ou indireta com os serviços de desenvolvimento a serem demandados à Prestadora de Serviços, e outras informações pertinentes.

18.1.3. As ações definidas no Plano de Transição não poderão implicar em custos adicionais para a Contratante e deverão estar encerradas no prazo máximo de 30 (trinta) dias, momento a partir do qual a prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência deverá entrar em execução plena.

18.2. REUNIÃO DE VALIDAÇÃO DAS EXPECTATIVAS 

18.2.1. Da mesma forma como ocorrido na iniciação da prestação de serviço, deverá ser realizada uma reunião com o objetivo de verificar se as expectativas do Contrato foram alcançadas, de identificar possíveis ocorrências não desejáveis e de consolidar lições aprendidas.

18.2.2. Deverão participar dessa reunião, no mínimo, o Gestor de Contrato da Contratante,  membro(s) da equipe técnica da Contratante e o Preposto da Contratada.

18.2.3. A reunião realizar-se-á em até 10 (dez) dias úteis antes da data de  encerramento da vigência do Contrato, conforme agendamento efetuado pelo Gestor do Contrato. 

19. GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

19.1 Será exigida da licitante vencedora, para a assinatura do termo de contrato, prestação de garantia em favor da Contratante, correspondente a 5% do valor do Contrato, numa das seguintes modalidades, conforme opção da Contratada:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de cusódia autorizado pelo Baonco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

19.2 Para a garantia do contrato, caso a licitante vencedora opte por apresentar títulos da dívida pública, os mesmos deverão ter valor de mercado compatível com o valor a ser garantido no Contrato, preferencialmente em consonância com as espécies recomendadas pelo Governo Federal, como aqueles previstos no artigo 2º da Lei nº 10.179, de 06 de fevereiro de 2001.

19.2.1 Caso a licitante vencedora opte pela caução em dinheiro, deve providenciar o depósito junto à Caixa Econômica Federal, nominal à Secretaria da Receita Federal do Brasil, para os fins específicos a que se destina, sendo o recibo de depósito o único meio hábil de comprovação desta exigência.

19.3 Se a valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento d qualquer obrigação, a Contratada deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data em que for notificada pela Contratante.

19.4 Após o cumprimento fiel e integral do contrato, a garantia prestada será liberada ou restituída à Contratada.

ANEXO II - PERCENTUAL DE ESFORÇO POR ETAPA (PEE)

ANEXO – PERCENTUAL DE ESFORÇO POR ETAPA (PEE)

	PERCENTUAL DE ESFORÇO POR ETAPA (PEE)

	Etapa
	Nome da Etapa
	Percentual

	I
	Levantamento de Requisitos
	20%

	II
	Análise
	10%

	III
	 Projeto
	10%

	IV
	Construção
	30%

	V
	Homologação
	0%

	VI
	Implantação
	15%

	VII
	Transferência de Conhecimento
	5%

	VIII
	Estabilização
	10%


ANEXO III - TABELA DE DESCONFORMIDADES

	Tabela de Desconformidades

	1 Etapa: Levantamento de Requisitos

	1.2 Artefato: Documento de Requisitos

	Item
	Desconformidade
	Severidade
	Reincidência

	1. Escopo
	Escopo impreciso do sistema.
	Alta
	Alta

	2. Glossário
	Existência de conceitos imprecisos, redundantes ou incoerentes.
	Alta
	Alta

	1.3 Artefato: Regras de Negócio

	Item
	Desconformidade
	Severidade
	Reincidência

	1. Formalismo
	Linguagem não natural, incompreensível para o usuário.
	Média
	Alta

	
	Linguagem imprecisa.
	Média
	Alta

	2. Coerência
	Regras de Negócio conflitantes ou incoerentes.
	Média
	Alta

	1.4 Artefato: Protótipo Não Funcional

	Item
	Desconformidade
	Severidade
	Reincidência

	1. Completude
	Ausência de algum processo de negócio presente no Documento de Requisitos.
	Alta
	Alta

	2. Adequação
	Interface incompatível com os processos de negócio definidos no Documento de Requisitos.
	Alta
	Alta

	3. Interface
	Não aderência ao padrão de interface definido pela Contratante.
	Alta
	Alta

	1.5 Artefato: Modelo Conceitual de Dados

	Item
	Desconformidade
	Severidade
	Reincidência

	1. Completude
	Ausência de alguma entidade ou atributo presente no Documento de Requisitos.
	Alta
	Alta

	2. Adequação
	Modelo Conceitual de Dados incompatível com as entidades e atributos presentes no Documento de Requisitos.
	Alta
	Alta

	1.6 Artefato: Planilha de Contagem de Pontos de Função

	Item
	Desconformidade
	Severidade
	Reincidência

	1. Completude
	Ausência de algum Arquivo Lógico Interno, Arquivo de Interface Externa ou outra Entidade prevista pelo Documento de Requisitos.
	Alta
	Alta

	
	Ausência de alguma Entrada Externa, Saída Externa Consulta Externa ou outra Transação prevista pelo Documento de Requisitos.
	Alta
	Alta

	2. Adequação
	Não aderência aos padrões e normas do SISP
	Alta
	Alta

	2 Etapa: Análise

	2.1 Artefato: Casos de Uso

	Item
	Desconformidade
	Severidade
	Reincidência

	1. Completude
	Ausência de algum processo de negócio presente no Documento de Requisitos.
	Alta
	Alta

	2. Adequação
	Existência de Caso de Uso incompatível com os processos de negócio definidos no Documento de Requisitos.
	Alta
	Alta

	2.2 Artefato: Regras de Apresentação

	Item
	Desconformidade
	Severidade
	Reincidência

	1. Completude
	Ausência de alguma Regra de Apresentação prevista nos processos de negócio presentes no Documento de Requisitos.
	Alta
	Alta

	2. Adequação
	Existência de Regra de Apresentação incompatível com os processos de negócio definidos no Documento de Requisitos.
	Alta
	Alta

	2.3 Artefato: Protótipo Não Funcional Navegável

	Item
	Desconformidade
	Severidade
	Reincidência

	1. Completude
	Ausência de algum processo de negócio presente no Documento de Requisitos.
	Alta
	Alta

	2. Adequação
	Interface incompatível com os processos de negócio definidos no Documento de Requisitos.
	Alta
	Alta

	
	Navegação incompatível com os processos de negócio definidos no Documento de Requisitos.
	Alta
	Alta

	3. Interface
	Não aderência ao padrão de interface definido pela Contratante.
	Alta
	Alta

	2.4 Artefato: Modelo Lógico de Dados

	Item
	Desconformidade
	Severidade
	Reincidência

	1. Completude
	Ausência de alguma entidade ou atributo presente no Modelo Conceitual de Dados.
	Alta
	Alta

	2. Adequação
	Modelo Lógico de Dados incompatível com o Modelo Conceitual de Dados.
	Alta
	Alta

	3 Etapa: Projeto

	3.1 Artefato: Diagrama de Classes do Projeto

	Item
	Desconformidade
	Severidade
	Reincidência

	1. Completude
	Ausência de alguma entidade ou atributo presente no Documento de Requisitos.
	Alta
	Alta

	2. Adequação
	Diagrama de Classes incompatível com o Documento de Requisitos.
	Alta
	Alta

	3. Padrões
	Não aplicação de Design Pattern, quando este era indicado, exceto quando justificado e com prévia aprovação da Contratante.
	Alta
	Alta

	3.2 Artefato:  Modelo de Interação

	Item
	Desconformidade
	Severidade
	Reincidência

	1. Completude
	Ausência de algum Caso de Uso previsto no artefato Casos de Uso.
	Alta
	Alta

	2. Adequação
	Modelo de Interação incompatível com o artefato Casos de Uso.
	Alta
	Alta

	3.3 Artefato:  Documento de Arquitetura

	Item
	Desconformidade
	Severidade
	Reincidência

	1. Completude
	Ausência de alguma definição de arquitetura essencial para a implementação adequada do sistema.
	Alta
	Alta

	2. Adequação
	Documento de Arquitetura incompatível com os demais artefatos do projeto.
	Alta
	Alta

	3.4 Artefato:  Protótipo para Prova de Conceito

	Item
	Desconformidade
	Severidade
	Reincidência

	1. Completude
	Ausência de algum fluxo definido no Modelo de Interação.
	Alta
	Alta

	2. Adequação
	Interface incompatível com o Modelo de Interação.
	Alta
	Alta

	
	Navegação incompatível com o Modelo de Interação.
	Alta
	Alta

	3. Interface
	Não aderência ao padrão de interface definido pela Contratante.
	Alta
	Alta

	4. Acessibilidade
	Nâo atendimento às normas de acessibilidade do e-MAG.
	Alta
	Alta

	5. Autenticação
	Não atendimento aos padrões de autenticação de usuário definidos pela Contratante.
	Alta
	Alta

	3.5 Artefato:  Modelo Físico de Dados

	Item
	Desconformidade
	Severidade
	Reincidência

	1. Completude
	Ausência de alguma entidade ou atributo presente no Modelo Lógico de Dados.
	Alta
	Alta

	2. Adequação
	Modelo Físico de Dados incompatível com o Modelo Lógico de Dados.
	Alta
	Alta

	3. Regras de Negócio
	Implementação de Regras de Negócio no Banco de Dados.
	Alta
	Alta

	4. Redundância
	Existência de dados redundantes, exceto quando indicado tecnicamente e previamente autorizado pela Contratante.
	Alta
	Alta

	4 Etapa: Implementação

	4.1 Artefato: Código-Fonte

	Item
	Desconformidade
	Severidade
	Reincidência

	1. Conversão
	Falha de conversão.
	Média
	Alta

	2. Precisão
	Perda de precisão.
	Média
	Alta

	3. Exceções
	Exceções e erros de execução tratados incorretamente.
	Média
	Alta

	4. Dados
	Dados inicializados incorretamente.
	Média
	Alta

	
	Dados acessados ou armazenados incorretamente.
	Média
	Alta

	5. Dimensão
	Dados dimensionados incorretamente
	Média
	Alta

	6. Tipo
	Tipo de variável incorreta
	Média
	Alta

	7. Biblioteca
	Utilização    de    biblioteca    e/ou    componentes    não homologados pela Contratante
	Alta
	Alta

	8. Nomenclatura
	Nomes de classes ou variáveis fora dos padrões definidos.
	Baixa
	Média

	9. Encapsulamento
	Existência de atributos visíveis fora de suas classes.
	Alta
	Alta

	10. Segurança
	Existência de vulnerabilidades ou falhas de segurança.
	Alta
	Alta

	11. Classes obsoletas
	Utilização de classes obsoletas (deprecated)
	Alta
	Alta

	12. Formatação
	Formatação de código fora dos padrões definidos
	Baixa
	Média

	13. Documentação
	Ausência, insuficiência ou documentação fora dos padrões Javadoc.
	Alta
	Alta

	
	Ausência, insuficiência ou documentação incorreta de algoritmos, variáveis e de outros elementos necessários ao entendimento do código.
	Alta
	Alta

	4.2 Artefato: Classes de Testes Unitários

	Item
	Desconformidade
	Severidade
	Reincidência

	1. Completude
	Ausência de alguma classe especificada no Diagrama de Classes do Projeto.
	Alta
	Alta

	2. 
	Ausência de 
	
	

	4.2 Artefato: Roteiros de Teste Funcional

	Item
	Desconformidade
	Severidade
	Reincidência

	1. Completude
	Ausência de algum fluxo definido no Modelo de Interação.
	Alta
	Alta

	4.3Artefato: Scripts de Carga de Dados

	Item
	Desconformidade
	Severidade
	Reincidência

	1. Completude
	Ausência de alguma entidade ou atributo presente nos Modelos Lógico e/ou Físico de Dados.
	Alta
	Alta

	2. Regras de Negócio
	Script incompatível com alguma Regra de Negócio do sistema.
	Alta
	Alta

	3. Banco de Dados
	Script incompatível com o banco de dados utilizado.
	Alta
	Alta

	4. Correção
	Outros erros no script.
	Alta
	Alta

	4.4 Artefato: Plano de Implantação

	Item
	Desconformidade
	Severidade
	Reincidência

	1. Completude
	Ausência de algum elemento essencial à implantação do sistema.
	Alta
	Alta

	2. Adequação
	Plano de Implantação incompatível com o ambiente de produção.
	Alta
	Alta

	4.3 Artefato: Help On-line

	Item
	Desconformidade
	Severidade
	Reincidência

	1. Completude
	Ausência de algum fluxo definido no Modelo de Interação.
	Média
	Alta

	2. Interface
	Interface do Help On-line incompatível com a Interface do Sistema.
	Baixa
	Média

	3. Hyperlink
	Existência de "hyperlinks" direcionando para endereços ou páginas incorretas, inexistentes ou em construção.
	Média
	Alta

	4.4Artefato: Manual do Usuário

	Item
	Desconformidade
	Severidade
	Reincidência

	1. Completude
	Ausência de algum fluxo definido no Modelo de Interação.
	Média
	Alta

	2. Interface
	Manual do Usuário incompatível com a interface do sistema.
	Baixa
	Média

	5 Etapa: Homologação

	5.1 Artefato: Relatório de Solução de Ocorrências

	Item
	Desconformidade
	Severidade
	Reincidência

	1. Completude
	Ausência de alguma ocorrência registrada no sistema de controle de ocorrências.
	Alta
	Alta

	5.2 Artefato: Termo de Homologação

	Item
	Desconformidade
	Severidade
	Reincidência

	1. Completude
	Ausência de algum fluxo definido no Modelo de Interação.
	Alta
	Alta

	6 Etapa: Implantação

	6.1 Artefato: Relatório de Implantação

	Item
	Desconformidade
	Severidade
	Reincidência

	1. Correção
	Informações incorretas no relatório.
	Média
	Alta

	6.2 Artefato: Manual de Instalação/Produção

	Item
	Desconformidade
	Severidade
	Reincidência

	1. Completude
	Ausência de algum elemento essencial à instalação/produção do sistema.
	Alta
	Alta

	2. Adequação
	Incompatibilidade com o ambiente de produção.
	Alta
	Alta

	7 Etapa: Transferência de Conhecimento

	7.1 Artefato: Relatório de Transferência de Conhecimentos

	Item
	Desconformidade
	Severidade
	Reincidência

	1. Completude
	Ausência de algum elemento essencial à absorção e manutenção do sistema.
	Alta
	Alta

	8 Etapa: Estabilização

	8.1 Artefato: Plano de Manutenção

	Item
	Desconformidade
	Severidade
	Reincidência

	1. Completude
	Ausência de algum elemento essencial à manutenção do sistema.
	Alta
	Alta

	8.2 Artefato: Relatório de Solução de Ocorrências

	Item
	Desconformidade
	Severidade
	Reincidência

	1. Correção
	Informações incorretas no relatório.
	Média
	Alta

	9 Etapa: Todas as Etapas

	9.1 Artefato: Todos os Artefatos

	Item
	Desconformidade
	Severidade
	Reincidência

	1. Padrão
	Artefato fora do padrão estabelecido pela Contratante.
	Média
	Alta

	2. Ortografia
	Erro de escrita
	Baixa
	Baixa

	3. Localização
	Artefato não armazenado na ferramenta de gerência de configuração (SVN).
	Média
	Alta

	4. Identificação
	Artefato identificado incorretamente.
	Baixa
	Média

	5. Clareza
	Artefato redigido de forma imprecisa, gerando falhas de entendimento e permitindo interpretação múltipla.
	Média
	Alta

	6. Completude
	Ausência de algum elemento essencial ao artefato.
	Média
	Alta


ANEXO IV -  PENALIDADES

	TABELA DE PENALIDADES

	DESCRIÇÃO
	REFERÊNCIA
	PENALIDADE

	Descumprir item contratual
	Por ocorrência
	Advertência

	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços solicitados, sem comunicação formal à Contratante
	Por ocorrência
	Multa de 0,5% sobre o valor da etapa do projeto

	Manter empregado sem qualificação para executar os serviços contratados
	Por ocorrência
	Multa de 0,5% sobre o valor da etapa do projeto

	Acumular 3 (três) advertências
	Por ocorrência
	Multa de 0,5% sobre o valor médio da etapa dos projetos envolvidos

	Deixar de substituir empregado conforme dispõem exigências estabelecidas no Termo de Referência
	Por dia
	Multa de 0,1% sobre o valor da etapa do projeto

	índice de Descumprimento de Cronograma - IDC maior que 0 (zero) e menor ou igual a 0,03
	Por etapa do projeto
	Advertência

	índice de Descumprimento de Cronograma - IDC maior que 0,03
	Por etapa do projeto
	Multa de ((IDC / 3) * valor da etapa do projeto), limitado ao valor da etapa

	índice de Descumprimento de Prazo de Chamados Técnicos - IDPCTE maior que 0,03 e menor ou igual a 0,05
	Por etapa do projeto
	Advertência

	índice de Descumprimento de Prazo de Chamados Técnicos - IDPCTE maior que 0,05 e menor ou igual a 0,15
	Por etapa do projeto
	Multa de 2% sobre o valor da etapa do projeto

	índice de Descumprimento de Prazo de Chamados Técnicos - IDPCTE maior que 0,15
	Por etapa do projeto
	Multa de 5% sobre o valor da etapa do projeto

	índice de Descumprimento de Prazo de Chamados Técnicos - IDPCTM maior que 0,1 e menor ou igual a 0,3
	Por aferição
	Advertência

	índice de Descumprimento de Prazo de Chamados Técnicos - IDPCTM maior que 0,3
	Por aferição
	Multa de 2% sobre o valor da etapa de Estabilização do projeto

	índice de Desconformidade de Qualidade Funcional - IDQF maior que 0,05 e menor ou igual a 0,1
	Por etapa
	Advertência

	índice de Desconformidade de Qualidade Funcional - IDQF maior que 0,1 e menor ou igual a 0,2
	Por etapa
	Multa de 2% sobre o valor da etapa do projeto

	índice de Desconformidade de Qualidade Funcional - IDQF maior

que 0,2
	Por etapa
	Multa de 5% sobre o valor da etapa do projeto

	índice de Desconformidade de Qualidade de Produto - IDQP maior que 0,3 e menor ou igual a 0,5
	Por etapa
	Advertência

	índice de Desconformidade de Qualidade de Produto - IDQP maior que 0,5
	Por etapa
	Multa de 2% sobre o valor da etapa do projeto


ANEXO V -  DETALHAMENTO DO(S) SERVIÇO

Contagem de Pontos de Função Brutos

Poderão existir quantas contagens de pontos de função se fizerem necessárias no decorrer da execução dos serviços, caso seja verificada, pela Contratante ou pela Contratada, a necessidade de ajustes na contagem inicial.

Não serão considerados nas contagens os componentes desenvolvidos pela Contratante, utilizados e/ou referenciados nos sistemas, sítios e portais desenvolvidos, nem os componentes já fabricados pela Contratada pagos em outras OS.

Para registro da contagem de PFB de uma OS, a Contratada utilizará a planilha fornecida pela Contratante. Esta planilha conterá a listagem com nomes de todas as Funções de Dados (ALI e AIE) e Funções Transacionais (EE, CE, SE) relacionadas ao projeto. Além disso deverá ser apresentado o detalhamento que define sua complexidade. Ou seja, para Funções de Dados, o nome dos registros de dados e os itens de dados que os compõem; e, para as Funções Transacionais, o nome de arquivos referenciados e nome de itens de dados. 

Distribuição das Ordens de Serviço

Não constitui obrigação da Contratante solicitar serviços de forma mensal, parcial ou total do montante contratado de PFB, nem qualquer observância de periodicidade e frequência. A Contratada deverá se nortear com o Plano de Demandas entregue pela Coordenação-Geral de Sistemas e Tecnologia da Informação.

Como não há previsão quanto à distribuição das Ordens de Serviço ao longo da vigência contratual, cabe à Contratada ajustar-se com vistas ao atendimento dos serviços solicitados pela Contratante.

Prazos para Avaliação e Execução das OS

Serão considerados os seguintes prazos máximos por quantidade de Pontos de Função Brutos:

	Prazo máximo em dias úteis para avaliação da Ordem de Serviço



	Tamanho do Serviço em Pontos de Função Brutos
	Prazo máximo em dias úteis



	Menor ou igual a 50
	3

	51 a 100
	5

	101 a 400
	8

	401 a 700
	15

	701 a 1000
	20

	Acima de 1000
	Será negociado caso a caso entre Contratante e Contratada.


	Prazo máximo em dias corridos para conclusão 
da execução da Ordem de Serviço



	Tamanho do Serviço em Pontos de Função Brutos
	Prazo máximo em dias corridos



	Menor ou igual a 50 
	87 

	100 
	108 

	200 
	135 

	300 
	153 

	400 
	168 

	500 
	180 

	600 
	192 

	700 
	201 

	800 
	210 

	900 
	219 

	1000 
	225 

	1100 
	291 

	1200 
	300 

	1300 
	309 

	1400 
	315 

	1500 
	321 

	1600 
	330 

	1700 
	336 

	1800 
	342 

	1900 
	348 

	2000 
	354 

	Acima de 2000
	Será negociado caso a caso entre Contratante e Contratada.


Os prazos acima referem-se a Ordens de Serviço que contemplem todas as etapas do ciclo de desenvolvimento. Ordens de Serviço que contemplem apenas alguma(s) etapa(s) terão como prazos máximos o resultado da multiplicação do prazo máximo da tabela acima pelos percentuais correspondente(s) da(s) etapa(s) definidos na tabela "Percentual por Etapa".

A quantidade de PFB e o prazo máximo de execução definidos numa OS poderão ser redimensionados, com a possibilidade de exclusão de tarefas não realizadas, inclusão de novas tarefas ou ajustes referentes à complexidades, não identificadas no momento da emissão da OS, desde que as partes estejam de comum acordo e devidamente justificadas em ata de reunião. Os ajustes serão formalizados através de  OS adicional ou aditivo à OS original, conforme o caso.

O redimensionamento só poderá ser pactuado com antecedência de, no mínimo, 15 (quinze) dias corridos antes da data de conclusão das atividades relacionadas na OS. Nos Planos com prazo igual ou inferior a 30 (trinta) dias corridos, esse prazo será de, no máximo, 5 (cinco) dias úteis.

Os prazos máximos serão utilizados apenas como prazo limite para o estabelecimento das entregas dos produtos requeridos. O prazo de cada atividade ou serviço solicitado será sempre formalizado na OS.

O descumprimento do prazo definido na OS implicará na aplicação das penalidades previstas contratualmente. Não será considerado descumprimento de prazo, o atraso motivado por falta de disponibilidade de recursos humanos ou infraestrutura da Contratante. Serão avaliadas as situações em que for comprovado que a Contratada não foi a causadora do atraso da entrega dos produtos.

ANEXO VI - ITENS NÃO MENSURÁVEIS POR CONTAGEM DE PONTO DE FUNÇÃO

	Itens Não Mensuráveis por Contagem de PF


	Pontos de Função Correspondentes



	1
	Alterações referentes aos layouts de telas, tais como:

•
Mudança de posição de campos em telas, em relatórios ou em layout de arquivos, sem que haja alteração em elementos de dados, arquivos referenciados ou informações de controle;

•
Inclusão, alteração ou exclusão de rótulos/textos/imagens;

•
Divisão de telas/relatórios, sem mudança na funcionalidade;

•
Atualização de rótulos de dados sem que haja mudança de funcionalidade.
	0,04 de um ponto de função para cada elemento.

	2
	Alterações referentes a Campos e Variáveis:

•
Inclusão, alteração ou exclusão em telas ou relatórios de campos e variáveis, sem mudança na funcionalidade;
	0,08 de um ponto de função para cada dado/campo.

	3
	Carga de dados diretamente no banco de dados, através a criação ou alteração de rotinas como programas (batch), stored procedures, functions ou similares, sem considerar o esforço de conversão/transformação de dados.
	1 ponto de função por programa.

	4
	Alterações de texto de mensagens de retorno ao usuário, desde que não façam parte de um ALI ou AIE.
	0,04 de um ponto de função para cada mensagem.

	5
	Alterações referentes a criação ou exclusão de telas para:

•
Adição ou reestruturação de menus de navegação estáticos;

•
Adição ou reestruturação de Ajuda (help estático);

•
Criação, alteração ou exclusão de páginas estáticas.
	0,2 de um ponto de função para Alteração e/ou Criação de uma tela. 0,1 de um ponto de função para Exclusão de uma tela.

	6
	Alteração de valores de parâmetros hard-coded, sem alteração da lógica de processamento.
	0,01 de um ponto de função para cada parâmetro. 

	7
	Criação, alteração e exclusão de tabelas CODE TABLE e respectivas funcionalidades, desde que as mesmas já estejam em produção, ou seja, não se aplica a desenvolvimento de novos sistemas. (Esse item não se aplica para atividades de povoar a tabela). 
	1 pontos de função para Inclusão de tabela; 

0,5 ponto de função para Alteração de tabela; 

0,4 de um ponto de função para Excluir tabela; 

0,3 de um ponto de função para Inclusão, Alteração ou Exclusão de funcionalidade 

	8
	Alterações referentes à inclusão, alteração ou exclusão de dados hard-coded, pertencentes a listas, componentes corporativos ou tabelas físicas já existentes. 
	0,04 de um ponto de função, para cada dado/campo 

	9
	Execução de tarefas temporárias, não passíveis de serem pontuadas, como por exemplo: análise de demandas, execução de teste a pedido do usuário/Gestor, rotina de clean up etc. Deverá ser considerado 1(um) recurso por dia, sendo 8 (oito) horas o esforço diário gasto. O quantitativo de dias é de responsabilidade do líder de projeto da Secretaria de Fazenda, que deverá justificar tal necessidade. 
	1 de um ponto de função, para cada recurso 

	10
	Criação de mais de uma camada de apresentação para o mesmo sistema, com padrões visuais distintos, desde que o total de esforço não ultrapasse 30% do tamanho da funcionalidade a que ela se refere. 
	Será remunerado em 0,3 do tamanho da Funcionalidade original 


ANEXO VII - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

À RECEITA FEDERAL DO BRASIL
Coordenação-Geral de Programação e Logística

Ref: Pregão Eletrônico nº xxx/2011

Prezados senhores,

Apresentamos, em atendimento ao Edital do Pregão em epígrafe, a seguinte proposta de preço:

1. Prestação de Serviços Técnicos de Fábrica de Software para o desenvolvimento e manutenção de sistemas de informação, sítios e portais na forma de serviços continuados, conforme as especificações e condições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico nº xxx/2011.

	Serviços Técnicos de Fábrica de Software

	Quantidade Total Estimada de Pontos de Função Brutos (PFB) do Contrato
	Preço Unitário do PFB
	Preço Global do Contrato

	7.500 (sete mil e quinhentos)
	R$ ___ (por extenso)
	R$ ___ (por extenso)


Declaramos que nos preços propostos estão incluídas todas as despesas necessárias à plena execução dos serviços, envolvendo:

1. despesas com mão-de-obra administrativa, gerencial, técnica, especializada e de supervisão, impostos, encargos sociais e trabalhistas; contribuições previdenciárias, fiscais e comerciais; despesas, taxas e obrigações financeiras de qualquer natureza; viagens, deslocamentos, diárias, alimentação, estadas, horas-extras, plantões, feriados, vale alimentação, vale transporte, telefone celular e quaisquer outras vantagens pagas aos empregados; despesas, taxas administrativas, emolumentos, prêmios de seguros, material de consumo e todas as demais obrigações e despesas diretas ou indiretas, outras previstas em lei, enfim, todos os componentes de custo dos serviços, inclusive o lucro;

2. os custos de todos os profissionais envolvidos na realização dos serviços;

3. outros custos decorrentes ou que venham a ser devidos em razão da contratação objeto do Edital, não cabendo ao Contratante quaisquer custos adicionais

Declaramos que esta proposta corresponde exatamente às exigências contidas no Edital e seus Anexos, às quais aderimos formalmente.

[Identificação completa da empresa, CNPJ, endereço]

[Identificação completa do representante legal, CPF, cargo]

[Local e data]

[Assinatura do Representante Legal, com nome completo]

ANEXO VIII - MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Dados Gerais

	Empresa Licitante
	[identificação completa com razão social, CNPJ, endereço]

	Representante Legal
	[identificação completa com nome, cargo, CPF]

	N° do Processo
	

	Licitação N°
	

	Data de apresentação da proposta
	

	Tipo de serviço
	Desenvolvimento e Manutenção de Software

	Unidade de medida
	Ponto de Função

	Quantidade (total) a contratar (em função da unidade de medida)
	 Pontos de Função

	N° de meses de execução contratual
	12


Quadro-resumo do Valor do Serviço

	
	Unidade / Elementos
	Valor Mensal

	A
	Mão-de-obra (vinculada à execução dos serviços)
	

	B
	Insumos diversos (materiais/máquinas/equipamentos)
	

	C
	Outros Componentes (Despesas Operacionais/Administrativas e Lucro)
	

	D
	Tributos
	

	E
	Valor mensal do serviço (A+B+C+D+E+F)
	

	
	Unidade / Elementos
	Valor

	F
	Unidades de medida por mês
	 Pontos de Função/Mês

	G
	Valor por unidade de medida (E/F)
	

	H
	Valor global da proposta (12.000 x G).
	


Valor por Ponto de Função (por extenso):__________________________________

Valor Global da Proposta (por extenso):___________________________________

Os valores dos itens A, B, C e D do Quadro-resumo do Valor do Serviço deverão ser demonstrados conforme planilhas abaixo.

A - MÃO-DE-OBRA

	Item
	Profissional
	Valor Unitário (R$)
	Quantidade de Profisisonais
	Valor Mensal (R$)

	1
	Gerente de Projeto
	
	
	

	1.1
	Remuneração
	
	
	

	1.2
	Encargos
	
	
	

	1.3
	Benefícios
	
	
	

	2
	Analista de Sistema
	
	
	

	2.1
	Remuneração
	
	
	

	2.2
	Encargos
	
	
	

	2.3
	Benefícios
	
	
	

	3
	Analista de Métrica
	
	
	

	3.1
	Remuneração
	
	
	

	3.2
	Encargos
	
	
	

	3.3
	Benefícios
	
	
	

	4
	Programador
	
	
	

	4.1
	Remuneração
	
	
	

	4.2
	Encargos
	
	
	

	4.3
	Benefícios
	
	
	

	A
	Total Valor Mensal Mão de Obra
	


B - INSUMOS DIVERSOS

	
	Insumos Diversos (materiais, máquinas, equipamentos)
	Valor Mensal (R$)

	
	(especificar)
	

	C
	Total Valor Mensal Insumos Diversos
	


C- DEMAIS COMPONENTES

	
	Demais Componentes
	Valor Mensal (R$)

	I
	Despesas Operacionais/Administrativas
	

	II
	Lucro
	

	C
	Total Valor Mensal de Demais Componentes
	


D - TRIBUTOS

	
	Tributos
	Valor Mensal (R$)

	I
	Tributos Federais
	

	
	(especificar)
	

	II
	Tributos Estaduais/Municipais
	

	
	(especificar)
	

	III
	Outros tributos
	

	
	(especificar)
	

	D
	Total Valor Mensal Tributos
	


Todas as planilhas foram elaboradas com base no Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, da categoria, homologados em
____/____/____ (se for o caso).

(Local e data)

(Assinatura do Representante Legal, com NOME COMPLETO)

ANEXO IX - TERMO DE COMPROMISSO DE SIGILO

ANEXO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE FÁBRICA DE SOFTWARE PARA O DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO EVOLUTIVA DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO, SÍTIOS E PORTAIS NA FORMA DE SERVIÇOS CONTINUADOS, QUE ENTRE      SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, E A EMPRESA    

(Pregão Eletrônico N°  XXX/2011 - Processo n° XXX.XX)

TERMO DE COMPROMISSO DE SIGILO

A RECEITA FEDERAL DO BRASIL, doravante denominada RFB, com sede em Brasília-DF, inscrito no CNPJ 00.394.460/0058-87, e 
[NOME DA EMPRESA], pessoa jurídica com sede na
, inscrita no CNPJ xx.xxx.xxx/xxxx-xx, e sempre que em conjunto referidas como PARTES para efeitos deste TERMO DE COMPROMISSO DE SIGILO, doravante denominado simplesmente TERMO, e,

CONSIDERANDO que, em razão do atendimento à exigência do Contrato RFB N°    xxx.xx celebrado pelas PARTES, doravante denominado CONTRATO, cujo objeto é a 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE FÁBRICA DE SOFTWARE PARA O DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO EVOLUTIVA DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO, SÍTIOS E PORTAIS, mediante condições estabelecidas pela RFB;

CONSIDERANDO que o presente TERMO vem para regular o uso dos dados, regras de negócio, documentos, informações, sejam elas escritas ou verbais ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, entre outras, doravante denominadas simplesmente de INFORMAÇÕES, que a [NOME DA EMPRESA] tiver acesso em virtude da execução contratual;

CONSIDERANDO a necessidade de manter sigilo e confidencialidade, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da RFB de que a  [NOME DA EMPRESA] tomar conhecimento em razão da execução do CONTRATO, respeitando todos os critérios estabelecidos aplicáveis às INFORMAÇÕES;

A RFB estabelece o presente TERMO mediante as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto deste TERMO é prover a necessária e adequada proteção às INFORMAÇÕES da RFB, principalmente aquelas classificadas como CONFIDENCIAIS, em razão da execução do CONTRATO celebrado entre as PARTES.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS

As estipulações e obrigações constantes do presente instrumento serão aplicadas a todas e quaisquer INFORMAÇÕES reveladas pela RFB.

A [NOME DA EMPRESA] se obriga a manter o mais absoluto sigilo e confidencialidade com relação a todas e quaisquer INFORMAÇÕES que venham a ser fornecidas pela RFB, a partir da data de assinatura deste TERMO, devendo ser tratadas como INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS, salvo aquelas prévia e formalmente classificadas com tratamento diferenciado pela RFB.

A [NOME DA EMPRESA] se obriga a não revelar, reproduzir, utilizar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que nenhum de seus diretores, empregados e/ou prepostos faça uso das INFORMAÇÕES da RFB.

A [NOME DA EMPRESA], com base nos princípios instituídos na Segurança da Informação, zelará para que as INFORMAÇÕES que receber e tiver conhecimento sejam tratadas conforme a natureza de classificação informada pela RFB.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS LIMITAÇÕES DA CONFIDENCIALIDADE

As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que:

a) Sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação ou após a revelação, exceto se isso ocorrer em decorrência de ato ou omissão das PARTES;

b) Tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente TERMO;

c) Sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, somente até a extensão de tais ordens, desde que as PARTES cumpram qualquer medida de proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES ADICIONAIS

A [NOME DA EMPRESA] se compromete a utilizar as INFORMAÇÕES reveladas exclusivamente para os propósitos da execução do CONTRATO.

A [NOME DA EMPRESA] se compromete a não efetuar qualquer cópia das INFORMAÇÕES sem o consentimento prévio e expresso da RFB. O consentimento, entretanto, será dispensado para cópias, reproduções ou duplicações para uso interno das PARTES.

A [NOME DA EMPRESA] se compromete a cientificar seus diretores, empregados e/ou prepostos da existência deste TERMO e da natureza confidencial das INFORMAÇÕES da RFB.

A [NOME DA EMPRESA] deve tomar todas as medidas necessárias à proteção das INFORMAÇÕES da RFB, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pela RFB.

Cada PARTE permanecerá como única proprietária de todas e quaisquer INFORMAÇÕES eventualmente reveladas à outra parte em função da execução do CONTRATO.

O presente TERMO não implica a concessão, pela parte reveladora à parte receptora, de nenhuma licença ou qualquer outro direito, explícito ou implícito, em relação a qualquer direito de patente, direito de edição ou qualquer outro direito relativo à propriedade intelectual.

Os produtos gerados na execução do CONTRATO, bem como as INFORMAÇÕES repassadas à [NOME DA EMPRESA], são única e exclusiva propriedade intelectual da RFB.

A [NOME DA EMPRESA] firmará acordos por escrito com seus empregados e consultores ligados direta ou indiretamente ao CONTRATO, cujos termos sejam suficientes a garantir o cumprimento de todas as disposições do presente instrumento.

A 
[NOME DA EMPRESA] obriga-se a não tomar qualquer medida com vistas a obter, para si ou para terceiros, os direitos de propriedade intelectual relativos aos produtos gerados e às INFORMAÇÕES que venham a ser reveladas durante a execução do CONTRATO.

CLÁUSULA QUINTA - DO RETORNO DE INFORMAÇÕES

Todas as INFORMAÇÕES reveladas pelas PARTES permanecem como propriedade exclusiva da parte reveladora, devendo a esta retornar imediatamente assim que por ela requerido, bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de sua assinatura até 5 (cinco) anos após o término do Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade, devidamente comprovada, possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e legislação em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO firmado entre as PARTES. Neste caso, a
[NOME DA EMPRESA], estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pela RFB, inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial.

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Este TERMO constitui vínculo indissociável ao CONTRATO, que é parte independente e regulatória deste instrumento;

O presente TERMO constitui acordo entre as PARTES, relativamente ao tratamento de INFORMAÇÕES, principalmente as CONFIDENCIAIS, aplicando-se a todos e quaisquer acordos futuros, declarações, entendimentos e negociações escritas ou verbais, empreendidas pelas PARTES em ações feitas direta ou indiretamente;

Surgindo divergências quanto à interpretação do pactuado neste TERMO ou quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se nele a existência de lacunas, solucionarão as PARTES tais divergências, de acordo com os princípios da legalidade, da equidade, da razoabilidade, da economicidade, da boa fé, e, as preencherão com estipulações que deverão corresponder e resguardar as INFORMAÇÕES da RFB;

1 O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida, salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos legais conexos relativos à confidencialidade de INFORMAÇÕES;

2 A omissão ou tolerância das PARTES, em exigir o estrito cumprimento das condições estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo.

CLÁUSULA NONA - DO FORO

A RFB elege o foro de Brasília-DF, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, é assinado o presente TERMO DE COMPROMISSO DE SIGILO, pela NOME DA EMPRESA, sendo em 2 (duas) vias de igual teor e um só efeito.

Brasília,
de
de 2011.

Nome Diretor

[NOME DA EMPRESA]

ANEXO X – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇO RFB/Copol no XX/2011 - OBJETO: Prestação de Serviços Técnicos de Fábrica de Software.

PROCESSO Nº  12440.000608/2011-03


Aos _____ dias do mês de ________ do ano de 2011, na sede da Secretaria da Receita Federal do Brasil, situada na Esplanada dos Ministérios, Bloco "P”, Anexo A - Sala 214, na cidade de Brasília - DF, de um lado a UNIÃO, por intermédio da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, inscrita no CNPJ no 00.394.460/0058-87, neste ato representada pelo seu Coordenador-Geral de Programação e Logística, Sr. ________________________________ em conformidade com o disposto no inciso II do artigo 291 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF no 587, de 21 de dezembro de 2010, em sequência denominada simplesmente Órgão Gerenciador, e, de outro lado, a empresa ____________________________________, inscrita no CNPJ sob o no ____________________________________, com sede ___________________, neste ato, representada pelo Sr. _________________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da Cédula de identidade RG de n° ______SSP/ ___, inscrito no CPF/MF sob o no ______________ residente e domiciliado na _____________________, e, daqui por diante, denominada simplesmente Fornecedor Registrado, resolvem na forma da Lei no 10.520 de 2002, do Decreto no 3.555 de 2000, do Decreto no 3.391, de 2001, e suas alterações e, subsidiariamente, da Lei no 8.666 de 1993, e suas alterações e das demais normas legais aplicáveis, firmar a presente Ata de Registro de Preços, cuja minuta foi examinada pela Douta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, que emitiu seu parecer, conforme determina a alínea “a” do inciso VI do artigo 11 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993, combinada com o parágrafo único do artigo 38 da Lei no 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições:

1. 
DO OBJETO

1.1
A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços de prestação de Serviços Técnicos de Fábrica de Software para o desenvolvimento e manutenção de sistemas de informação, sítios e portais na forma de serviços continuados, através de metodologia baseada no Rational Unified Process (RUP) contemplando todas as fases do ciclo de desenvolvimento de software, utilizando tecnologia Java/J2EE, demandados mediante Ordens de Serviço (OS) dimensionadas pela técnica de contagem de Pontos de Função Brutos (PFB), pagas por produto aceito e homologado, conforme especificações e exigências estabelecidas no Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico RFB/Copol no XX/2011.

2. 
DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1
Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônico para Registro de Preços no XX/2011 e seus Anexos, Processo Administrativo n° 12440.000608/2011-03, do qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do Fornecedor Registrado.

3.
DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1 
A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, a contar da data de sua assinatura.

4.
DO PREÇO

4.1
Os preços abaixo registrados serão fixos e irreajustáveis:

	SERVIÇO
	QTD. ESTIMADA
	UNIDADE DE MEDIDA
	VALOR UNITÁRIO  REGISTRADO

(R$)
	VALOR TOTAL REGISTRADO

(R$)

	Prestação de serviços técnicos de Fábrica de Software.
	7500
	Pontos de Função Brutos (PFB)
	
	


4.2 
O preço registrado e a indicação do respectivo Fornecedor detentor da Ata serão publicados na imprensa oficial e divulgados em meio eletrônico.

4.2.1
A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado, cabendo a RFB convocar os Fornecedores Registrados para negociar o novo valor.

4.2.2 
Caso o Fornecedor Registrado se recuse a diminuir o valor, a RFB poderá cancelar o registro ou convocar todos os Fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, visando igual oportunidade de negociação, gerando novo julgamento e adjudicação para esse fim.

4.2.3
Não havendo êxito nas negociações, a RFB deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

4.3 
Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, o preço não será reajustado, ressalvada a superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.

4.4 
O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pela RFB à época da abertura da proposta, bem como eventuais descontos por ela concedidos serão sempre mantidos.

5. 
DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS: a RFB adotará a prática de todos os atos necessários ao controle e administração da presente Ata.

6. 
DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: o Fornecedor Registrado terá o seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado; e

c) houver razões de interesse público.

6.1 
O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da Senhora Coordenadora-Geral de Programação e Logística da RFB.

6.2 
O Fornecedor poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço na ocorrência de fatos superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

7.
 DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: a presente Ata será divulgada no portal da internet www.comprasnet.gov.br.

8.
 DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR OUTROS ÓRGÃOS OU ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO

8.1
A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

8.2
Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto à RFB, para que este indique os possíveis Fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

8.3
Caberá ao Fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

8.4
As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

9.
DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

I. gerenciar a Ata de Registro de Preços, em conformidade com o inciso VII do §2o do art. 3o do Decreto no 3.931, de 2001;

II. prestar, através de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas;

III. emitir, por intermédio do Fiscal de Contratos, pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização dos serviços, à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de aplicação de sanções;

IV. assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

V. assegurar-se de que os preços Contratados são os mais vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativos dos preços praticados pelo mercado;

VI. conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;

VII. fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Fornecedora Registrada;

VIII. a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da Fornecedora Registrada pela completa e perfeita execução dos serviços;e

IX. aplicar ao Fornecedor Registrado as penalidades regulamentares por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços, salvo quando a ocorrência se der na execução de contrato celebrado por “carona”.

10.
DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

I. assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 (cinco) dias úteis, contados da sua notificação, ressalvada a hipótese do inciso I do §3o do artigo 12 do Decreto no 3.931, de 2001;

II. manter durante a vigência da ata de registro de preço as condições de habilitação exigidas no Edital;

III. comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da Ata de registro de preços;

IV. atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da ata de registro de preços;e

V. abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de preços sem a expressa concordância do Órgão Gerenciador.

11. 
DO FORNECIMENTO

11.1 
A aquisição dos equipamentos dar-se-á com a assinatura dos Contratos, cujas minutas constituem Anexos do Edital do Pregão Eletrônico RFB/Copol no XX/2011.

12. 
DAS PENALIDADES

12.1 
Quem, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não a Ata de Registro de Preços, deixar de entregar documentação exigida ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no Contrato e das demais cominações legais.

12.2
Pela infração das condições estabelecidas na ata de Registro de Preços, o Órgão Gerenciador poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à Fornecedora Registrada às seguintes sanções:

a) multa de 1% (um por cento) do valor registrado na ata em caso de recusa injustificada na manutenção das condições de habilitação estabelecidas no Edital;

b) multa de 1% (um por cento) do valor do futuro Contrato em caso de atraso injustificado na assinatura desse instrumento, acrescida de 0,1% (um décimo por cento) desse valor por dia de atraso, até o prazo máximo de 10 (dez) dias ;

c) multa de 5% (vinte por cento) do valor do futuro Contrato em caso de recusa injustificável na assinatura desse instrumento, do Contrato, ou em não apresentar a documentação exigida para sua celebração, nos prazos e condições estabelecidos;

12.3
Se o valor da multa não for pago, será cobrado administrativamente, podendo, ainda, ser inscrito como Dívida Ativa da União e cobrado judicialmente.

12.4
O valor da(s) multa(s) aplicada(s) deverá(ão) ser(em) recolhida(s) em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU, a ser preenchida de acordo com instruções fornecidas pelo Órgão Gerenciador.

12.5
As penalidades serão registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e contratar com a União, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no subitem 12.2 desta Ata e das demais cominações legais.

13. 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1
Independente de sua transcrição, o Edital, com seus anexos, a proposta de preço e os documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no Pregão, farão parte desta Ata de Registro de Preços.

14. 
DO FORO

14.1 
Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente a Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal.

14.2
E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente ata de registro de preços que, lida e considerada conforme, é assinado, em 03 (três) vias, de igual teor e forma, pelas signatárias deste instrumento e pelas testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido arquivada uma via na Divisão de Administração de Contratos da Coordenação-Geral de Programação e Logística - Copol.

Brasília-DF, XX de XXXXXXX de XXXX

_____________________________                             _________________________

Órgão Gerenciador                                                           Fornecedor

ANEXO XI - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO RFB/COPOL N° 22/2011

Contratação de prestação de Serviços Técnicos de Fábrica de Software para o desenvolvimento e manutenção de sistemas de informação, sítios e portais.

Aos _____ dias do mês de ________ do ano de 2011, na sede da Secretaria da Receita Federal do Brasil, situada na Esplanada dos Ministérios, Bloco "P”, Anexo A - Sala 214, na cidade de Brasília - DF, de um lado a UNIÃO, por intermédio da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, inscrita no CNPJ no 00.394.460/0058-87, neste ato representada pela sua Coordenadora-Geral de Programação e Logística, Sr.ª ________________________________, em conformidade com o disposto no inciso II do artigo 291 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF no 587, de 21 de dezembro de 2010, em sequência denominada simplesmente Contratante, e, de outro lado, a empresa _________________________________, inscrita no CNPJ sob o no __________________, estabelecida em ___________________, neste ato, representada pelo Sr. _________________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da Cédula de identidade RG de n° ______SSP/ ___, inscrito no CPF/MF sob o no ______________ residente e domiciliado na _____________________, e, daqui por diante, denominada simplesmente Contratada, têm, entre si, justo e avençado e celebram, por força do presente instrumento, elaborado de acordo com minuta examinada e aprovada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, ex-vi do disposto no Parágrafo Único do artigo 38, da Lei n° 8.666, de 1993, um Contrato de prestação de Serviços Técnicos de Fábrica de Software para o desenvolvimento e manutenção de sistemas de informação, sítios e portais na forma de serviços continuados, através de metodologia baseada no Rational Unified Process (RUP) contemplando todas as fases do ciclo de desenvolvimento de software, utilizando tecnologia Java/J2EE, demandados mediante Ordens de Serviço (OS) dimensionadas pela técnica de contagem de Pontos de Função Brutos (PFB), objeto do Processo MF no 12440.000608/2011-03, que se regerá pelas disposições da Lei no 8.666, de 1993 e suas alterações, mediante as seguintes Cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO – O presente contrato tem por objeto a prestação de Serviços Técnicos de Fábrica de Software para o desenvolvimento e manutenção de sistemas de informação, sítios e portais na forma de serviços continuados, num total de XX (XXXX) Pontos de Função – PFB, através de metodologia baseada no Rational Unified Process (RUP) contemplando todas as fases do ciclo de desenvolvimento de software, utilizando tecnologia Java/J2EE, conforme termos e condições constantes no Edital do Pregão Eletrônico RFB/Copol n° XX/2011 e Anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR - A presente contratação obedecerá ao estipulado neste instrumento de Contrato, bem como às disposições constantes dos documentos a seguir enumerados, que integram o Processo no 12440.000608/2011-03, do Ministério da Fazenda, e que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Contrato, no que não o contrariem expressamente:

I. Edital do Pregão Eletrônico RFB/Copol No XX/2011, de __ de ______ de 2011, da Secretaria da Receita Federal do Brasil doravante denominado Pregão;

II. Proposta Comercial e documentos que a acompanham, doravante denominada de Proposta, apresentada pela Contratada na licitação acima referida, às fls. __ a __ do supracitado processo; e

III. Ata de Registro de Preços devidamente assinada pelas partes, às fls. __ a __ do supracitado processo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LICITAÇÃO - A presente contratação foi objeto de licitação, sob a modalidade de Pregão Eletrônico para Registro de Preços, conforme Edital constante às fls. ___ a ___ do Processo MF no 12440.000608/2011-03, cujo aviso foi publicado, com a antecedência mínima de 08 (oito) dias úteis, na página __ do Diário Oficial da União de __ de _____ de 2011, em jornal de grande circulação nacional, de __ de _____ de 2011, na página __, e nos sites da Secretaria da Receita Federal do Brasil e do COMPRASNET, em __ de _____ de 2011, e ao qual o presente Contrato está vinculado.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - O presente Contrato terá como termo inicial a data de sua assinatura e vigerá por 12 (doze) meses.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O término da vigência deste Contrato não exonera a Contratada de sua responsabilidade em promover e assegurar a assistência técnica da garantia, bem como da prestação da garantia a que se refere o art. 56 da Lei no 8.666, de 1993, estando sujeita, na hipótese do descumprimento da responsabilidade assumida e mesmo depois de expirada a vigência do contrato, às penalidades previstas na Cláusula Décima Terceira deste Contrato, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e penal.

CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA DO CONTRATO - Será exigida da licitante vencedora, para a assinatura do termo de Contrato, prestação de garantia em favor da Contratante, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, numa das seguintes modalidades, conforme opção da Contratada:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caso a Contratada opte pela caução em dinheiro, deve providenciar o depósito junto à Caixa Econômica Federal, nominal à Secretaria da Receita Federal do Brasil, para os fins específicos a que se destina, sendo o recibo de depósito o único meio hábil de comprovação desta exigência.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Para a garantia do Contrato, caso a Contratada opte por apresentar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e deverão ter valor de mercado compatível com o valor a ser garantido no Contrato, preferencialmente em consonância com as espécies recomendadas pelo Governo Federal, como aqueles previstos no artigo 2º da Lei nº 10.179, de 06 de fevereiro de 2001.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante toda a vigência do contrato, e ainda por mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual e deverá ser acompanhada de documentos que atestem o poder de representação do signatário da apólice ou carta fiança.

PARÁGRAFO QUARTO - A Contratante fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da Contratada, de seu preposto ou de quem em seu nome agir.

PARÁGRAFO QUINTO - A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da Contratada, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

PARÁGRAFO SEXTO - Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data em que for notificada pela Contratante.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Após o cumprimento fiel e integral do Contrato, a garantia prestada será liberada ou restituída à Contratada.

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO - No prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do presente Contrato, a Contratada deverá comparecer a reunião de alinhamento com o objetivo de identificar as expectativas; nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Edital e seus Anexos; esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos serviços; assinar o Termo de Compromisso de Sigilo; e, entregar ao gestor do Contrato o Termo de Ciência firmado por seus empregados que potencialmente participarão da execução do Contrato ou terão acesso às informações sigilosas da Contratante.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Deverão participar dessa reunião, no mínimo, o Gestor do Contrato da Contratante, os Fiscais Técnicos, Requisitante e Administrativo, membro(s) da equipe técnica da Contratante, o Representante Legal da Contratada e o Preposto da Contratada.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A reunião realizar-se-á na sede da Contratante mediante convocação do Gestor do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nessa reunião a Contratada deverá apresentar oficialmente seu Preposto, mediante Carta de Preposição e o seu modelo e infraestrutura de fabricação de software antes do início da execução dos serviços contratados. Ao final deverá ser produzida Ata de Reunião, que consignará todos os assuntos tratados e que deverá ser assinada, na ocasião, por todos os participantes.

PARÁGRAFO QUINT0 - No prazo máximo de 20 (dias) a contar da assinatura deste Contrato, a Contratada deverá disponibilizar à Contratante, ferramentas totalmente operacionais e com os respectivos treinamentos e orientações que se fizerem necessárias à sua operação pela Contratante:

I. Sistema para registro e acompanhamento das Ordens de Serviço, com as seguintes características:

a) manter todas as informações de cada Ordem de Serviço, descritas no anexo I- Termo de Referência do Edital, além de outras informações pertinentes;

b) fornecer informações sobre o andamento das demandas;

c) fornecer funcionalidades para calcular os Indicadores de Qualidade e Desempenho definidos no Anexo I -Termo de Referência do Edital.

II. Ferramenta de apoio à contagem de pontos de função, com as seguintes características:

a) registrar PFB contados;

b) permitir a identificação dos arquivos e interfaces que resultaram na contagem de PFB e a associação com o caso de uso onde foram identificados;

c) registrar a classificação da complexidade dos elementos identificados na contagem;

III. Sistema para abertura e acompanhamento dos Chamados Técnicos, com as seguintes características:

a) manter, para cada chamado, informações sobre: identificação do projeto, Ordem de Serviço relacionada, etapa, data e hora de abertura do chamado, início e término do atendimento, identificação do problema, solução adotada para o saneamento, técnicos responsáveis e outras informações pertinentes;

b) possibilidade de enviar, por e-mail, informações relativas a abertura, andamento e conclusão de chamados técnicos;

c) possibilidade de anexar imagens e outros documentos aos chamados técnicos;

d) fornecer funcionalidades para calcular os Indicadores de Qualidade e Desempenho definidos no Anexo I do Edital relacionados a chamados técnicos.

IV. Sistema para Gestão de Testes, o qual deverá possuir as seguintes características:

a) registrar e acompanhar planos e casos de teste;

b) permitir a correlação entre os planos de testes, os casos de testes, as Ordens de Serviço e os produtos entregues;

c) execução dos casos de testes;

d) controle sobre a execução dos testes e relatórios dessa execução, com resultados dos testes;

e) integração com o Sistema de Gestão de Ocorrências e Defeitos, criando novas ocorrências/defeitos de acordo com o resultados obtidos após execução dos planos/casos de testes;

V. Sistema para Gestão de Ocorrências e Defeitos, o qual deverá possuir as seguintes características:

a) registrar os defeitos encontrados nos produtos, com base no conceito de rastreamento de defeitos em software (bug tracking);

b) registrar as soluções aplicadas para correção dos defeitos;

c) possibilidade de anexar arquivos às ocorrências;

d) envio automático de e-mail informando solução de ocorrência para o usuário responsável pela ocorrência;

VI. Os sistemas descritos neste parágrafo deverão:

a) permitir acesso através de navegador WEB a partir de estações de trabalho Windows e Linux;

b)permitir consultas detalhadas e consolidadas às informações neles armazenadas;

c)permitir a emissão de relatórios operacionais e gerenciais;

d) possuir indicadores e métricas que permitam aferir a qualidade e o desempenho dos Deverão serviços prestados;

e) ser integrados, de forma que as informações de um alimentem automaticamente os outros e vice-versa, quando pertinente;

f) utilizar autenticação por certificação digital compatível com e-CPF;

g) possuir perfis de acesso;

h) registrar e permitir consulta a logs de acesso;

PARÁGRAFO SEXTO - Algumas das funcionalidades acima exigidas poderão ser implementadas após o prazo de 20 (vinte) dias a contar da assinatura deste contrato, desde que justificado e com a anuência do Gestor do Contrato.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Os sistemas acima descritos deverão ser ferramentas livres, sem custo de utilização para a Contratante, ou deverão ter seu código executável e suas licenças de uso cedidas gratuitamente pela Contratada à Contratante sem prazo de expiração, no intuito de permitir o acesso aos dados históricos mesmo após o encerramento do Contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - As aplicações e os bancos de dados contendo os dados históricos deverão ser, da mesma forma, fornecidos à Contratante no encerramento deste Contrato.

PARÁGRAFO NONO - Os serviços serão estruturados em etapas a serem realizadas nos locais indicados na tabela abaixo:

	Etapas e Locais de Execução

	tapa
	Nome da Etapa
	Local da Prestação do Serviço

	I
	Levantamento de Requisitos
	Dependências da Contratante ou naquelas por ela indicada

	II
	Análise
	Dependências da Contratada

	III
	 Projeto
	Dependências da Contratada

	IV
	Construção
	Dependências da Contratada

	V
	Homologação
	Dependências da Contratante ou naquelas por ela indicada

	VI
	Implantação
	Dependências da Contratante ou naquelas por ela indicada

	VII
	Transferência de Conhecimento
	Dependências da Contratante ou naquelas por ela indicada

	VIII
	Estabilização
	Dependências da Contratante ou naquelas por ela indicada


PARÁGRAFO DÉCIMO - As dependências da Contratante nas quais poderão ser executadas as atividades descritas na planilha acima estão localizadas nos seguintes municípios: Brasília-DF, Belém-PA, Fortaleza-CE, Recife-PE, Salvador-BA, Belo Horizonte-MG, Rio de Janeiro-RJ, São Paulo-SP, Curitiba-PR e Porto Alegre-RS.

PARÁGRAFO DÉCIMO – PRIMEIRO- Os serviços cujo local de execução esteja definido como sendo as dependências da Contratada, poderão, eventualmente, ser prestados nas dependências da Contratante. Isso poderá ocorrer nos casos em que se requeira intervenção pessoal e direta de representantes da Contratante junto a colaboradores da Contratada. A Contratante deverá comunicar a necessidade formalmente à Contratada com antecedência mínima de 5 (cinco) dias.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Os serviços prestados nas dependências da Contratante deverão ser executados sob a supervisão técnica e administrativa da Contratada, através de preposto formalmente designado para tal fim.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no objeto do presente Contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor deste Contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Mediante acordo entre as partes poderá haver supressão de quantitativos do objeto contratado, em percentual superior a 25% do valor inicial do Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO - A execução do Contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação feita por equipe de gerenciamento designada pela Contratante, da qual farão parte: Gestor do Contrato, Fiscal Técnico, Fiscal Requisitante e Fiscal Administrativo do Contrato, com atribuições específicas, designados por Portaria da Coordenadora-Geral de Programação e Logística, em cumprimento ao disposto no artigo 67 da Lei no 8.666, de 1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização de que trata esta Cláusula será exercida no interesse da Contratante e não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada, até mesmo perante terceiros, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos (Art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993, com suas alterações).

PARÁGRAFO SEGUNDO - O Gestor do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As decisões e providências que ultrapassarem a competência da Equipe de Gestão do Contrato deverão ser solicitadas a instâncias superiores em tempo hábil para adoção das medidas cabíveis.

PARÁGRAFO QUARTO - Qualquer mudança de endereço deverá ser imediatamente comunicada à outra parte.

PARÁGRAFO QUINTO - As reuniões realizadas entre representantes credenciados das partes, bem como as ocorrências que possam ter implicações na execução do contrato serão registradas em forma de ata, assinada pelos referidos representantes.

PARÁGRAFO SEXTO - A Contratada se obriga a cumprir a garantia de funcionamento e prestar assistência técnica on-site aos equipamentos, na forma e prazos definidos no Anexo I - Termo de Referência do Edital.

PARÁGRAFO SÉTIMO  - Na execução do Contrato, ficam definidos os seguintes Papéis e Responsabilidades:

I - Fiscal Requisitante

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e anotar em registro próprio as ocorrências relacionadas com a execução, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da Contratada ao Gestor do Contrato;

b) Estando o objeto em conformidade com o contratado, assinar juntamente com o Gestor do Contrato o Termo de Recebimento Definitivo (TRD).

II . Fiscal Técnico

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e anotar em registro próprio as ocorrências relacionadas com a execução, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da Contratada ao Gestor do Contrato;

b) Aprovar o Cronograma de Entrega e os manuais de instalação entregues pela Contratada;

c) Solicitar ao Gestor do Contrato a emissão de autorização para o fornecimento do objeto contratado nas quantidades e endereços listados neste edital;

d) Receber dos representantes das Ditecs as notas fiscais de remessa devidamente assinadas;

e) Em caso de conformidade, atestar o recebimento do objeto contratado por meio da emissão de Termo de Recebimento Provisório, circunstanciado, em 2 (duas) vias, que deverá ser assinado pelo Fiscal Técnico e por representante da Contratada que receberá uma via do referido termo. A outra via deverá ser encaminhada ao Gestor do Contrato;

f) Em caso de não conformidade, discriminar mediante termo circunstanciado, em 2 (duas) vias, as irregularidades encontradas e providenciar a imediata comunicação dos fatos ao Gestor do Contrato, ficando a Contratada, com o recebimento do referido termo, cientificada de que está passível das penalidades cabíveis;

g) Definir previamente junto com a Contratada o conteúdo programático do treinamento.

III. Gestor do Contrato

a) Convocar reunião inicial para alinhamento de expectativas entre a Contratada e a Contratante;

b) Receber dos Fiscais Técnicos os Termos de Recebimento Provisório;

c) Analisar as ocorrências levantadas pelos Fiscais Técnico e Requisitante e propor, à Área Administrativa, a aplicação de sanções ou encaminhamento de demandas de correção à Contratada;

d) Sendo o caso, encaminhar a documentação comprobatória de penalizações ou multas administrativas para a Área Administrativa e solicitar providências;

e) Estando o objeto em conformidade com o contratado, elaborar o Termo de  Recebimento Definitivo, circunstanciado, em 2 (duas) vias, que deverá ser assinado juntamente com o Fiscal Requisitante;

f) Autorizar a Contratada a emitir a nota fiscal/fatura;

g) Autorizar o pagamento dos bens adquiridos e serviços prestados;

h) Manter registros formais das ocorrências positivas e negativas da execução do contrato;

i) Elaborar Termo de Encerramento do Contrato a ser assinado pela Contratada e pela Contratante findado o prazo de vigência do Contrato.

IV. Fiscal Administrativo

a) Atender às obrigações imputadas legalmente;

b) Observar, na produção da documentação de execução do contrato, o cumprimento das formalidades previstas;

c) Receber da Contratada a documentação de faturamento (Faturas, Notas Fiscais e outros documentos pertinentes);

e) Conferir documentação de faturamento com relação à sua aderência aos termos contratuais;

f) Verificar regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista, em sendo o caso;

g) Emitir consulta de regularidade fiscal no SICAF;

h) Validar Notas Fiscais eletrônicas;

i) Interagir com intervenientes, quanto às irregularidades observadas;

j) Formalizar processo administrativo para pagamento;

l) Despachar processo administrativo ao Gestor do Contrato;

m) Informar ao Gestor do Contrato eventuais irregularidades verificadas no exercício da fiscalização, que sejam passíveis de sanção administrativa.

PARÁGRAFO OITAVO - Para a execução do objeto deste Contrato serão utilizados os seguintes mecanismos de comunicação:

I - Ordem de Fornecimento de Bens: equipamentos aceleradores, emitido pelo Gestor do Contrato;

II - Ordem de Serviço: serviço de suporte técnico, emitido pelo Gestor do Contrato;

III- E-mail, telefone e sítio na internet: abertura de chamados de serviços de suporte técnico e garantia;

IV - Ata de reunião: registro de as reuniões realizadas entre a Contratante e a Contratada;

V - Meio eletrônico com confirmação de recebimento e/ou carta registrada:

a) Receber relatórios de conclusão dos treinamentos e de suporte técnico mensal;

b) Solicitar a configuração e ativação dos equipamentos;

c) Dirimir dúvidas e prestar esclarecimentos acerca de itens presentes no contrato firmado;

d) Recebimento das Notas Fiscais de fatura;

e) Receber comunicado acerca da disponibilização dos equipamentos para avaliação prévia e conferência.

f) Comunicar autorização para faturamento;

g) Comunicar autorização para pagamento;

h) Comunicar pagamento;

VI - Envio do Termo de Conferência, Termo de Recebimento Provisório e Termo de Recebimento Definitivo.

CLÁUSULA OITAVA  -  DO RECEBIMENTO –   Todos os serviços demandados pela Contratante serão formalizados por meio de Ordens de Serviço (OS), definindo  as etapas que deverão ser contempladas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Contratada detalhará o escopo; definirá os produtos a serem gerados; estimará o número de pontos de função; definirá as atividades a serem executados, os responsáveis, e os pontos de controle; informará a data prevista para início do atendimento, o preço e a data estimada de término com base na quantidade de pontos de função, respeitando os prazos máximos definidos na Tabela “Prazo Máximo para Conclusão da Execução da Ordem de Serviço” ;  e, dará o aceite a OS.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ao dar o aceite da OS, a Contratada assume deter todos os insumos e conhecimentos necessários para execução dos serviços dentro dos prazos, padrões de qualidade e custos apresentados, não podendo, posteriormente, justificar atrasos ou defeitos por ausência ou insuficiência da especificação;

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Contratante avaliará a contagem de pontos de função apresentada e os prazos das entregas. Caso verifique alguma inconsistência ou divergência no planejamento, retornará para replanejamento à Contratada, a qual deverá apresentar novo plano aderente à OS, em um prazo adicional de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação da reprovação, podendo, neste caso, serem aplicadas penalidades previstas contratualmente.

PARÁGRAFO QUARTO - Havendo concordância com o planejamento, a Contratante autorizará a execução do serviço, registrando-a adequadamente na OS. Qualquer alteração nas definições descritas na OS deverá gerar uma nova ordem a ser preenchida indicando que se trata de uma OS adicional, fazendo referência à anterior que originou os serviços.

PARÁGRAFO QUINTO - A Contratada executará os serviços e entregará todos os artefatos produzidos referentes a uma etapa, dentro do prazo de entrega estabelecido para a etapa e dos parâmetros de qualidade contratados.

PARÁGRAFO SEXTO -  A Contratante emitirá Termo de Recebimento Provisório da etapa entregue e avaliará os artefatos produzidos, registrando essa avaliação em Termo de Avaliação de Qualidade.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso a Contratante encontre inconformidades ou deficiências nos artefatos entregues, esta solicitará à Contratada sua correção ou apresentação de justificativas.

PARÁGRAFO OITAVO - A Contratada deverá executar os ajustes das inconformidades registradas pela Contratante no prazo máximo de 30% (trinta por cento) do prazo estabelecido para a execução da respectiva etapa na OS.

PARÁGRAFO NONO - A Contratante emitirá Termo de Recebimento Definitivo da etapa e autorizará a Contratada a emitir as Notas Fiscais e as encaminhar ao Fiscal Administrativo para o respectivo pagamento, após a entrega e aprovação de todos os artefatos referentes a uma etapa relacionados na OS, inclusive os testes de integração, quando couber.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Após o recebimento definitivo de todas as etapas definidas na OS, a Contratada deverá efetuar a Contagem Final de Pontos de Função Brutos (CFPFB) da OS e submeter à aprovação da Contratante. Ocorrendo divergência para mais ou para menos da contagem inicial, superior a 10% (dez por cento), essa deverá ser devidamente justificada na OS.

PARÁGRAFO DÉCIMO-PRIMEIRO - A Contratante avaliará a contagem final e, caso a aprove, procederá ao aceite definitivo da OS. Caso haja divergência entre as contagens efetuadas pela Contratada e pela Contratante superior a 2%, deverá ocorrer uma análise para identificar os pontos divergentes e estabelecer a contagem final; Caso a divergência seja igual ou inferior a 2%, prevalecerá a menor contagem.

PARÁGRAFO DÉCIMO-SEGUNDO - A contagem final poderá implicar no pagamento ou compensação de eventuais diferenças referentes a etapas pagas anteriormente.

PARÁGRAFO DÉCIMO-TERCEIRO - A Contratada responderá pela reparação dos eventuais defeitos relativos aos artefatos e produtos entregues, identificados até 180 (cento e oitenta) dias após o recebimento da etapa de Implantação, comprometendo-se a efetuar de imediato as necessárias manutenções corretivas, sem ônus adicionais para a Contratante, ainda que a conclusão do serviço extrapole a Vigência do Contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO-QUARTO - Em casos de emergência a Contratante poderá efetuar correções nos produtos, sem prejuízo de sua Garantia, desde que sejam estritamente necessárias para assegurar o seu pleno funcionamento. Para tanto, quaisquer alterações efetuadas deverão ser comunicadas à Contratada até o 10º (décimo) dia útil após a alteração. A Contratante deverá manter cópias de segurança do produto original para eventual análise posterior.

PARÁGRAFO DÉCIMO-QUINTO - A Etapa de Estabilização somente será concluída após o encerramento do Prazo de Garantia e após a solução de todas as eventuais pendências de correção do sistema.

CLÁUSULA NONA – DOS CHAMADOS TÉCNICOS - Durante as etapas de Homologação e Estabilização, as inconformidades encontradas serão registradas na ferramenta definida no Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico, como Chamados Técnicos de Correção. Em caso de indisponibilidade da ferramenta, os chamados serão enviados por e-mail (ou outra forma de comunicação eletrônica) ao Gerente de Projetos da Contratada, ou pessoa designada por este, sem prejuízo à apuração dos indicadores.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os Chamados Técnicos de Correção visam recolocar o sistema de informação, sítio ou portal em seu pleno estado de funcionamento, removendo definitivamente os defeitos apresentados.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Deverão ser atendidos em dias úteis (segunda-feira a sexta-feira), em horário de 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, por profissionais especializados.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O atendimento aos chamados técnicos deverá ser feito nas dependências da Contratante sempre que a natureza do serviço exigir a presença de técnicos especializados.

PARÁGRAFO QUARTO - Cada chamado técnico aberto será avaliado individualmente pela equipe técnica da Contratante. Serão considerados, no mínimo, os seguintes critérios para efeito de avaliação do serviço prestado:

a)
disponibilidade conforme períodos e horários exigidos;

b)
agilidade, cortesia e presteza no atendimento dos chamados técnicos;

c)
eficiência das soluções definitivas apresentadas;

d)
eficiência no desenvolvimento dos requisitos adaptativos, perfectivos e evolutivos solicitados pela Contratante;

e)
atendimento às demais exigências contratuais.

PARÁGRAFO QUINTO - O chamado técnico será considerado fechado após atendimento e apresentação de solução definitiva dentro das condições e prazos estabelecidos conforme severidade do chamado aberto.

PARÁFRAGO SEXTO - Para que ocorra o fechamento dos chamados, a Contratada deverá fornecer, em detalhes e por escrito, as informações técnicas acerca da solução do problema detectado.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O atendimento aos Chamados Técnicos de Correção deverá seguir os prazos estabelecidos na Tabela de Prazos de Atendimento (TPA) apresentados a seguir, contabilizados a partir da abertura do chamado, conforme registro no sistema.

CLÁUSULA DÉCIMA - ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO - Os serviços prestados deverão atender a níveis de qualidade e de cumprimento de prazos, estabelecidos no Anexo I – Termo de Referência do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DO PAGAMENTO - O pagamento do objeto será efetuado pela RFB/Copol/Sucor, em moeda corrente nacional, por meio de Ordem Bancária, junto a Agência Bancária da Contratada, até o 10º (décimo) dia útil após a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo correspondente e a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, considerando todas as retenções previstas em lei. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão efetuados mensalmente, relativos às etapas concluídas no período correspondente.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Entende-se por etapa concluída, aquela para a qual todos os artefatos e produtos da etapa, previstos nas respectivas OS, foram entregues e receberam aceite do gestor do Contrato, através da emissão de Termo de Recebimento Definitivo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O valor a ser pago pelos serviços relativos a novos sistemas ou novas funcionalidades será calculado mediante a aplicação do percentual estabelecido no Anexo “Percentual de Esforço por Etapa (PEE)”, pelo Valor Unitário do Ponto de Função Bruto (VUPFB), ajustado pelos fatores  constantes na Tabela de Pontuação Tecnológica (PT), multiplicado pelo quantitativo verificado na Análise de Ponto de Função Bruto (APFB) do produto. Para o cálculo, será utilizada última contagem de PFB realizada, com eventuais descontos ou acréscimos aos pagamentos efetuados anteriormente caso essa contagem tenha ajustado para baixo ou para cima, respectivamente, a contagem inicial:

Pagamento de novas funcionalidades = (VUPFB x PEE x PT x APFB)

	Plataformas Tecnológicas
	Pontuação Tecnológica (PT)

	JAVA, J2EE e J2ME.
	1,00

	HTML, XML, JavaScript, JSF, JSP.
	0,62


PARÁGRAFO QUARTO - O valor a ser pago pelos serviços relativos à manutenção de sistemas ou, ainda, à manutenção ou exclusão de funcionalidades preexistentes, será calculado mediante a aplicação do percentual estabelecido na Tabela de Percentual de Esforço por Etapa (PEE), pelo Valor Unitário do Ponto de Função Bruto (VUPFB), ajustado pelos fatores constantes na Tabela de Pontuação Tecnológica (PT) e pelo Fator de Ajuste (FA) calculado conforme regras da SISP, multiplicado pelo quantitativo verificado na Análise de Ponto de Função Bruto (APFB) do produto. Para o cálculo, será utilizada última contagem de PFB realizada, com eventuais descontos ou acréscimos aos pagamentos efetuados anteriormente caso essa contagem tenha ajustado para baixo ou para cima, respectivamente, a contagem inicial:

Pagamento de manutenção = (VUPFB x PEE x PT x FA x APFB)

PARÁGRAFO QUINTO - O valor a ser pago pelos serviços relativos à itens não mensuráveis será calculado mediante a aplicação das regras definidas no Roteiro de Métricas de Software do SISP.

PARÁGRAFO SEXTO - Os pagamentos serão glosados de acordo com as diferenças decorrentes entre as contagens de PFB e penalidades imputadas à Contratada durante a execução do Contrato.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Não será pago qualquer tipo de adicional a título de diárias, passagens, locomoção, alimentação, encargos e quaisquer outros itens não previstos no Contrato, no Edital  e seus Anexos.

PARÁGRAFO OITAVO - A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado no contrato. 

PARÁGRAFO NONO - Caso os dados da fatura estejam incorretos, a Contratada deverá emitir nova fatura, escoimada daquelas incorreções, abrindo-se, então, novo prazo para pagamento.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Para fins de emissão da nota fiscal/fatura, a Contratante irá indicar o número do CNPJ das unidades da RFB que irão receber os equipamentos.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por culpa comprovada da Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de multa de atualização monetária financeira, apurados entre a data de vencimento da nota fiscal e a do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5 (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX/100)

¨¨¨¨¨¨¨¨365¨¨¨

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX  = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Antes do pagamento será verificada a comprovação de regularidade do cadastramento da Contratada por meio de consulta on-line ao SICAF, sem prejuízo  da consulta ao CADIN (Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal), de que trata o inciso II do art. 6o c/c com o art. 8º da Lei  nº 10.522, de 2002, e ainda, consulta ao CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas), instituída pela Portaria CGU  N.º 516, de 2010, as quais serão juntada ao processo de licitação.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Em caso de irregularidade(s), a Contratante notificará a Contratada para que sejam sanadas as pendências no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período mediante justificativa da Contratada aceita pela Contratante.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Findo este prazo sem que haja a regularização por parte da Contratada, ou apresentação de defesa aceita pela Contratante, fatos estes que, isoladamente ou em conjunto, caracterizarão descumprimento de cláusula contratual, estará o Contrato passível de rescisão e a Contratada sujeita às sanções administrativas previstas neste Termo de Referência.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

CLÁUSULA  DÉCIMA SEGUNDA  - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

I. fornecer produtos conforme especificações, quantidades, prazos e demais condições estabelecidas no Edital e Anexos, Contrato e Ordens de Serviço;

II. adaptar-se a mudanças, quando da evolução da arquitetura, dos aspectos metodológicos e da estrutura da Contratante especificados no Anexo I - Termo de Referência do Edital, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados e sem quaisquer custos adicionais para a Contratante. Para isso deverá implementar em seu ambiente as evoluções tecnológicas necessárias para a execução plena dos serviços contratados;

III. dimensionar, por etapas, o esforço dos serviços necessários para a fabricação dos produtos, não cabendo, posteriormente, acréscimos nos preços contratados por conta de eventuais desconhecimentos das condições previstas no Contrato, no Edital e seus Anexos;

IV. recrutar e selecionar profissionais especializados com conhecimento e experiência nas diversas áreas de tecnologia da informação inerentes ao objeto de cada Ordem de Serviço emitida. A Contratante reserva-se o direito de solicitar a qualquer momento as comprovações que se fizerem necessárias para verificação da especialização e experiência dos profissionais alocados;

V. capacitar, às suas expensas, os profissionais utilizados na prestação dos serviços nas competências necessárias ao atendimento dos serviços contratados;

VI. substituir, sempre que exigido pelo Gestor do Contrato, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da solicitação da Contratante qualquer um dos seus profissionais, cuja qualificação, atuação, permanência ou comportamento forem julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do órgão ou ao interesse do serviço público, decorrente da execução do serviço, sob pena de aplicação das sanções previstas contratualmente;

VII. responsabilizar-se integralmente pela sua equipe técnica, primando pela qualidade, desempenho, eficiência e produtividade, visando à execução dos trabalhos durante toda a vigência do Contrato, dentro dos prazos e condições estipulados, sob pena de ser considerada infração passível de aplicação de penalidades previstas contratualmente, caso os prazos e condições não sejam cumpridos;

VIII. manter seus profissionais adequadamente trajados para o ambiente de trabalho na Contratante, com trajes em bom estado de conservação e portando crachá de identificação da Contratada, arcando com o ônus de sua confecção;

IX. responder por quaisquer prejuízos que seus profissionais causarem ao patrimônio da Contratante ou a terceiros, por ocasião da prestação dos serviços, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

X. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da Contratante referente a qualquer problema detectado ou ao andamento de atividades;

XI. utilizar as melhores práticas, capacidade técnica, materiais, equipamentos, recursos humanos e supervisão técnica e administrativa, para garantir a qualidade do serviço e o atendimento às especificações contidas neste Contrato, no Edital e seus Anexos;

XII. comunicar formal e imediatamente ao Gestor do Contrato, todas as ocorrências anormais ou de comprometimento da execução do serviço contratado;

XIII. arcar com os salários e todos os encargos sociais trabalhistas, tributos de qualquer espécie que venham a ser devidos em decorrência da execução do serviço contratado, bem como custos relativos ao deslocamento e estadia de seus profissionais, caso existam, inclusive nas situações nas quais se faça necessária a execução dos serviços em regime extraordinário;

XIV. manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do Contrato, respeitando todos os critérios estabelecidos, aplicáveis aos dados, informações e as regras de negócios, devendo orientar seus profissionais nesse sentido. A quebra de sigilo caracterizará, ademais, a inexecução total do Contrato, com as consequências previstas no tópico “Sanções Administrativas”;

XV. garantir a qualidade dos produtos e assegurar que esses sejam eficientes quanto ao desempenho e consumo de recursos computacionais, de acordo com os requisitos definidos para os produtos;

XVI. reparar, remover e reconstruir, às suas expensas, no total ou em parte, os artefatos elaborados durante o processo de desenvolvimento, bem como os serviços efetuados referentes ao objeto em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da má execução;

XVII. identificar qualquer equipamento de sua posse que venha a ser instalado nas dependências da Contratante, utilizando placas de controle patrimonial, selos de segurança etc;

XVIII. cumprir as normas regulamentadoras da Medicina e Segurança do Trabalho;

XIX. manter-se, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

XX. proibir a veiculação de publicidade ou qualquer outra informação acerca do objeto do Contrato, salvo se houver prévia autorização da Contratante;

XXI. não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas sem prévia e expressa anuência da Contratante;

XXII. registrar todas as solicitações feitas pela Contratante para acompanhamento e controle da execução dos serviços;

XXIII. atender prontamente as orientações e exigências, do Gestor do Contrato, inerentes à execução do objeto do Contrato;

XXIV. aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto da presente licitação, até 25 % (vinte e cinco por cento).

XXV. indicar formalmente preposto apto a representá-la junto a Contratante, o qual deve responder pela fiel execução dos serviços contratados, orientar a equipe,  bem como comparecer à RFB sempre que convocado.

XXVI. não utilizar, na execução dos serviços, mão de obra de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7o do Decreto nº 7.203, de 2010;e

XXVII. responder pela reparação dos eventuais defeitos relativos aos artefatos e produtos entregues, identificados até 180 (cento e oitenta) dias após o recebimento da etapa de Implantação, comprometendo-se a efetuar de imediato as necessárias manutenções corretivas, sem ônus adicionais para a Contratante, ainda que a conclusão do serviço extrapole a vigência deste Contrato.

XXVIII. responder pela reparação dos eventuais defeitos relativos aos artefatos e produtos entregues, identificados até 180 (cento e oitenta) dias após o recebimento da etapa de Implantação, comprometendo-se a efetuar de imediato as necessárias manutenções corretivas, sem ônus adicionais para a Contratante, ainda que a conclusão do serviço extrapole a vigência deste Contrato.

CLÁUSULA A DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados e documentar as ocorrências havidas;

proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar suas tarefas dentro das normas e condições contratuais;

receber os serviços entregues pela Contratada que estejam em conformidade com o contrato;

recusar, com a devida justificativa, qualquer serviço entregue fora das especificações constantes no contrato;

comunicar à Contratada eventuais irregularidades observadas na execução dos serviços e/ou nos produtos entregues, para adoção das providências saneadoras;

efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionado no Contrato;

aplicar as penalidades previstas contratualmente no caso do não cumprimento de cláusulas contratuais ou aceitar as justificativas apresentadas pela Contratada

manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções e alterações do contrato.

atestar na Nota Fiscal/Fatura a efetiva entrega do objeto contratado; e

efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionado no Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PREÇO - A Contratada prestará o objeto contratado, nos termos e condições deste Contrato do Edital e seus Anexos, pelo Preço global de R$ ______ (______), que será fixo e irreajustável.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - As despesas decorrentes do presente Contrato correrão a conta do Programa de Trabalho ______, Natureza de Despesa  ________, Unidade Gestora _____.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA NOTA DE EMPENHO - Foi emitida pela Contratante a Nota de Empenho no ______, de __/__/2011, no valor de R$ ______ (__________), à conta da dotação especificada no caput desta cláusula, para atender as despesas inerentes a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO - A Contratada deverá repassar os conhecimentos relacionados com as técnicas empregadas na fabricação do sistema de informação, sítio ou portal, bem como nas manutenções efetuadas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Entende-se por repasse de conhecimento todas as explicações técnicas detalhadas para a demonstração aos técnicos da Contratante das formas, funcionalidades, requisitos, classes, configurações, dependências e outros elementos ou características dos produtos, necessários à posterior manutenção destes.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A Contratada deverá apresentar o Relatório de Transferência de Conhecimento (RTC), onde deverão estar descritas todas as atividades realizadas, participantes e outras informações pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PENALIDADES – Quem, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital, no Contrato e nas demais cominações legais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução e inadimplemento contratual, a Contratada ficará sujeita, ainda, às seguintes penalidades:

I. Advertência

II. Multa (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU, a ser preenchida de acordo com instruções fornecidas pela RFB),limitado a 10% (dez por cento) do valor total do contrato:

a) Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, sobre o valor do , no caso de atraso injustificado para atendimento dos prazos estabelecidos pela Contratante para apresentação dos documentos solicitados referentes documentos constantes do tópico “Requisitos Técnicos de Pessoal” até no máximo o 30º (trigésimo) dia. No caso de perdurar por prazo superior, o contrato poderá ser rescindido, com base no artigo 86 da Lei no 8.666, de 1993, independentemente das demais sanções cabíveis;

b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato, limitado a 10% (dez por cento) sobre o mesmo valor, por dia de atraso injustificado na entrega do produto, a partir da data limite prevista para a entrega do objeto pela Contratante, até no máximo o 30o (trigésimo) dia. No caso de perdurar por prazo superior, o contrato poderá ser rescindido, com base no artigo 86 da Lei no 8.666, de 1993. Esta multa é independentemente das demais sanções cabíveis;

c) Multa moratória de 0,03% (três centésimo por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir qualquer objeto rejeitado ou com defeito, caracterizando-se a recusa caso a correção não se efetivar em 10(dez) dias úteis, a partir da data da comunicação formal da rejeição ou defeito, independentemente das demais sanções cabíveis;

d) Multa moratória de 3% (três por cento) sobre o valor do contrato, pela inexecução parcial, total ou execução insatisfatória do contrato e pela interrupção da execução do contrato sem prévia autorização da Contratante, aplicada em dobro na sua reincidência, independentemente das demais sanções cabíveis;

 e) Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, sobre o valor total do contrato no caso de atraso na substituição de profissionais, cuja qualificação, atuação, permanência ou comportamento forem julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do órgão ou ao interesse do serviço público, decorrente da execução do serviço, conforme definido no tópico “Obrigações da Contratada”, até no máximo o 30º (trigésimo) dia. No caso de perdurar por prazo superior, o contrato poderá ser rescindido, com base no artigo 86 da Lei no 8.666, de 1993, independentemente das demais sanções cabíveis;

 f) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, sendo deste valor, deduzido o (s) valor (es) referente(s) à(s) multa(s) moratória(s), no caso de rescisão do Contrato por ato unilateral da administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A multa poderá ser aplicada em dobro na reincidência, observando-se o mínimo valor de recolhimento de R$ 10,00 (dez reais) e deverá(ão) ser recolhida(s) no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da notificação.

PARÁGRAFO TERCEIRO - No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.

PARÁGRAFO QUARTO – As sanções previstas no caput desta Cláusula Décima Sétima poderão ser aplicadas juntamente com a do 
Parágrafo Primeiro da mencionada Cláusula, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

PARÁGRAFO QUINTO -  Se o valor da multa não for pago, será descontado da garantia de que trata a Cláusula Quinta deste Contrato.

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e contratar com a União, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Parágrafo Primeiro e das demais cominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS – Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, sempre por meio de Termos Aditivos.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA RESCISÃO DO CONTRATO– O presente Contrato poderá ser rescindido, observados as razões, formas e direitos estabelecidos nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666, de 1993.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS - Dos atos praticados pela Contratante cabem recursos na forma prevista no art. 109, da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA VALIDADE E EFICÁCIA - O presente Contrato terá validade depois de aprovado pelo Secretário da Receita Federal do Brasil e somente terá eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União.

PARÁGRAFO ÚNICO - DA PUBLICAÇÃO - Incumbirá à Contratante providenciar, a suas expensas, a publicação do extrato deste Contrato e de seus eventuais termos aditivos no Diário Oficial da União, no prazo de 20 (vinte) dias da data de sua assinatura, com indicação da modalidade de licitação e de seu número de referência.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO - Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, será competente o Juízo Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal.

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o presente Contrato, que depois de lido e achado conforme, é assinado, em três vias de igual teor e forma, pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido arquivado na Divisão de Administração de Contratos da RFB/Copol/Colog/Dicon, com registro de seu extrato, e dele extraídas as cópias necessárias.

Brasília/DF, __ de _______ de 2011.

_____________________________

CONTRATANTE

_____________________________

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome: 





CPF:

RG:  

Nome: 





CPF:

RG:  
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